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Em 1992, um relatório da OCDE (“Analfabetismo Funcional e Rentabilidade 
Económica”) lança o alerta para os processos de aquisição da literacia e para as baixas 
competências de leitura e escrita dos trabalhadores dos estados membros, referindo que 
não se trata apenas de grupos marginais da população, mas sim de cidadãos adultos 
escolarizados, que revelam uma incapacidade de recorrer à leitura e à escrita para a 
resolução de questões do seu quotidiano. Em 1996, o Estudo Nacional de Literacia vem 
mostrar que a realidade portuguesa cruza uma situação de analfabetismo tradicional de 
não acesso ou abandono precoce da escola, típica de países periféricos, com a situação 
apresentada pelo relatório da OCDE: cidadãos escolarizados com níveis reduzidos de 
competências de leitura, escrita e cálculo, revelando incapacidade de lidar com material 
escrito diverso no seu quotidiano. Neste estudo, 47,3% da população inquirida situa-se 
nos níveis 0 e 1 de literacia, o que significa que quase metade da população portuguesa 
não tem práticas de leitura/escrita no seu quotidiano. Segundo o estudo, apenas 7,9% dos 
indivíduos com idades entre os 15 e os 69 anos evidenciam capacidades no domínio da 
escrita, leitura e cálculo. 
Os nossos indicadores são não só os mais baixos dos países da OCDE como 
semelhantes aos dos chamados países do terceiro mundo, onde a maioria da população 
ainda não tem acesso à escola. O acesso tardio à escolarização da população portuguesa 
justifica, em parte, o nosso atraso educativo. Em Portugal, só nos anos 70 do século XX 
se pôde garantir a escolarização para toda a população portuguesa – acesso e 
permanência no 1º ciclo. No entanto, escolarização e alfabetização não são, por si só, 
sinónimos e garantes de literacia e o que acontece é que se assiste a uma elevadas taxas 
de insucesso escolar (muitos jovens abandonam precocemente a escola e muitos deles 
têm de repetir pelo menos um ano para conseguir obter uma certificação mínima) e a 
baixos índices de literacia (leitura e escrita). 
Como se justificam estes baixos níveis de literacia na população adulta escolarizada? 
O Estudo Nacional de Literacia aponta para a perda de competências (regressão) quando 
estas não são utilizadas no quotidiano. Uma vez adquiridas, as competências de literacia 
não são estáticas, podem desenvolver-se mas também podem regredir, dependendo da 
utilização que delas o indivíduo fizer nos diferentes contextos da sua vida (contexto 
familiar, profissional, social). A literacia constitui uma competência fundamental que se 




Na minha prática pedagógica, já longa e rica de 25 anos, enquanto professora de 
língua materna e, mais recentemente, enquanto formadora da área de Cultura, Língua e 
Comunicação no processo RVCC, um dos aspetos mais preocupantes prende-se com as 
deficiências que alunos e formandos manifestam a nível da expressão escrita. E a questão 
que imediatamente se coloca ao professor/formador é: o que fazer para ajudar a 
ultrapassar essas deficiências? Qual a intervenção que o professor/formador pode, e 
deve, ter neste campo? Procurar conhecer essas dificuldades e analisar a sua natureza e 
causas é o primeiro passo para uma intervenção mais profunda. E foi exatamente esta 
preocupação, que decorre da prática profissional, que inspirou o tema do presente 
trabalho de projeto – “Literacia de Escrita em Candidatos de RVCC” –, no qual procuro 
responder a estas questões fundamentais e, através de uma reflexão ponderada e 
fundamentada, traçar um plano de intervenção adequado.  
Elaborado no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da Educação “Educação e 
Formação de Jovens e Adultos Pouco Escolarizados” e orientado pela professora doutora 
Cármen Cavaco, este trabalho está desenvolvido em três partes distintas. Na primeira 
parte – “Percurso Profissional – Reflexão Teórica” – apresento um balanço reflexivo e 
crítico sobre a prática profissional, em particular sobre a experiência enquanto formadora 
de adultos. Na segunda parte, e de modo a enquadrar e fundamentar teoricamente o 
trabalho empírico desenvolvido, apresento um quadro teórico sobre a Educação e 
Formação de Adultos, a Literacia e a Escrita. Na terceira e última parte analiso uma 
dimensão empírica da prática profissional – as competências de literacia de escrita de 
candidatos do processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC) de nível secundário do Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária de 
Santa Maria, Sintra. equacionando o modo mais eficaz de ultrapassar as dificuldades que 
os adultos evidenciam. 
Foram objetivos principais deste trabalho de projeto: 
1. Conhecer as dificuldades a nível de escrita de candidatos de RVCC, identificando os 
principais campos de “erro”, 
2. Compreender os mecanismos adoptados pelo Centro e seus agentes (em particular o 
formador de CLC) para ultrapassar estas dificuldades; 
3. Equacionar áreas de melhoria. 
A metodologia adotada (de cariz essencialmente qualitativo) consistiu na recolha 
documental (leitura e análise de Histórias de Vida de candidatos de RVCC) apoiada em 





























A escola esteve sempre presente ao longo da minha vida. Espaço de convívio, de 
aprendizagens, de afectos, logo desde os primeiros anos… 
A minha mãe é professora primária (agora já aposentada), e com ela percorri várias 
aldeias do país, ao ritmo das diversas colocações que o Ministério da Educação impunha 
aos seus funcionários. 
. 
O meu nascimento deu-se numa aldeia da 
Estremadura, Ribeira dos Palheiros, concelho de 
Lourinhã, onde a minha mãe fora colocada. Cresci 
no convívio com os alunos dela, rapazes e 
raparigas, que nos encaravam, a mim e à minha 
irmã Celeste, um ano mais nova, como as 
“coqueluches”, umas bonecas animadas com quem 
brincavam, nos intervalos das aulas e mesmo fora 
do horário escolar. Aliás, a minha mãe contratava 
como amas, para tomar conta de nós, 
adolescentes da aldeia, algumas delas alunas mais 
velhas, que dormiam e comiam em nossa casa e a 
quem pagava quantias irrisórias pelo serviço prestado. 
Há imagens, cheiros e impressões de que nunca me esquecerei…A minha mãe 
sempre de bata branca, a cheirar a lápis e a giz (o mesmo cheiro persistente das salas de 
aula), o grande quadro preto onde estavam escritos a branco uns desenhos fascinantes, 
os sólidos geométricos, guardados religiosamente à chave num armário com portas de 
vidro, os mapas de Portugal e das colónias, que serviam de guia para os alunos 
enumerarem capitais de distrito, rios e linhas de caminho de ferro, o frio enregelador dos 
Invernos rigorosos que tornava vermelhos os dedos dos alunos, que mal conseguiam 
segurar no lápis ou na caneta de tinta permanente, o recreio onde os rapazes brincavam 
ao pião e às caricas, ao berlinde, ao arco e à bola e as meninas à apanhada, ao lenço e 
às bonecas. 
Nesta época, nos meios pequenos como 
aqueles onde a minha mãe trabalhou, os 
professores primários eram vistos pelas 
populações locais como pessoas 
prestigiadas, a par do médico e do padre, 
tratados com respeito, deferência e por 
vezes subserviência.      
Escola… Foi este o mundo em que 
cresci e me desenvolvi. Nele continuo 
mergulhada até aos dias de hoje. 
A reflexão crítica que apresento de 
seguida corresponde a um percurso 
profissional de 25 anos, com altos e baixos, 
momentos de anseio, dúvidas e frustração, outros (que suplantaram sempre aqueles) de 
alegria e satisfação pelo dever cumprido, por saber que estava a ajudar os meus 
educando, de realização pessoal. 











De modo a poder apresentar um balanço reflexivo e crítico da minha experiência como 
professora/formadora, creio ser vantajoso apresentar, em primeiro lugar, uma 
esquematização dos lugares por onde passei (sempre escolas secundárias) e os níveis 
lecionados, de modo a mais facilmente se visualizar um percurso que entra agora no seu 
25º ano (ver anexo 1- Escolas e Níveis Lecionados). Este primeiro momento a relembrar 
espaços, tempos, pessoas e práticas foi, por si só, um excelente exercício de 















Terminada a Licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas (variante de Português 
/Inglês), em Junho de 1986, pela Faculdade de Letras da Universidade Clássica de 
Lisboa, o passo seguinte foi o concurso à 2ª fase de colocação de professores, tendo sido 
colocada, no dia 29 de Outubro, numa escola de Lisboa, num horário superveniente de 23 




1. Escola Secundária D. Luísa de Gusmão (1986/1987) 
 
A Escola Secundária D. Luísa de Gusmão está situada na zona oriental da cidade de 
Lisboa, na freguesia da Penha de França. A freguesia da Penha de França, à altura da 
minha passagem pela escola, tinha à volta de 18.000 habitantes, sendo uma Freguesia de 
média dimensão da cidade de Lisboa, e era constituída essencialmente por uma 
população de origem operária, com baixas qualificações académicas (1º ciclo) (ver anexo 
2). 
A Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, construída no tempo do Estado Novo para 
receber população estudantil da zona oriental de Lisboa, uma zona de franco crescimento 
populacional, no início acolhia apenas alunos do sexo feminino, e foi só depois do 25 de 
Abril de 1974 que os seus portões se abriram para acolher também alunos do sexo 
masculino.  
Sendo o meu primeiro ano a leccionar, sem estágio ou qualquer outra preparação 
prévia, é evidente que senti alguns constrangimentos na minha prática letiva, no meu 
relacionamento com os alunos, na gestão dos programas, na articulação do meu trabalho 
com o de colegas (de grupo, de conselho de turma). Era como se andasse a tatear um 
pouco o caminho, agindo por tentativas/erro. Procurava dar cumprimento aos programas 
que, no dia de apresentação na escola, me tinham lançado para as mãos, tinha de 
produzir matérias didáticos de raiz, pensar em estratégias que melhor servissem o meu 
trabalho com os alunos em sala de aula, procurando encontrar um ponto de conforto e 




avidamente conhecer e integrar-me naquele mundo que, sob aquela nova perspetiva – a 
do professor -, era, afinal, estranho para mim. Eu, que tinha passado a minha vida na 
escola, um mundo que eu parecia conhecer tão bem, estava agora do outro lado, na 
posição de professora, enfrentando jovens de 13/14 anos que pareciam esperar tudo (ou 
nada) de mim. Curiosamente, foi neste ano que senti as primeiras (e felizmente, únicas) 
dores de cabeça da minha vida, tal era o estado de tensão em que vivia, e talvez também 
porque não sabia colocar a voz quando falava para turmas de 30 alunos.  
Tudo era novo para mim, e não sentia que houvesse apoio da parte dos colegas. 
Curiosamente, o ponto de maior sensibilidade foi o da minha relação e integração com os 
outros professores de escola. Tendo a escola já algumas décadas de existência (era um 
dos consagrados “liceus” da capital), com um corpo docente estável, estabilizado e de 
idade média a rondar os 55 anos, o acolhimento aos recém-chegados, provisórios e de 
idades na casa dos 25 anos, nem sempre era o mais caloroso. Pode dizer-se que havia 
um clima de indiferença, de hostilidade camuflada para com os “novatos” no ofício. Por 
isso mesmo, o meu relacionamento com os colegas cingiu-se apenas às estritas relações 
profissionais, necessárias a um relacionamento ditado por imperativos profissionais. 
Como sempre fui uma pessoa muito reservada (por vezes a minha timidez raia o 
absurdo e é até inconveniente em situações de relacionamento interpessoal), a minha 
atitude era a de me manter “no meu canto”, de tentar cumprir escrupulosamente, da 
melhor maneira que sabia, sem muitas orientações externas, as funções que me tinham 
sido destinadas como docente.  
Recordando agora esta experiência, à distância de vinte e quatro anos, percebe-se 
que os primeiros anos como docente podem ser extremamente problemáticos quando se 
é apanhado sem preparação alguma numa rede de complexas relações e funções. Daí 
que advogue a necessidade de um estágio integrado para todos aqueles que pretendam 
seguir a carreira docente, pois aí são-nos dadas as ferramentas mais adequadas para a 
prossecução do nosso trabalho docente. 
Mas também é verdade que “o caminho se faz caminhando”, como diz o ditado 
popular. E o povo é sábio quando reconhece que muitas vezes temos de ser nós, por nós 
próprios, a procurar as respostas às dúvidas que se nos vão colocando ao longo do 
percurso, procurando novas maneiras de atuar, contornando dificuldades, descobrindo 
novos mundos e criando novos saberes. As angústias, as dúvidas, as hesitações também 
fazem parte de um percurso de aprendizagem pessoal e profissional e são elas que fazem 
de cada um de nós um ser em constante mudança e aprendizagem.  






2. Escola do Alto da Damaia (1987/1988) 
 
Terminado o ano escolar, mais um concurso de professores e uma nova escola – 
Escola do Alto da Damaia (actual Escola Secundária Dr. Azevedo Neves) - situada na 
freguesia da Damaia, concelho da Amadora, recebendo uma população estudantil da 
Damaia, Alto da Damaia e Reboleira (ver anexo 3). 
A escola encontra-se situada na periferia da freguesia, numa das zonas recém-
urbanizadas e ainda não totalmente habitada (à época). Também não existiam transportes 
públicos provenientes da freguesia da Reboleira, de onde era originária uma parte 
significativa dos alunos, tendo estes de se deslocar a pé.  
A população da zona de influência da Escola sofreu um forte aumento da comunidade 
de origem africana, verificando-se, em consequência, uma percentagem de cerca de 80% 
de alunos oriundos desta comunidade na população escolar. Por outro lado, uma parte 
muito significativa dos alunos vivia nos bairros degradados da zona, dos quais podemos 
destacar Cova da Moura, 6 de Maio, Estrela de África, que apresentam características de 
pré-guetos, com todos os problemas inerentes a esta situação: desinteresse pela Escola, 
quer dos alunos quer dos encarregados de educação, violência efectiva ou latente (não 
transportada para o interior da escola), problemas sociais de todo o tipo, consumo e tráfico 
de droga, entre outros. Alguns deles apresentam mesmo carências aos níveis alimentar e 
de higiene e outros sinais de negligência por parte dos seus encarregados de educação. 
Os casos de gravidez precoce são frequentes. 
Quando fui colocada nesta escola, ela apresentava desde logo algumas vantagens 
relativamente à anterior: estava mais perto (cerca de 5 quilómetros) do local onde morava 
(Benfica) e era uma escola de construção mais recente, com um corpo docente com uma 
idade média a rondar os 30 anos.  
A Escola do Alto da Damaia tinha (e esta situação mantém-se, na actualidade) uma 
população estudantil oriunda, em esmagadora maioria, dos PALOP, o que lhe valeu o 
epíteto de “Escola mais Africana da Europa” (ver reportagem de Ricardo Nabais, um 
jornalista do Expresso, publicada em 2002), um barril de pólvora humano, em termos de 
problemas humanos e sociais que encerra, que já são lugar-comum em escolas dos 
subúrbios - delinquência, problemas de relacionamento interpessoal e de integração social 
- e que se traduzem ao nível escolar por indisciplina, excesso de faltas, insucesso escolar, 
abandono escolar, desinteresse pelas atividades escolares.  
Mas a Escola do Alto da Damaia e os seus professores sempre procuraram dar 




fomentando uma estreita ligação entre a escola e o meio. O principal objetivo era uma 
preparação académica dos alunos a par de uma preparação para a vida ativa e para a 
vida social enquanto cidadãos de pleno direito. 
O empenho da escola e dos seus professores traduzia-se, para além das atividades 
curriculares, na diversificação da oferta de percursos escolares no Ensino Secundário e 3º 
ciclo do Ensino Básico, no envolvimento em programas comunitários, nacionais e 
regionais, na ligação às Associações de Solidariedade Social locais, na oferta de 
atividades extra e de complemento curricular: Desporto Escolar, projetos multiculturais, 
Clube de Teatro, Clube do Ambiente e Jornal da Escola (“Jornaleco do Alto”, à época, 
actualmente “Jornal Azevedo”) 
Em termos pedagógicos, procurei, muitas vezes em articulação com os restantes 
colegas dos vários conselhos de turma de que fazia parte, modelos de ensino mais 
flexíveis, que permitissem aos jovens trazer para a sala de aula as suas experiências, a 
sua cultura, práticas e saberes próprios, o que os motivava fortemente, contribuindo, se 
não para um sucesso pleno em termos académicos, pelo menos para uma maior ligação à 
escola. Os trabalhos de grupo ou em pares, a pesquisa, o contacto com a comunidade 
exterior, o dar espaço aos alunos para serem eles também a dinamizar atividades dentro 
da sala de aula – todas estas foram estratégias que se revelaram extremamente frutíferas.   
A escola, para cumprir a missão que a sociedade lhe conferiu, tem de estar em 
permanente evolução, adequando-se às realidades e necessidades de todos aqueles que 
dela fazem parte integrante. As sociedades modernas são palco de transformações de 
ritmo tão acelerado que exigem dos educadores uma cada vez maior capacidade de 
adaptação, pois na sua função de educadores de jovens devem estar a prepará-los para 
enfrentarem com êxito os grandes desafios que a sociedade lhes reserva num futuro muito 
próximo. Neste contexto, a escola, e em particular o professor, deverá estar consciente de 
que a educação dos jovens adolescentes é uma tarefa (cada vez mais) complexa, 
competindo ao professor atuar de uma forma coordenada, coerente, pensada e 
fundamentada. 
A escola, como local de trabalho e formação, é um espaço de convivência e diálogo, 
onde tem de haver espaço e tempo para a criatividade, para o outro, para a troca de 
experiências. É fundamental a ligação estreita da escola à comunidade envolvente, de 
forma a que realize, com eficácia, a função social que lhe foi atribuída e nela se 
desenvolva um processo educativo válido e enriquecedor. 
Esta perspectiva do trabalho pedagógico insere-se na “estratégia ecológica da 
formação” preconizada por Rui Canário (2008) em que esta é encarada como “um lugar 




recíproca e interactiva.” (p.138). Partilhando a perspetiva de Pierre Furter, Rui Canário 
realça a descoberta, a partir dos anos 80, do estabelecimento de ensino “entendido como 
um sistema social aberto ao meio envolvente…” (Canário, 2008, p.138) Mais adiante, o 
autor elabora a sua reflexão:  
 
“Mantendo a necessária especificidade do trabalho escolar, as escolas enriquecem-
no com base num alargamento dos seus espaços de intervenção, na diversidade dos 
intervenientes da acção educativa e na mudança de atitude relativamente às crianças, 
encaradas como uma comunidade local dentro da escola. É na medida em que a 
educação das crianças não é reduzida à acção didáctica dos professores, que ela se 
afirma como o resultado de uma interdependência da acção e dos contributos de 
diferentes instituições e parceiros. É então possível fazer convergir e articular 
modalidades educativas formais e informais, actividades escolares e extra-escolares, 
processos educativos das crianças e dos adultos (famílias, professores e outros 
membros da comunidade). Sem esta convergência e articulação que corresponde ao 
processo educativo “ecológico… do qual resulta um reforço do potencial educativo de 
todo o território em causa, ou seja, da sua ‘educogenia’” (Canário, 2008, pp. 139-140). 
 
E este é um processo com dois sentidos. A escola é um lugar onde professores e 
alunos aprendem de um modo recíproco e interativo. Nesta perspectiva ecológica da 
formação, o professor está também a aprender. Sabendo escutar os seus alunos, 
aprende com eles, e aprende com as famílias. Tal como refere Paulo Freire em A 
Pedagogia do Oprimido, “desta maneira, o educador já não é o que apenas educa, mas o 
que enquanto educa é educado em diálogo com o educando que, ao ser educado 
também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo em que crescem juntos e 
em que os argumentos de autoridade já não valem” (citado em Canário, 2008, p. 142). 
Os profissionais da educação estão permanentemente na situação de aprendentes 
que se formam na ação, construindo permanentemente novas e pertinentes situações 
educativas. 
Lidar com um público estudantil com as características enunciadas anteriormente não 
se revelou, contudo, uma tarefa muito difícil, porque a energia, a dinâmica e o espírito de 
equipa e entreajuda que caracterizava o corpo docente em muito contribuiu para que o 
balanço que agora faço deste ano seja manifestamente positivo. Houve sempre uma 
estreita cooperação entre (alguns, não todos) professores, com partilha de experiências e 
de materiais, o que me permitiu conhecer novas práticas pedagógicas, comparar os 




Em jeito de nota de rodapé, e para finalizar a reflexão sobre a experiência na Escola 
do Alto da Damaia, quero referir que a relação muito próxima em termos profissionais que 
existiu entre a maior parte dos colegas estendeu-se inclusivamente ao plano das relações 
pessoais: alguns dos meus grandes amigos de hoje (a Ricardina, o João, a Filomena) 
foram colegas desta escola e o meu marido (o Augusto) foi também meu colega na Escola 
do Alto da Damaia. 
 
 
3. Escola Secundária nº 2 de Alverca (1988/1989) 
 
Um novo ano, uma nova escola, agora afastada de casa cerca de 20 quilómetros – 
Escola Secundária nº 2 de Alverca (ver anexo 4). Esta escola tinha a designação de “nº2” 
porque havia uma outra escola secundária em Alverca, a Escola Secundária Gago 
Coutinho, a primeira a surgir na freguesia, nas instalações das OGMA, e que começou 
como secção da Escola Industrial e Comercial de Vila Franca de Xira no ano lectivo de 
1969/70 (está instalada num edifício próprio desde o ano lectivo de 1982/1983). Mas o 
crescendo constante de alunos na zona levou o Ministério da Educação à criação de outra 
escola secundária em Alverca. Esta escola tornou-se a Escola Secundária nº 2 de Alverca, 
tendo como “registo de nascimento” a Portaria nº 662/84 de 1 de setembro. 
A escola não reunia o mínimo de condições para o ensino, instalada nuns pavilhões 
pré-fabricados erguidos nos finais dos anos 70 para servir as OGMA (“os provisórios-
definitivos”, como lhes chamávamos), que, devido à sua manifesta degradação, ofereciam 
condições deficientes para neles se trabalhar: as salas de aula não tinham as mínimas 
condições térmicas ou acústicas, quentes no verão e geladas no Inverno, ouvindo-se tudo 
de uma sala para a outra, isto já sem falar em problemas de iluminação, de higiene (4 
instalações sanitárias para um universo de cerca de 700 pessoas, infestação por baratas, 
osgas, carraças e ratos). Para além disso, a nível de recursos humanos e materiais 
verificava-se falta de pessoal auxiliar e administrativo, de material de informática, de um 
refeitório, de um espaço de convívio, de balneários e de um espaço desportivo para a 
realização das aulas de Educação Física.  
Contudo, em termos humanos, a escola era muito rica, sempre houve um clima de 
optimismo, união, entreajuda e partilha de experiências entre professores, talvez devido 
em parte ao facto de a média de idades rondar os 30 anos. Olhando agora para essa 
realidade à distância de 22 anos, posso afirmar que, de facto, o único elemento positivo e 
que fazia a escola funcionar dentro de parâmetros aceitáveis era o capital humano que 




ser efectivo ali) e 10 funcionários, todos dando o seu melhor para que as atividades 
decorressem num clima minimamente propício às aprendizagens. 
Os alunos da escola apresentavam um elevado índice de insucesso escolar (havendo 
contudo, poucas situações de indisciplina e de abandono escolar), que se explica 
grandemente pelos factores referidos anteriormente (mas que as várias inspeções 
escolares sempre teimosamente  tentaram atribuir a uma má preparação pedagógica dos 
professores e a uma má gestão de recursos por parte do Executivo) e pelas origens 
socioculturais de grande parte destes jovens, na sua maior parte oriundos de famílias 
desmembradas, com baixa qualificação académica e de fracos recursos económicos.  
 
 
4. Escola Secundária de Santa Maria – Sintra (1989/1990) 
 
Aquando do concurso de professores, e por influência de uma amiga de faculdade, 
coloquei em primeiro lugar uma escola em Sintra, situada na Portela de Sintra, escola na 
qual ainda hoje, passados 22 anos, exerço a minha actividade enquanto docente (ver 
anexo 5). 
Até meados dos anos 60, os estudantes da vila de Sintra que quisessem frequentar o 
ensino secundário tinham de escolher entre as poucas escolas privadas existentes no seu 
concelho ou então deslocar-se cerca de 30 quilómetros até à capital. 
No ano lectivo de 1968/1969 foi finalmente inaugurado o 1º pavilhão da actual Escola 
de Santa Maria, que funcionou inicialmente como secção do liceu Passos Manuel, em 
Lisboa. Em 1972, depois da construção de novos pavilhões, tornou-se numa escola 
autónoma, com a designação de Liceu Nacional de Sintra, alterada em 1979 para Escola 
Secundária de Santa Maria. 
Inicialmente a escola foi projetada para servir uma população de 700 alunos, mas 
rapidamente o seu espaço se tornou insuficiente para o crescente número de jovens da 
área. Foi, por conseguinte, dotada de 11 novas salas, de um laboratório de Biologia e de 
reprografia. Em 1974, a escola foi dotada de uma biblioteca e acrescida de 8 salas pré-
fabricadas, conhecidas pela comunidade escolar como “galinheiros”, designação que 
expressivamente traduzia o estado degradado em que se encontravam na altura da minha 
chegada a esta escola. 
No ano letivo de 1976/1977 foi criado um turno noturno para servir o crescente número 
de trabalhadores–estudantes que pretendiam voltar à escola. 
No ano da minha chegada, o número total de alunos era de 4000, distribuídos por 3 




secção que funcionava na Quinta dos Plátanos, na zona da Estefânea, a cerca de 1 
quilómetro de distância, que assegurava exclusivamente o 3º ciclo. 
As principais carências da escola prendiam-se com os seguintes aspetos: 
falta/exiguidade de espaços face ao aumento da população estudantil (falta de uma sala 
de convívio e de estudo para os alunos, salas exíguas para o número de alunos por 
turma); elevado número de alunos por turma (uma média de 30 alunos, principalmente no 
10º ano); insuficiência dos materiais de apoio às actividades letivas (escassez de meios 
audiovisuais auxiliares que permitissem ao professor a diversificação das actividades 
letivas, agravada pela falta de pessoal auxiliar); exiguidade de verbas. 
Foi neste ano que tive o meu primeiro contacto com o ensino noturno e com adultos 
em contexto de sala de aula, pois foram-me atribuídas, em regime noturno, turmas do 2º 
Ano do Ensino Liceal Complementar Noturno (2º Ano CC).  
Creio ser pertinente, neste ponto, recordar que o ensino noturno surgiu pela primeira 
vez em Portugal sob a ação esclarecida de Fontes Pereira de Melo, em 1852, quando 
criou o ensino industrial, que tinha como objectivo e vocação principal complementar os 
conhecimentos práticos dos alunos. Era um ensino especial, diferente do ensino liceal, 
alternativo a este. A escola noturna era um meio de o povo, insuficientemente instruído, 
poder prosseguir os estudos, aceder aos conhecimentos e desenvolver capacidades 
insuficientemente desenvolvidas por falta de ensino regular. As classes trabalhadoras iam 
à escola noturna como forma de obterem uma progressão escolar e formação profissional. 
O ensino noturno era, então, e continuou a sê-lo ao longo dos tempos, até aos anos 90 
do século XX, a única porta aberta para um público adulto aproveitar uma oportunidade 
perdida, quer seja por a ter aproveitado mal na altura certa (na juventude) ou 
simplesmente porque pretendia mudar ou melhorar o percurso profissional. 
Estas práticas pedagógicas surgem na sequência de uma lógica de “emancipação e 
compensação” teorizada por Matthias Finger, que encontra nas políticas europeias de 
educação de adultos uma resposta às lutas de grupos sociais “que aspiravam à 
emancipação na expectativa de uma sociedade melhor, mais justa, mais livre e mais 
democrática” e também uma componente compensatória, “sendo o seu principal objectivo 
proporcionar educação a adultos não escolarizados – uma ideia claramente modernista 
que aspira à educação para todos, não apenas para as elites” (Finger, 2003, p. 88). 
Sendo um público com características diferentes das dos jovens com quem tinha 
trabalhado até então, procurei conhecer melhor as particularidades específicas destes 
alunos que frequentavam o regime noturno de ensino, procurando dinamizar atividades e 
iniciativas de âmbito cultural diverso, a decorrer quer na escola, quer fora dela, motivando-




assisti, juntamente com alguns alunos, a uma Sessão de Poesia promovida pelo grupo 8º 
A e B, na qual esteve presente o poeta e declamador Gastão Cruz, e juntamente com a 
professora Maria da Conceição Peixoto, realizei, com a mesma turma, uma visita ao 
Teatro da Trindade, para assistir à representação da peça “Memorial do Convento”, de 
José Saramago, obra que fazia parte do programa da disciplina. 
Embora consciente de que o que sobremaneira interessa na situação de ensino-
aprendizagem é a qualidade que não a quantidade, é pôr os alunos a pensar e a criar e 
não a decorar definições e conteúdos, procurei, de acordo com as possibilidades de ritmo 
de cada turma, cumprir as exigências oficiais da satisfação dos programas, uma 
imposição à qual um professor não se pode de todo furtar. No entanto, tal não me foi de 
todo possível na disciplina de Português no Ensino Complementar Liceal Noturno 
(situação analisada em reunião de grupo), devido ao facto dos programas serem 
demasiado ambiciosos e extensos, obrigando professores e alunos a um ritmo que pouco 
se coadunava com uma necessária e efetiva apreensão de conhecimentos, e não 
atenderem à especificidade dos alunos que frequentam o ensino noturno: adultos que 
interromperam os estudos durante vários anos, sem os pré-requisitos necessários 
exigidos por este modelo de ensino escolarizado, por vezes com uma vida familiar e 
profissional pouco compatíveis com os horários e os ritmos exigidos pela escola. De igual 
modo, os manuais didáticos utilizados nem sempre se revelaram adequados aos diversos 
níveis etários a que se destinavam, em particular quando se trata de adultos, sendo, por 




4.1. A Profissionalização em Serviço (1990/1991 e 1991/1992) 
 
No ano lectivo de 1990/1991 entrei em processo de profissionalização em exercício 
(não estava profissionalizada porque, no ano em que me licenciara, a Faculdade de Letras 
da Universidade Clássica de Lisboa não possuía a vertente de profissionalização para os 
seus licenciados) na escola na qual me encontrava em situação especial de “efectiva-
provisória” (designação contraditória que só em Portugal é possível encontrar!) – Escola 
Secundária de Santa Maria.  
O estágio teve uma duração de dois anos. No primeiro ano o grupo de estagiários da 
Escola Secundária de Santa Maria era composto por 5 elementos: eu e os meus colegas 
Anabela Sil, Eugénia Casimiro, Maria Cristina Aguiar e Rui Ferreira. A orientação do 




Educação da Universidade de Lisboa, Doutor Alberto Gaspar, cujas orientações 
metodológicas e bibliográficas se revelaram preciosas para a realização do trabalho de 
pesquisa “Motivação para a Leitura - Num Meio Condicionante, Intervir para o Sucesso”, 
no qual se analisava o modo como a falta de hábitos de leitura dos alunos se refletia no 
aproveitamento da globalidade do seu currículo escolar. Entendendo a motivação para a 
leitura enquanto objetivo a longo prazo, foi analisada a necessidade da adoção de 
estratégias e desenvolvimento de actividades adequadas às várias etapas do 
desenvolvimento cognitivo e psíquico do indivíduo, ou seja, a premência de um “percurso 
motivador”. Este trabalho apresentava ainda propostas de estratégias de superação 
dirigidas aos alunos, insistindo na intervenção de várias instâncias que podem intervir no 
processo, com particular destaque para o papel do professor de Português na consecução 
de tal objectivo. 
Neste primeiro ano de estágio, as aprendizagens formais decorreram do 
desenvolvimento das quatro cadeiras que constituíam a profissionalização em serviço. Em 
Psicologia da Educação aprendi a perceber melhor as atitudes e comportamentos dos 
alunos tendo em conta o seu desenvolvimento sócioafectivo, cognitivo e moral, aprendi, 
ainda, a reflectir sobre os processos de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos de 
modo a poder criar um clima de motivação para a aprendizagem; em Sociologia da 
Educação e Organização Escolar aprendi a desenvolver a capacidade interpretativa dos 
fenómenos educacionais tomados enquanto fator social; em Desenvolvimento Curricular 
aprendi a estabelecer relações entre o sistema educativo, o currículo, a escola e o 
processo de ensino-aprendizagem, aprendi, ainda, a refletir sobre estratégias de ensino, 
avaliação dos alunos e a refletir sobre as práticas pedagógicas; em Didáctica do 
Português aprendi a elaborar a planificação das atividades letivas, a refletir sobre a 
relação entre a planificação e a sua prática, a elaborar/analisar projetos, metodologias, 
atividades e situações pedagógicas.  
A par destas aprendizagens formais, outras há, complementares destas e tão mais 
importantes que elas, que se situam a um nível informal. As aprendizagens informais 
estão relacionadas com a interação entre pares que se gerou no decorrer do estágio e do 
grupo de trabalho, que me permitiu, designadamente, desenvolver a capacidade de 
trabalhar em grupo, ser mais autónoma, ter mais confiança nas minhas capacidades, 
interagir mais com os colegas. 
No segundo ano de estágio, por razões diversas, o grupo ficou reduzido a dois 
elementos, eu e ao meu colega Rui Ferreira, tendo tido como orientador de estágio o 
professor Manuel Gomes Cabeleira, o nosso delegado de grupo. Este foi um grupo que, 




que existiu entre mim e o meu colega e que ainda hoje se mantém, passados todos estes 
anos. O meu colega Rui foi um elemento fulcral em todo este processo, apoiando-me e 
incentivando-me sempre. A sua competência profissional, o seu entusiasmo e dedicação à 
escola e aos alunos serviram-me de exemplo e nortearam todo o meu trabalho posterior. 
O modo como estruturámos todo o nosso trabalho com os alunos, as actividades que 
planificámos, dentro e fora da sala de aula, os materiais criados, as estratégias pensadas 
permitiram-me criar hábitos e métodos de trabalho que até então não tinha plenamente 
desenvolvido e que se revelaram extremamente valiosos para o meu percurso profissional 
posterior.  
Quanto ao nosso orientador de estágio, quero deixar aqui uma palavra de apreço e 
reconhecimento pelo seu apoio e pela disponibilidade que sempre manifestou em todo o 
processo. A sua orientação competente e empenhada foi um contributo precioso para o 
meu desenvolvimento, tanto a nível profissional como a nível pessoal. Foram 
extremamente valiosos os seminários que dinamizou, eles me permitiram conhecer melhor 
todas as potencialidades que estavam ao meu alcance no sentido de um trabalho mais 
rigoroso e consciente. 
As situações que acabei de apresentar relativas à interação com os meus colegas de 
estágio (quer no primeiro quer no segundo ano) exemplificam as propostas de Rui 
Canário, que realça a importância da coesão e do trabalho colaborativo e das 
modalidades de heteroformação entre pares no contexto profissional. Segundo Rui 
Canário, o processo educativo integra e articula diversos níveis de formalização da acção 
educativa (nível formal, nível não formal e nível informal). O primeiro desses níveis, o nível 
formal, tem como protótipo “o ensino dispensado pela escola, com base na assimetria 
professor aluno, na estruturação prévia de programas e horários, na existência de 
processos avaliativos e de certificação” (Canário, 2008, p. 80). Este autor refere também a 
importância das aprendizagens informais, correspondendo estas últimas “a todas as 
situações potencialmente educativas, mesmo que não conscientes, nem intencionais, por 
parte dos destinatários, correspondendo a situações pouco ou nada estruturadas e 
organizadas” (Canário, 2008, página 80). Também Cármen Cavaco, citando Coombs, 
acentua a importância das aprendizagens informais, sendo o local de trabalho um 
contexto privilegiado neste campo: 
 
 “Em geral, a educação informal não é organizada, sistematizada, nem sequer, 
muitas vezes intencional, mas representa, até ao momento, a principal fatia de 
aprendizagem durante a vida de uma pessoa, mesmo para as que são altamente 
escolarizadas. O que o indivíduo aprende através da educação informal limita-se àquilo 





E neste segundo ano de estágio, os alunos tiveram um papel central, em particular os 
alunos do 11º E, com quem trabalhei no âmbito do Projeto de Formação. Era uma turma 
da área de desporto, com 27 alunos, uma turma bastante coesa e unida, uma entidade 
coletiva onde os vários elementos estavam bem integrados, havendo um espírito saudável 
de camaradagem e entendimento que se manifestava inclusivamente no próprio espaço 
das aulas. Este facto foi muito importante para mim, tendo-me orientado no trabalho que 
efetuei enquanto professora de Português e diretora de turma. 
A forma como orientei o processo de ensino-aprendizagem ao longo destes anos 
pouco ou nada teve de verdadeiramente inovador, uma vez que foram seguidos princípios, 
orientações e estratégias já amplamente teorizados por outros. O papel do professor, na 
minha perspetiva, é essencialmente o de orientar os seus alunos no caminho da 
descoberta de novos saberes, levando-os encontrar a melhor forma de o percorrer, co-
responsabilizando-os no seu próprio processo de ensino-aprendizagem.   
Dada a função formativa da disciplina de Português, orientada para o desenvolvimento 
das capacidades cognitivas dos alunos, fazendo apelo ao seu sentido crítico, à sua 
criatividade, sensibilidade estética e afetividade, e tendo sido detetado nos alunos, em 
geral, um insuficiente domínio da expressão escrita e oral, houve a necessidade de 
planificar atividades diversificadas que, na abordagem dos diferentes conteúdos 
programáticos, possibilitassem a prática da oralidade e da escrita. Consciente da 
relutância de alunos do ensino secundário à produção de textos escritos, procurei que 
essas mesmas atividades surgissem de uma forma natural, gradual mas sistemática, de 
modo a procurar desenvolver nos alunos uma escrita cada vez mais correta e fluente. Este 
trabalho foi tanto mais difícil quanto é conhecida a preferência dos jovens pelo “Dito” em 
detrimento do “Escrito”. Por isso, e para que esse trabalho resultasse, procurei levá-los a 
escrever sobre assunto e contextos reais, próximos das suas experiências e motivações. 
Só reconhecendo a finalidade e a importância dos assuntos abordados e das actividades 
propostas conseguem os alunos empenhar-se de modo efetivo e válido nas diversas 
tarefas para que são solicitados. Face às dificuldades que foram sendo diagnosticadas, foi 
meu objetivo levar os alunos a uma prática sistemática de produção de texto escrito (de 
diferente extensão e natureza), adequada à situação de aprendizagem, numa tentativa de 
progressivo aperfeiçoamento dos enunciados produzidos. Mas fi-lo tendo em 
consideração a especificidades das turmas - diferentes capacidades e ritmos de trabalho, 
experiências, interesses e motivações -, procurando integrar cada contributo no próprio 




Um domínio a que procurei dar particular atenção foi o da leitura, tentando encontrar 
abordagens diversificadas e motivadoras do texto literário, de modo a fazer da leitura uma 
experiência gratificante e significativa para o aluno. O estudo de textos literários numa 
área de estudos científicos não deverá ser mero veículo de conhecimento automatizado e 
exaustivo de autores e obras, de estéticas literárias, de interpretação e análise linguística. 
Por isso procurei que o texto literário surgisse como um objecto lúdico, de prazer, onde o 
aluno projetasse as suas vivências e com o qual mantivesse um diálogo enriquecedor. 
Considero que a palavra-chave para qualquer atividade pedagógica é a motivação, 
que passa pela atitude do professor, de modo a estabelecer uma boa relação com os 
alunos, dentro e fora da sala de aula. Consciente que o mais importante é a qualidade 
daquilo que se transmite, pôr os alunos a pensar, a criar e a aprender fazendo, procurei, 
de acordo com as possibilidades, ritmos e interesses dos alunos e das turmas, cumprir as 
exigências oficiais dos programas, mas também fazê-los ter consciência da sua condição 
de futuros cidadãos do mundo; fazê-los entender que a sociedade em que vivem obriga a 
deveres, mas também lhes dá direitos que implicam necessariamente o respeito pelas 
liberdades de cada um. Procurei, acima de tudo, através da minha atuação, transmitir-lhes 
que os principais valores da vida são a amizade, a dedicação, o empenho, a compreensão 
e a reflexão, e que o seu desempenho como cidadãos só será válido e enriquecedor se 
tiverem apreendido esses valores. 
Tentei, na medida do possível, dar aos meus alunos uma formação moral e cívica, 
sócio-cultural e científica, de modo a facilitar-lhes a adaptação necessária às mudanças 
do devir e a ser consentânea com uma realização pessoal e social gratificantes. Em todas 
as disciplinas que lecionei (Português, Literatura Portuguesa e Jornalismo), tomei 
iniciativas várias: 
i) De formação cívica, tendo em vista a criação do carácter dos alunos e a 
consciencialização da sua condição de cidadãos, sujeitos obrigados a deveres mas 
também detentores de direitos. Discuti, em muitas conversas e debates que tive com os 
alunos, a importância do trabalho e da justiça social, das obrigações e direitos que nos 
assistem, ao nível do ser pessoa, do ser cidadão e do ser trabalhador. 
ii) De formação intelectual, visando a transmissão de saberes e essencialmente a criação 
do espírito crítico, criador desses saberes. Tentei fornecer aos alunos as bases científicas 
necessárias à interpretação das matérias que leciono e de outras disciplinas com elas 
relacionadas, respeitando o rigor e a atualidade dos conhecimentos ajustados à 
preparação anterior dos alunos, aproveitando e incentivando os seus saberes e saber-
fazer e promovendo o desenvolvimento da criatividade e da interatividade. Recorri, 




procurando respeitar a diversidade dos alunos e os seus múltiplos interesses. Tentei dar 
resposta aos desafios de um mundo em mudança, contribuindo para a formação de 
cidadãos capazes de planear, organizar, executar e coordenar o trabalho de forma 
autónoma e responsável, bem como de orientar e coordenar a equipa que integram. 
iii) De formação sócio-cultural, visando o desenvolvimento do espírito de grupo, a defesa 
do património cultural e a ligação Escola-Meio. De realçar que tive sempre o prévio 
cuidado de me inteirar sobre as realidades familiares e económicas, sociais, afetivas, 
culturais dos meus alunos, de modo a melhor os conhecer e a atuar com mais sucesso na 
tarefa educativa. Dei sempre aos meus alunos o apoio de que eles careciam e creio poder 
afirmar que com eles sempre mantive um bom relacionamento, o que é extremamente 
gratificante e recompensador para um professor.  
É-me impossível trabalhar sem a participação ativa dos alunos, pais e colegas, pois 
para mim as relações humanas são o ponto fulcral da relação pedagógica. Isto é, o 
domínio afetivo deve funcionar sempre como o “motor” do domínio cognitivo. Assim, no 
decorrer destes anos, os alunos estiveram sempre no centro de toda a minha atividade 
pedagógica. A minha preocupação enquanto professora foi a de, em primeiro lugar, criar 
um clima propício, facilitador da aprendizagem, utilizar estratégias diversificadas, tentando 
estabelecer um forte elo de ligação entre os conteúdos programáticos, as questões do 
quotidiano e as necessidades sociais do mundo em contínua mudança. 
A ação educativa, e particularmente a acção do Professor de Português, é uma prática 
relacional que incide na transmissão de um saber específico (o do professor) em 
articulação – e por vezes em confronto - com outros saberes (os dos alunos), na educação 
dos gostos e dos gestos, do intelecto, do ser social e do cidadão interventivo. As relações 
que se desenvolvem entre adultos e adolescentes constituem o próprio suporte da ação 
educativa, que é, simultaneamente, educação pela relação e educação para a relação. A 
acção educativa exige comunicação entre os indivíduos e, para que se desenvolva e 
floresça, deverá estabelecer-se num clima propício ao desenvolvimento do jovem nas 
suas vertentes cognitiva, afetiva e psicomotora. 
Fundamentalmente, procura-se uma prática letiva dinâmica no sentido de desenvolver 
nos alunos a criatividade e a autonomia; uma prática em que o conhecimento passa a ser 
o resultado de experiências vividas, partilhadas e analisadas em conjunto. Aqui o 
professor terá que demonstrar uma capacidade de orientação, de modo a permitir ao 
aluno a participação e a descoberta. Só assim o aluno sentirá a escola e os saberes que 
ela propõe como um prolongamento do seu mundo e do seu “eu”. 
O ensino e os métodos pedagógicos estavam a conhecer por esta época (finais dos 




pedagógica era uma realidade a descobrir e a desbravar. O modelo escolarizado 
magistral, normativo (que ainda imperava – e impera! - em muitas escolas à época e que 
era o modelo adotado pelos professores da chamada “velha-guarda”), demasiado 
autoritário, estava centrado exclusivamente na transmissão de saberes formais por parte 
do professor, havendo uma relação unilateral, monológica, em que a autoridade e o 
conhecimento estavam todos de um lado, o do professor, e não se questionam. O aluno é 
encarado como um mero recetor de conhecimentos, passivo e carente.  
Este modelo pedagógico ultrapassado, que Paulo Freire (2005) designa como 
“pedagogia bancária” (p. 65), não leva em consideração os conhecimentos e a cultura dos 
aprendentes. Os saberes informais não são valorizados e, como tal, não têm espaço 
dentro da sala de aula. 
Mas este modelo está lentamente a dar lugar a um modelo mais dialogante. Paulo 
Freire refere a ‘dialogicidade’ como “a essência da educação como prática da liberdade” 
(Freire, 2005, p. 89), em que o professor actua como um auxiliar na construção dos vários 
saberes presentes em sala de aula, um modelo em que conta, e muito, as experiências e 
as vivências que os alunos trazem consigo. A abordagem pedagógica dialogante 
preconizada por Paulo Freire defende a ideia que a educação não pode ser um depósito 
de informações unilateral, um monólogo imposto pelo professor ao aluno. Pelo contrário, 
partindo de uma base de respeito pela linguagem, pela cultura e pela experiência dos 
alunos, tantas vezes rica e sentida, o professor pode, e deve, de um modo mais motivado 
e empenhado, levá-los a tomar consciência da realidade e do mundo que os cerca, 
apreendendo-a de um modo crítico, refletido. Nesta abordagem os conteúdos jamais 
poderão surgir desvinculados da vida e da experiência que ela nos proporciona. Esta é 
uma perspetiva pedagógica que articula escola e vida, respeita o aluno como sujeito da 
história e não o encara como um mero observador passivo de histórias outras (alheias). 
Respeita-se o educando não o alheando da cultura que lhe é própria. Assim, o papel do 
educador consiste em conseguir fazer a articulação entre a cultura e as motivações dos 
alunos, criando as condições necessárias à construção de um diálogo que permita a 
construção de novos saberes, alicerçados nos já existentes. É desta relação dialógica, de 
interação, que se estabelece entre professor e aluno, que resulta, muito naturalmente, o 
“aprender a aprender”. Paulo Freire afirma que “a leitura do mundo precede a leitura da 
palavra”, numa perspectiva de que a realidade vivida é a base para qualquer construção 
de conhecimento.  
Passo a citar uma passagem de uma outra obra de Paulo Freire, Educação como 
Prática de Liberdade, que me surge como particularmente interessante para ilustrar as 





“Não (há) ignorância absoluta, nem sabedoria absoluta. 
Ninguém ignora tudo. Ninguém tudo sabe. A absolutização da ignorância…é 
instrumento de que se serve a consciência dominadora para a manipulação dos 
chamados ‘incultos’. Dos ‘absolutamente ignorantes’ que, ‘incapazes de dirigir-se’, 
necessitam da ‘orientação’, da ‘direcção’, da ‘conclusão’ dos que se consideram a si 
mesmos ‘cultos e superiores’ “  
(Paulo Freire, 1959, p. 105) 
 
 
Após o estágio concluído, fiquei efectiva na Escola Secundária de Santa Maria, em 
Sintra, mas por questões administrativas e por erros nos processos de colocação de 
professores, inteiramente da responsabilidade da escola, estive dois anos destacada. 
 
 
5. Escola Secundária Fernando Namora, Brandoa (1992/1993)  
 
Tenho recordações simpáticas desta escola. Apesar das conotações negativas 
associadas à Brandoa e aos seus habitantes, o meu relacionamento com alunos, 
professores e funcionários foi positivo. Foram-me atribuídas turmas do 10 e 11ºanos, o 
que talvez explique não ter sentido os constrangimentos e as dificuldades de colegas 
meus, a trabalhar com turmas do básico, onde a indisciplina e a desmotivação eram 
frequentes. No nível secundário, pela idade, os alunos revelam maior maturidade e 
sentido de responsabilidade, já adquiriram e consolidaram métodos de trabalho, têm 
projectos definidos, de modo que o trabalho em sala de aula decorre de uma maneira mas 
séria e responsável.  
 
 
6. Escola Secundária Padre Alberto Neto, Queluz (1993/1994) 
 
Não gostei desta escola, pelo que não me vou alongar muito nas referências que a ela 
faço. Apesar de ser uma escola muito organizada, com boas instalações, as relações 
entre colegas eram muito frias e impessoais, talvez devido a haver um corpo docente já 
estabilizado, com uma idade média bastante elevada, que não via com bons olhos os 
“destacados”. Isto para mim, mais do que o relacionamento com os alunos, é o que pior 






7. A Escola: O Caminho da Mudança 
 
Os educadores e investigadores na área da educação põem frequentemente (e com 
bastante pertinência) em causa o papel da escola, questionando-se sobre até que ponto 
ela tem sido capaz de cumprir alguns dos objetivos que se tem proposto atingir, 
nomeadamente na promoção do sucesso escolar. Embora as razões do insucesso sejam 
múltiplas e nenhuma delas unicamente responsável, a falta de motivação por parte dos 
alunos é uma das componentes que não deve ser desprezada pelos educadores. A 
situação vivida nas escolas caracteriza-se por uma grande falta de interesse por parte de 
um número demasiado elevado de alunos, que ou se sentem atraídos por atividades 
extra-curriculares ou encaram a escola como uma instituição desatualizada e cada vez 
mais afastada da realidade exterior, não respondendo às suas expetativas e motivações. 
Herdeira do conceito de ensino e saberes elitistas preconizados pela escola 
tradicional, em que os contactos com o meio envolvente eram esporádicos (se não mesmo 
inexistentes) e pouco relevantes para a lógica do seu funcionamento, a escola actual 
persiste em ser, ainda hoje, no dealbar do século XXI, uma instituição pouco permeável ao 
mundo exterior, surgindo, com indesejável frequência, aos olhos dos alunos como um 
mundo à parte, desligado da realidade exterior. Esta rigidez que encontramos no sistema 
educativo, que contrasta com as constantes transformações que ocorrem na sociedade e 
de que os próprios alunos são veículos e testemunhas na primeira pessoa, contribui, de 
forma marcada, para aprofundar os conflitos e tensões existentes na relação pedagógica, 
desmotivando alunos e professores. 
A escola que temos é, na maior parte dos casos, uma instituição que parece limitar-se 
a escolher e a promover só aqueles alunos que, por razões várias, têm mais facilidade de 
apreender e aceitar as propostas pedagógicas e científicas que lhes são impostas pelo 
professor. É necessário, contudo, que a escola promova todos e cada um, que fomente o 
êxito, que valorize as diferenças e experiências de cada um, utilizando-as como valiosa 
fonte de recursos numa prática pedagógica mais enriquecedora e construtiva. 
Ensinar é, ainda para muitos professores, uma questão de sapiência, uma transmissão 
unilateral de conhecimentos académicos, mas a experiência tem vindo a demonstrar-me 
que tal objectivo, tomado como finalidade única do ensino, se revela totalmente 
inadequado. As novas exigências sociais, os desafios tecnológicos, os valores da 
sociedade – todos estes fatores se conjugam hoje para que tomemos como objetivos 
primordiais da educação a aquisição de atitudes e valores a par de um desenvolvimento 




A escola tem de, necessariamente, estar atenta às mudanças que ocorrem à sua volta 
– na comunidade local, na sociedade em geral -, não se pode desligar dessas outras 
realidades, tem de as acolher e interagir com elas. Não se apercebendo da sua inaptidão 
e recusando-se a admitir as mudanças e as diferenças que à sua volta se geram, tornar-
se-á, inevitavelmente uma instituição obsoleta, virada para si mesma e totalmente 
desadequada para promover o sucesso. 
Mas para que o espírito de mudança, por que todos pugnamos, seja autêntico, é 
necessário que, cada vez mais, a escola assuma o papel de veículo promotor dos valores 
essenciais da sociedade. O papel que se deseja a escola desempenhe é o de preparar as 
várias gerações para o relativismo dos conceitos e para a vida em comunidade. 
Não pode haver verdadeira mudança sem a participação empenhada e responsável de 
todos os intervenientes no processo educativo, muito em particular dos professores. A 
vontade de mudança passará pela elaboração de um projeto educativo que seja o 
elemento despoletador de uma dinâmica e uma eficácia conducentes à autonomia e ao 
sucesso – um projeto que valorize todas as forças intervenientes e as una pela ação, pela 
responsabilidade partilhada e assumida. 
A passagem de um ensino de elites para um sistema de massificação implicou o 
aparecimento de uma diferente realidade educativa que, pela sua especificidade, exige 
reflexão e empenho por parte não só dos professores, mas de todos os outros 
intervenientes no processo educativo. A escola de hoje, apesar de todos os seus defeitos, 
já não é a mesma de há 60 anos – é agora necessário pensar o que mudar e em que 
sentido mudar, é preciso um trabalho conjunto (de professores/formadores, 
alunos/formandos, jovens/adultos, encarregados de educação, comunidade, instâncias 
oficiais) de reflexão sobre o papel da escola e, a partir da experiência com o erro, construir 
um modelo diferente, que se adapte, evolua e se recrie. 
Com o surgimento de uma nova ordem educativa, o docente perdeu grande parte do 
prestígio que detinha enquanto autoridade científica e cultural, enquanto detentor e 
transmissor privilegiado de um saber instituído e socialmente valorizado. Assistiu-se a 
uma lenta erosão do prestígio e reconhecimento da profissão docente. Esta mudança 
provoca na classe docente reações e sentimentos que variam entre o desencanto 
timidamente manifestado e o desagrado explícito. 
É necessário, contudo, por parte do professor, um esforço no sentido de repensar o 
seu papel no sistema educativo. Sendo um dos agentes mais ativos na comunidade 
escolar, deverá saber reformular a sua posição de “poder” e “autoridade”, consciente do 




funções: o facilitador da aprendizagem, o pedagogo eficaz, o organizador do trabalho de 
grupo, o orientador, o ouvinte atento e empenhado do aluno. 
Porque os alunos são algo de tão rico, complexo e multifacetado, forçoso é que os 
professores se compenetrem da certeza de que não basta ter uma licenciatura ou um 
estágio em educação para se ser educador. Antes de mais, ser professor, num tempo 
como o atual, é, acima de tudo, um modo de ser e estar na vida, reflexiva e criticamente. É 
contribuir para a formação das várias gerações, preparar os jovens e adultos para uma 
apropriação igualmente crítica da cultura e dos vários saberes. 
Em jeito de balanço, retrospetivo e crítico, do trabalho realizado com os jovens ao 
longo destes anos iniciais, julgo poder concluir com justiça que me entreguei com 
entusiasmo e lucidez às tarefas educativas, que utilizei métodos adequados e que obtive 
resultados compensadores. Assumi, no decurso destes anos, uma postura séria e 
empenhada, atitude que sempre assumo perante o que me proponho realizar. Privilegiei o 
fazer em vez do dizer, a descoberta pessoal em vez da imposição exterior e foi neste 
princípio que assentaram as atividades que desenvolvi, mau grado as dificuldades que 
surgiram aqui e ali e que procurei ultrapassar da melhor forma. 
Enquanto professora senti-me realizada, porque pude contar com o entusiasmo dos 
meus alunos e porque senti que os ajudei a encontrar o seu próprio caminho na direção 
de um verdadeiro saber - crescer para a plena integração na sociedade que os espera 







A Minha Escola: Santa Maria de Sintra   
Novas Práticas 






1. Ensino Secundário Recorrente 
 
No ano letivo de 1996/1997 foi implementada pela primeira vez na escola, em regime 
noturno, uma nova realidade no trabalho com os Adultos, o Ensino Secundário Recorrente 
por Unidades Capitalizáveis (ESRUC), que, pelo seu carácter inovador, pelo esforço e 
empenhamento que exigiu de todos os intervenientes, pelas diferentes metodologias de 
trabalho e pela dinâmica que obrigou a criar, representou um desafio que se revelou 
gratificante e que, para mim, foi francamente positivo.  
Este novo regime viria a perdurar até ao ano letivo de 2006/2007, ou seja, durou 11 
anos, tendo sido progressivamente substituído pelo Ensino Secundário por Módulos 
Capitalizáveis (NER), que por sua vez teve uma existência ainda mais breve, de apenas 
seis anos, na Escola de Santa Maria (de 2005/2006 até ao ano letivo de 2010/2011). 
O Ensino Recorrente funcionava como uma modalidade especial de educação, 
constituindo, prioritariamente, uma segunda oportunidade de formação para os que não 
usufruíram na idade própria ou abandonaram precocemente o ensino regular. Visava, 
essencialmente, a obtenção de certificados escolares, equivalentes aos do ensino regular. 
Mas distinguindo-se deste pela flexibilidade e diversidade das formas de organização e 
concretização. Destinava-se aos que já não se encontravam em idade normal de 
frequência do ensino regular, isto é, os maiores de 15 anos para o ensino básico e os 
maiores de 18 anos para o ensino secundário. Atribuía diplomas e certificados do mesmo 
nível, equivalentes, para todos os efeitos, aos do ensino regular, mas organizava-se de 
forma autónoma, tendo em vista adequar-se aos grupos etários a que se destinava, bem 




predominantemente em escola públicas do ensino regular e através de cursos de horário 
noturno, beneficiando de regras próprias e de uma importante rede pública disseminada 
por todo o país. 
O Ensino Recorrente é um sistema que surge como uma segunda oportunidade de 
formação para aqueles que a ela não tiveram acesso na idade própria, por abandono 
precoce do Ensino Regular, tal como refere Rui Canário (2008): 
 
“A alfabetização e educação básica de adultos têm vindo a estruturar-se, 
nomeadamente no caso português, através da concentração de recursos num sistema 
de ensino recorrente, susceptível de permitir àqueles que nunca puderam frequentar a 
escola e àqueles cujo percurso escolar foi marcado pelo insucesso e/ou pelo abandono 
precoce, a possibilidade de iniciar, reiniciar ou aprofundar estudos, em particular ao nível 
da educação básica” (p.49). 
 
Esta função de segunda oportunidade associada ao Ensino Recorrente está também 
patente na abordagem de Licínio Lima, que encara o Ensino Recorrente como “uma 
educação escolar de segunda oportunidade” (Cavaco, 2009, p. 170), integrada numa 
lógica de controlo social e de escolarização compensatória.  
Da análise que faz de legislação em vigor, Cármen Cavaco (2009) também realça esta 
tendência das políticas educativas em Portugal, orientadas predominantemente para uma 
educação formal de lógica de segunda oportunidade:  
 
“Durante as décadas de 80 e 90, as políticas públicas de educação de adultos 
restringiram-se, essencialmente, à educação de carácter formal orientada para a lógica 
da segunda oportunidade. As políticas públicas do Ministério da Educação orientaram-
se, neste período, para a alfabetização e educação por via do ensino recorrente” (p. 
267).  
 
Inicialmente previsto como um sistema para adultos, o Ensino Recorrente noturno foi 
progressivamente frequentado por jovens que abandonavam o ensino diurno. Os alunos 
que procuravam este sistema de ensino faziam-no devido a vários fatores, dependendo 
das idades: concluir o ensino secundário, por pressões familiares e sociais, por motivação 
profissional (inserção ou progressão profissional), por satisfação pessoal (motivação para 
aprender) e pelo convívio que proporcionava, com colegas e professores. 
O sistema de Ensino por Unidades Capitalizáveis preconiza metodologias que visam, 
de um modo particular, a valorização da autonomia e da autoconfiança do aluno e 




professor. Tratando-se de um sistema de ensino que preconiza a autoformação 
dirigida/assistida, o professor desempenha o crucial papel de motivador e dinamizador do 
trabalho realizado individualmente pelo aluno. No Ensino Recorrente por Unidades 
Capitalizáveis é fundamental ensinar o aluno a estudar por si mesmo, organizando o 
trabalho em função das suas capacidades e ritmos de aprendizagem.  
Tendo lecionado as disciplinas de Português e Literatura Portuguesa, deparei com 
alunos habituados a um método de ensino mais tradicionalista, em que dependiam quase 
totalmente do professor para as diferentes tarefas a realizar. Não foi fácil habituá-los a 
tornarem-se mais autónomos e a não exigirem a exclusiva atenção do professor durante o 
tempo de aula, a qual deve ser um espaço de formação e orientação, permitindo a cada 
aluno a autonomia e o desenvolvimento das competências necessárias ao seu Itinerário 
Individual de Formação. Como se depreende, não é tarefa fácil gerir grupos heterogéneos, 
tendo o professor de estar preparado para fazer face às dificuldades e necessidades 
reveladas pelos alunos, tentando dar igual atenção a todos eles, gerindo o seu tempo de 
modo a poder dar a sua ajuda sempre que solicitado para tal.  
No que diz respeito ao papel do professor no Ensino Recorrente por Unidades 
Capitalizáveis (ESRUC), este não prevê uma planificação nos moldes daquela que se 
pratica no Ensino Regular. Não se trata de cumprir programas curriculares num limite 
estrito de tempo que é o da aula e o dos períodos letivos, de acordo com uma planificação 
prévia, mas antes motivar e orientar os alunos a progredir no seu plano de estudos, 
capitalizando unidades, atendendo à sua disponibilidade de tempo, ritmo de trabalho e 
capacidades.  
É um novo papel que é pedido ao professor, que abandone a sua postura de 
“instrutor”, que transmite conhecimentos teóricos e técnicos e controla o modo como os 
alunos se apropriam desses mesmos conhecimentos, para passar a uma postura de 
“passador”, aquele que acompanha os alunos no seu percurso de aprendizagem, 
preocupado “em saber para onde a pessoa que ir e em perceber como … ajudá-la durante 
um determinado período a caminhar na direcção que pretende” (Josso, 2008, pp. 118 -
119), definição que me parece ajustar-se a este novo papel do professor preconizado pelo 
Ensino Recorrente. 
O Ensino Secundário Recorrente por Unidades Capitalizáveis, pelo seu carácter 
inovador, pelo esforço e empenhamento que exigiu, pelas diferentes metodologias de 
trabalho e pela dinâmica que obrigou a criar, representou um desafio que se revelou 
gratificante e que, pela minha parte, se saldou pela positiva, apesar de todos os 
obstáculos que iam surgindo pelo caminho - falta de preparação/formação por parte dos 




da escola que minimizam e pervertem o sentido das inovações que se pretende introduzir. 
Creio que, com a implementação deste novo modelo de ensino, se assistiu à perda 
acentuada do espírito de classe, a uma nítida clivagem entre ‘professores do dia’ e 
‘professores da noite’. No discurso dos professores do ensino diurno, “os do Recorrente” 
eram vistos como “aqueles que não ensinam, que apenas estão na sala de aula e os 
alunos é que estudam sozinhos”. 
Mas se se perdeu em coesão de classe, ganhou-se em novas dinâmicas de entreajuda 
e cooperação entre (alguns!) colegas. Creio que mais uma vez tive a felicidade de ter 
como colegas de trabalho alguns excelentes professores que, perante uma situação 
pedagógica nova e desafiante, porque diferente, não recuam e não se deixam abater, 
antes procuram, em equipa, encontrar as estratégias que melhor respondem aos desafios 
colocados. Foi o caso da minha atual colega de mestrado, a professora Maria da 
Conceição Peixoto, com que trabalhei em estreita colaboração ao longo destes anos na 
Escola de Santa Maria: refletimos e discutimos longamente, fizemos formação juntas, 
pensámos estratégias e atividades, elaborámos materiais didáticos que melhor servissem 
o nosso trabalho com os adultos. O trabalho de equipa é de extrema importância para a 
aprendizagem dos indivíduos e um fator decisivo no nosso crescimento em termos 
profissionais. Mais uma vez, de realçar a importância da heteroformação entre pares em 
contexto de trabalho preconizada por Rui Canário (Canário, 2008, p. 80), referida 
anteriormente. 
Mas neste sistema que preconiza a diferenciação pedagógica e a autonomia dos 
formandos, assistimos a uma variedade nas abordagens pedagógicas por parte dos 
professores. Se é verdade que havia professores que envidavam todos os esforços no 
sentido de adaptar os conteúdos e os métodos de ensino à especificidade dos adultos, 
flexibilizando as metodologias e permitindo a realização de percursos individualizados de 
formação, outros havia que, teimosamente, mantinham as aulas expositivas e os métodos 
de ensino tradicional, subvertendo toda a lógica do sistema. 
Apesar de haver um elevado índice de desistências por parte dos alunos que 
estranharam/recusaram este sistema de ensino, aqueles que a ele aderiram alcançaram 
resultados satisfatórios, comparáveis aos do Ensino Regular. Não obstante as dificuldades 
iniciais que por vezes surgiram na aceitação destas metodologias diferentes, posso 
afirmar que alguns alunos acabaram por obter resultados francamente positivos, 
indiciadores de que, gradualmente, compreenderam e se foram adaptando ao novo 
sistema de ensino. À medida que avançavam nas unidades, os alunos iam revelando uma 
progressiva autonomia, tomando decisões, aplicando conhecimentos a novas situações, 




informação, munindo-se de instrumentos auxiliares de aprendizagem, avaliando o seu 
próprio trabalho e ritmo de aprendizagem. Para estes alunos, esta modalidade de ensino 
permitiu o desenvolvimento de competências de comunicação e de relacionamento, a 
promoção da autoestima e independência e o aumento da confiança nas próprias 
capacidades. 
Ao implementar este sistema de ensino, a tutela partiu do pressuposto de que todos os 
alunos que procuram o ensino noturno são maduros e interessados, e capazes de uma 
significativa autonomia. Recrutados muitos deles entre os alunos mais problemáticos do 
ensino diurno, não correspondem, na grande maioria dos casos, a este modelo ideal. 
Muitos jovens não estudam na altura certa porque não o querem fazer (abandonam os 
estudos para ganharem dinheiro para os seus gastos pessoais) ou não o podem fazer 
(têm de ir trabalhar para ajudar na economia doméstica). Só lhes resta mais tarde um 
ensino noturno, quando repensam o seu percurso de vida ou quando as condições 
financeiras melhoram. Quanto aos mais velhos, e num país onde, em certos meios 
sociais, se lê pouco e o acesso à cultura e à informação ainda é privilégio de poucos, não 
se pode esperar muito da sua capacidade para gerirem de forma autónoma a sua 
aprendizagem.  
Estamos a falar de um modelo que não se conseguiu libertar de uma matriz 
escolarizante e, apesar das inovações que preconizava, estava subjugado ao imperativo 
do prosseguimento de estudos, pelo que os programas curriculares tinham ainda um peso 
muito grande. No Ensino Recorrente, os programas eram, de um modo geral, demasiado 
extensos e pouco adequados àquele tipo de público (eram uma mera réplica dos 
programas do ensino regular, não uma via alternativa), obrigando professores e alunos a 
um ritmo que pouco se coadunava com os ritmos próprios de uma aprendizagem que se 
queria individualizada. 
O balanço a esta modalidade de ensino, feito pela tutela e outras entidades, 
revelou-se negativo. Vários foram os aspetos negativos apontados por numerosos estudos 
referidos por Cármen Cavaco: dificuldade de captação do público; taxas elevadas de 
abandono; níveis de certificação muito reduzidos; práticas escolarizantes; falta 
de/inadequada formação dos formadores; ausência de coordenação e de trabalho de 
equipa; rigidez organizativa da escola que serve de contexto de operacionalização a esta 
modalidade de ensino (Cavaco, 2009, p. 284).  
O ensino recorrente não foi bem sucedido porque, na maioria das situações, não 
se soube distanciar de um processo de escolarização de Adultos sendo que, muito 
frequentemente, não foi além da mera transposição para horário pós-laboral de currículos, 




não se tendo em conta nem a especificidade do Adulto nem os métodos adequados à sua 
formação. 
Devido ao fracasso da proposta, o Ensino Recorrente por Unidades Capitalizáveis foi 
extinto (funcionou pela última vez na Escola de Santa Maria no ano letivo de 2006/2007) e 
deu lugar ao Novo Ensino Recorrente por Módulos Capitalizáveis (NER), sendo que, neste 
modelo, a duração de cada módulo equivale a um período letivo. Esta nova modalidade 
surgiu no ano letivo 2005/2006 e assemelha-se em muito ao ensino diurno, 
nomeadamente na organização dos currículos das diversas disciplinas, na metodologia e 
nas estratégias a implementar em sala de aula. Se não considerarmos as especificidades 
que são inerentes à faixa etária do público-alvo, poderemos considerar que as grandes 
diferenças entre este modelo NER e o ensino diurno de prosseguimento de estudos 
apenas existem no grau de dificuldade das disciplinas e no facto de ao fim de cada 
período o adulto poder realizar um exame para fazer os módulos que tiver em atraso.  
Mas também este tipo de modelo de ensino se terá tornado desadequado ao público 
que pretendia servir e rapidamente entrou em declínio, dando progressivamente lugar aos 
chamados Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), uma oferta educativa 
considerada mais aliciante. O ano letivo 2010/2011 foi o último ano do Ensino Secundário 




2. Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) e Processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
 
Ao longo de décadas sucessivas, a escola teve o monopólio da educação, criando-se 
com isso a perceção de que a aprendizagem apenas podia resultar da escolarização, 
situação que desvalorizava todas as outras formas de aprendizagem, ou seja, aquelas que 
fossem realizadas fora do contexto escolar formal, e colocava os adultos pouco 
escolarizados numa situação de défice, estigmatização e de quase “marginalidade” face a 
um contexto social que valorizava fortemente a escolaridade e os saberes escolares. 
Em Portugal, algumas tentativas oficiais surgiram que procuraram inverter esta 
situação. Em 1988, foi criado o grupo de trabalho da Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, que produziu um relatório sobre a reorganização do subsistema de Educação 
de Adultos, reconhecendo importância aos processos educativos não formais e propondo 
medidas estruturantes para a reorganização desse subsistema não circunscrito ao sistema 




de educação de adultos. É ainda definido um "Plano de Emergência", cuja finalidade era 
elevar o nível educativo da população, proporcionando uma segunda oportunidade a 
jovens e adultos. Segundo a apreciação que Rui Canário faz, “é particularmente 
interessante verificar o modo como o diagnóstico que sustenta este 'plano de emergência' 
antecipa, em quase trinta anos, o diagnóstico que em 2005 suporta a apresentação e 
justificação do programa governamental Novas Oportunidades" (Canário, 2006, p. 170). 
Em 1996, por influência das políticas europeias de educação, das orientações 
definidas na Estratégia de Lisboa e no Livro Branco da Educação e Formação da União 
Europeia, o XIII Governo Constitucional cria a ANEFA (Agência Nacional para a Educação 
e Formação de Adultos), responsável, já durante o XIV Governo Constitucional (em 2000), 
pela implementação de novas modalidades de formação dirigidas a públicos pouco 
escolarizados, baseadas em metodologias inovadoras. Com a criação dos cursos EFA e 
dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC) – 
actualmente designados como Centros Novas Oportunidades (CNO) - instaura-se uma 
nova fase educativa que pretende ser de rutura com o modelo escolar tradicional, dando-
se primazia e valor à experiência dos indivíduos, ou seja, valoriza-se as modalidades 
formativas não formais e informais como modos alternativos e válidos de produção de 
saberes. Estas novas modalidades representam uma novidade em termos educativos e 
formativos, pela importância dada às competências adquiridas ao longo da vida. 
Contudo, apesar desta inspiração humanista que preside à criação dos cursos EFA e 
dos CRVCC, Cármen Cavaco, na análise e interpretação que faz do discurso legislativo 
que enquadra estas modalidades, avança a ideia de que “a criação destes Centros se 
enquadra na perspectiva política de aprendizagem ao longo da vida” (Cavaco, 2009, p. 
184), ou seja, “são considerados instrumentos ao serviço da política activa de emprego” 
(Cavaco, 2009, p. 185), cuja principal preocupação é a integração profissional e a 
empregabilidade, tendência que é também a das próprias políticas educativas europeias à 
época.  
A perspectiva da Aprendizagem ao Longo da Vida – que surge em 1995 no discurso 
da Comissão Europeia, mais concretamente no Livro Branco da Educação e Formação - 
assenta no pressuposto da responsabilização individual, em que a educação é tida como 
um direito mas também como um dever de cada indivíduo enquanto responsável pelo seu 
próprio percurso formativo. Esta é a lógica de gestão de recursos humanos e do 
desenvolvimento económico que corresponde ao modelo económico produtivo definido 





“O modelo económico produtivo concentra-se no ensino de competências 
relacionadas com a participação da população activa no sector produtivo. (…) Neste 
modelo, o papel dominante do educador é o de gestor de recursos humanos, que 
selecciona as aprendizagens em função da sua rentabilidade. O propósito da 
aprendizagem é directamente económico, e indirectamente social. Actualmente é este o 
modelo dominante. (…) estamos a caminho de uma mercantilização da educação” 
(Fernández, 2006, p. 18). 
 
Neste modelo assistimos à subordinação das políticas educativas à racionalização 
económica dominante, cujo objectivo é o da integração profissional, formando 
trabalhadores qualificados para o desenvolvimento económico e para a competitividade. A 
educação e a formação surgem, assim, como medidas ativas de políticas de emprego. Isto 
implica a subversão da lógica do processo de reconhecimento de adquiridos, baseado 
inicialmente na valorização da pessoa e das modalidades educativas não formais e 
informais, passando-se para uma lógica de sobrevalorização de diplomas e certificados. 
Os cursos EFA e o processo RVCC surgiram em 2000, integrados no Programa do 
XIV Governo Constitucional, como novas modalidades de oferta formativa dirigidas a 
públicos adultos pouco escolarizados. A Agência Nacional para a Educação e Formação 
de Adultos (ANEFA), criada em 1996, três anos mais tarde substituída pela Direcção Geral 
de Formação Vocacional (DGFV) e, posteriormente, pela Agência nacional para a 
Qualificação (ANQ), foi o organismo estatal responsável pelo lançamento deste conjunto 
de iniciativas, consideradas inovadoras e pertinentes no contexto de uma política 
educativa que assumia, inequivocamente, a educação de adultos como “um instrumento 
das políticas activas de emprego e das políticas socais” e preconizava a necessidade de 
“valorização e certificação das aquisições informais” (Cavaco, 2009, p. 161).  
Ainda segundo esta investigadora, estas novas práticas pedagógicas dirigidas a 
adultos baseadas em metodologias de valorização da experiência, “foram apropriadas e 
termos políticos, sobretudo, numa lógica de qualificação.” (Cavaco, 2009, pp. 177-178). 
Os Cursos EFA surgiram na Escola Secundária de Santa Maria no ano letivo de 
2007/2008, sob os auspícios do saudoso professor Abel Gonçalves, que reconheceu 
nestas novas modalidades de formação o futuro da educação de adultos. Integrei a equipa 
dos cursos EFA em setembro de 2007, como formadora da área de Cultura, Língua e 
Comunicação (CLC), tendo-me sido atribuído o único grupo com que a escola se iniciou 
neste novo modelo (no ano letivo de 2010/2011 funcionaram quinze turmas), um curso de 
nível secundário da área de formação de Técnicos de Ação Educativa, de dupla 




Trabalhei em co-docência com um colega de Filosofia, o professor Manuel Sanches. 
Este era um modelo novo, no qual toda a equipa pedagógica estava a dar os primeiros 
passos. Como é bom de perceber, foram muitas horas de leituras – de legislação, dos 
referenciais de competências-chave -, de reuniões de equipa pedagógica, de reflexão e 
debate, de conceção de estratégias e atividades adequadas a este novo modelo, cuja 
filosofia e finalidades preconizavam toda uma nova maneira de encarar a educação de 
adultos e que exigiam dos professores (agora investidos no papel de formadores) uma 
nova postura. Mais um desafio que se colocava aos professores: “desaprender” aquilo que 
tinha sido a sua prática pedagógica ao longo de anos sucessivos a lidar com jovens e 
adultos num ensino marcadamente escolarizante, que pouco se diferenciava do ensino 
diurno para jovens.  
Veja-se a este propósito Marie-Christine Josso que, na parte final de uma sua 
conferência, refere que, para que uma mudança se dê e uma nova aprendizagem surja, 
um dos pontos mais importantes é “esquecer” os procedimentos de ontem (Josso, 2008, 
pp. 124-125).  
A equipa pedagógica que integrei confrontou-se com diversos desafios em termos de 
organização e funcionamento do curso, uma vez que a escola e todos os intervenientes 
estavam a iniciar-se nesta nova modalidade. Houve inúmeras dificuldades a ultrapassar, 
mas também muita reflexão e debate de ideias, trabalho em equipa e partilha de 
experiências.  
Os cursos EFA surgiram como oferta formativa de carácter inovador e características 
próprias, permitindo a articulação entre a formação de base e a formação 
profissionalizante. É um percurso formativo baseado no referencial de competências-
chave e possibilita a definição de percursos individualizados de formação. A sua inovação 
está essencialmente no facto de valorizar os adquiridos experienciais e possibilitar a 
adaptação dos conteúdos e metodologias aos saberes e experiências dos formandos. 
Inicialmente a recetividade do público adulto a este tipo de oferta foi tímido, hesitante 
devido às suas características muito específicas. A própria promoção dos cursos EFA por 
parte das escolas foi lenta, mas depressa a população escolar percebeu as vantagens 
nele contidas, de tal modo que rapidamente se sobrepôs em termos numéricos às outras 
ofertas formativas orientadas para o mesmo público. Assim é que o ensino recorrente 
perdeu público, pelo que as escolas deixaram de promover estas ofertas tradicionais de 
formação. Como já referi anteriormente, na Escola de Santa Maria, no ano letivo de 
2010/2011, apenas se encontrava a funcionar uma turma do 12º Ano, havendo 15 turmas 




Esta procura significativa que atualmente encontramos deve-se essencialmente a dois 
factores: a flexibilidade do seu percurso e a bolsa de formação que proporciona aos 
formandos. O público adulto procura esta modalidade de formação com vários objetivos: 
obter diploma escolar/certificado profissional; melhorar a situação profissional (expectativa 
de inserção, mobilidade e progressão); evoluir cultural e intelectualmente. 
No final do curso, e tendo em conta a área que desenvolvo – Cultura, Língua e 
Comunicação - os adultos reconhecem os aspectos e efeitos positivos da formação, em 
particular a nível do desenvolvimento da autoconfiança e de relações pessoais, no 
desenvolvimento das competências de leitura, escrita e comunicação oral, no despertar 
para novos interesses a nível cultural e na sensibilização para a importância da 
aprendizagem ao longo da vida 
Embora tenha acompanhado apenas esta turma (num percurso que durou dois anos) 
posso perceber, porque as senti na minha prática pedagógica, as fragilidades do sistema. 
Em primeiro lugar surge a necessidade de investimento na formação dos formadores, 
situação que, lentamente, vem sendo trabalhada, com um conjunto significativo de ofertas 
de formação nesta área para os professores. Depois segue-se a necessidade de um 
trabalho articulado, pensado e consistente entre elementos da equipa pedagógica, com 
tempos e espaços bem definidos para se realizar a tão desejada e imprescindível 
interacção: tempo para debater ideias, para partilhar experiências, para (re)pensar e 
(re)formular atuações e metodologias. Para a concretização de qualquer inovação é 
fundamental um período de adaptação, de reflexão e de apropriação por parte dos 
formadores, e neste campo a situação não é diferente. Há também a necessidade de fixar 
as equipas pedagógicas, de modo a que todo o trabalho de reflexão e atuação se possa ir 
sedimentando, e permitindo assim rentabilizar a experiência. Finalmente, há a 
necessidade de monitorização do sistema, em simultâneo com a divulgação de boas 
práticas, de modo a envolver e mobilizar as equipas.  
Há ainda um longo caminho a percorrer, mas com empenho, capacidade de adaptação 
e experimentação, partilha e reflexão crítica, os formadores envolvidos ativamente nos 
cursos EFA vão abrindo caminho à inovação e à necessária mudança no campo da 
Educação e Formação de Adultos.  
Em Junho de 2008, foi criado o Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária de 
Santa Maria, que passarei a designar abreviadamente como “CNO de Santa Maria”.  
Aquando da sua criação, os CNO funcionaram como organismos autónomos, 
actualmente, contudo, cerca de 44% das entidades promotoras são escolas públicas.  
Os Centros Novas Oportunidades são estruturas que se constituem como um meio 




alargar a sua ação para o nível secundário e para o reconhecimento e validação de 
competências para efeitos profissionais. Constituem-se como “a porta de entrada” nos 
sistemas de educação e formação de todos os adultos maiores de 18 anos que procuram 
um percurso de qualificação. Dispõem de equipas técnicas qualificadas e especializadas 
no trabalho a desenvolver nas diversas etapas de intervenção. 
A actividade dos Centros Novas Oportunidades dirige-se a adultos sem qualificação ou 
com uma qualificação desajustada ou insuficiente face às necessidades dos indivíduos ou 
do mercado de trabalho, assegurando o encaminhamento dos mesmos para a resposta 
mais adequada e, quando se justifique, procedendo ao desenvolvimento de processos de 
reconhecimento, validação e certificação das aprendizagens obtidas por via da 
experiência adquirida e de formações não certificadas, que podem ser completadas 
através de acções de formação de duração variável, em função das necessidades 
diagnosticadas. Os Centros Novas Oportunidades conferem uma certificação de nível 
básico (certificado de qualificações correspondente ao 1º, 2º ou 3º ciclo do ensino e 
diploma do ensino básico), de nível secundário (certificado de qualificação de nível 
secundário de educação), ou certificação profissional (certificado de qualificações e/ou 
diploma de qualificação de nível II ou III). No caso do “CNO de Santa Maria”, este Centro 
apenas confere certificação de nível básico e secundário. Caso o processo de validação 
não conduza à emissão de certificado ou diploma, respeitante à conclusão do processo, é 
sempre emitido em certificado de qualificações, com a identificação das unidades de 
competência já validadas.  
Criado com o objectivo essencial de motivar a população adulta a aumentar a sua 
qualificação a nível académico e profissional, proporcionando novas oportunidades de 
aprendizagem com métodos mais atrativos e inovadores, o “CNO de Santa Maria” centra a 
sua atuação na qualificação escolar de nível secundário, para responder às necessidades 
locais, apesar de trabalhar também com candidatos à qualificação escolar de nível básico. 
Ciente da densidade populacional do Município, da diversidade cultural e social desta 
população e das condições desfavoráveis sentidas no acesso à educação e ao mercado 
de trabalho, o “CNO de Santa Maria” pretende trazer os adultos à Escola e encontrar o 
melhor percurso formativo para cada um, aumentando a sua qualificação escolar e 
profissional. 
A área de intervenção do CNO é, preferencialmente, a área abrangida pela carta 
escolar em que se integram as escolas do agrupamento. 
A equipa inicial foi-se alterando por razões várias e foi integrando gradualmente novos 
membros. Integrei esta equipa em setembro, como formadora da área de Cultura, Língua 




e professora de 11º ano NER). Atualmente estou a tempo inteiro nestas funções, sendo a 
única formadora de CLC para o nível secundário.  
Actualmente, para além da Diretora do Centro (cargo acumulado pela Diretora da 
Escola), a equipa do “CNO de Santa Maria” conta com uma Coordenadora, uma Técnica 
de Diagnóstico e Encaminhamento, 1 Administrativo, 4 Profissionais de RVCC 
(Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências), para além de 5 
Formadores (2 formadores para o nível básico e 3 formadores para o nível secundário).  
Ao longo destes anos de funcionamento, assistiu-se a uma necessária e desejável 
articulação entre a Escola e o CNO, definida pela própria legislação, uma vez que o CNO 
integra o Projeto Educativo e o Regulamento Interno da Escola e Diretor e Coordenador 
têm assento no Conselho Pedagógico, embora ainda se sinta por parte da comunidade 
escolar algum desconhecimento desta “outra” realidade educativa, que coexiste paredes-
meias com o ensino tradicional regular. 
Desde o início das actividades do Centro, o número de candidatos tem vindo a crescer 
significativamente, aproximando-se das metas definidas pela tutela. No CNO de Santa 
Maria, os adultos que aderem ao processo RVCC fazem-no sobretudo por questões de 
natureza profissional (inserção, progressão e mobilidade), mas há também algumas 
situações relacionadas com a valorização/realização pessoal, obtenção do certificado 
escolar (nível básico ou secundário), prosseguimento de estudos no ensino regular, sendo 
também fator aliciante a rapidez e flexibilidade metodológica do processo. 
Quando um adulto se dirige ao “CNO de Santa Maria” começa por ser acompanhado 
pela nossa Técnica de Diagnóstico que, mediante uma entrevista, analisará a situação do 
adulto e o encaminhará para as várias ofertas formativas adequadas ao seu perfil e 
necessidades (cursos EFA, UFCD, Vias de conclusão do nível de secundário de educação 
- Decreto-Lei 357/2007), ou integrando-o no processo RVCC e Formação Complementar. 
No quadro seguinte esquematizam-se as etapas de Intervenção do Centro Novas 




















Passo a pormenorizar cada uma das etapas: 
1. Acolhimento (Inscrição e Sessão de Informação) - Atendimento e inscrição dos 
adultos, esclarecimento sobre a missão dos Centros Novas Oportunidades, as diferentes 
fases do processo de trabalho a realizar, a possibilidade de encaminhamento para ofertas 
educativas e formativas ou de reconhecimento, validação e certificação de competências. 
2. Diagnóstico - Análise do perfil do Adulto, recorrendo, designadamente, a sessões de 
esclarecimento, análise curricular, entrevistas individuais e coletivas ou estratégias 
adequadas; identificação das melhores respostas disponíveis face à análise efectuada. 
3. Encaminhamento - Proporcionar ao Adulto informação que permita direcioná-lo para 
a resposta de qualificação que lhe seja mais adequada, podendo compreender o 
encaminhamento para o desenvolvimento de percursos de educação e formação 
exteriores ao Centro Novas Oportunidades ou para um processo de reconhecimento, 
validação e certificação de competências. O encaminhamento resulta de um acordo entre 




deste último, do respetivo percurso de educação e formação e das experiências de vida, 
motivações, necessidades e expetativas identificadas nas atividades de diagnóstico. 
O processo de Reconhecimento Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
visa certificar as competências adquiridas através da experiência de trabalho e de vida, 
tendo como principais vantagens o reconhecimento social e valorização pessoal; 
possibilidade de continuação dos estudos; maior facilidade no acesso ao mercado de 
trabalho e, eventualmente, uma promoção de categoria profissional. O Processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências escolares permite obter uma 
certificação de 4º, 6º, 9º ou 12º ano de escolaridade. O candidato terá de ter, no mínimo, 3 
anos de experiência profissional. 
Sequência do Processo de RVCC: 
1. Reconhecimento de competências - Identificação, pelo Adulto, dos saberes e 
competências adquiridos ao longo da vida, através de um conjunto de atividades, 
assentes na metodologia de balanço de competências e na utilização de instrumentos 
diversificados de avaliação, por meio das quais o adulto evidencia as aprendizagens 
efetuadas, dando início à construção do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA). 
2. Validação de competências - Avaliação das competências adquiridas ao longo da vida 
por confronto com os Referenciais de Competências-Chave. A validação compreende a 
autoavaliação do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens, em articulação com a avaliação 
dos profissionais de RVC e dos formadores das respectivas áreas de competências-
chave. 
3. Certificação de competências - Apresentação do adulto perante um júri de certificação 
com vista à certificação de competências validadas. Perante um júri, constituído por um 
avaliador externo e pela equipa pedagógica que o acompanhou durante todo o processo, 
o adulto apresenta, oralmente, o trabalho realizado, destacando momentos significativos 
do seu percurso pessoal e profissional. As apresentações testemunham, de uma forma 
muito sucinta, o trabalho que levou meses a transpor para um portefólio. 
A sessão de júri é o finalizar de um processo complexo e intenso do ponto de vista 
metodológico e psicológico e de interação pessoal. Quando o adulto chega à sessão de 
júri com o seu PRA concluído, houve um longo e intenso trabalho por detrás, da parte do 
adulto e da equipa pedagógica que o acompanhou na desocultação e reconhecimento das 
suas competências. 
 
Na base de todo o trabalho desenvolvido no processo de RVCC está o conceito de 
Adquiridos Experienciais. E para podermos conhecer melhor este conceito há que recuar 




investigadores no campo da educação a criticar o monopólio institucional da educação, 
defendendo uma educação para todos, em que o conhecimento fosse criado “pelas 
pessoas e não para as pessoas” (Finger, 2003, página 22).  
No mesmo sentido vai o movimento da Educação Permanente, projecto político e 
educativo de raiz humanista, emanado da UNESCO, que propõe a “educação para todos”, 
democrática, flexível e próxima da realidade e experiência dos indivíduos, tendo o aluno 
como sujeito da aprendizagem, pretendendo-se alcançar, assim, a humanização do 
desenvolvimento.  
Uma outra corrente que é importante para percebermos estas novas perspectivas 
educativas que se perfilam é o Pragmatismo, cujo principal teorizador foi John Dewey, 
(apresentado por Finger, 2003, páginas 35 a 41). Ao apreender a capacidade humana de 
plasticidade (a capacidade para aprender com a experiência, construir sobre essa 
aprendizagem e aumentar assim a própria capacidade de aprendizagem), Dewey 
desenvolveu a sua teoria da Aprendizagem Experiencial, na qual preconiza que não há 
limites para a aprendizagem e que esta se realiza em todo o lado e em qualquer 
momento, ao longo de toda a vida do indivíduo. Para Dewey só as experiências permitem 
a aprendizagem, desde que reflectidas (atribuir-lhes um significado), e a ação é parte 
integrante do ciclo de aprendizagem, o que implica que a aprendizagem se realiza 
”fazendo”. 
A metodologia adotada neste processo (irei focar-me essencialmente no processo de 
RVCC de nível secundário, com o qual trabalho) é uma “metodologia híbrida, que se 
inspira em traços da metodologia da História de Vida e do Balanço de Competências” 
(Cavaco, 2009, página 664), orientada para a elaboração do Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens. 
O formando reflete sobre a sua vida, selecionando acontecimentos suficientemente 
significativos (os momentos-charneira) que tenham resultado em aprendizagens e que 
sejam testemunhos de construção identitária. Esta reflexão encerra em si um potencial de 
formação, segundo um ciclo formativo que vai buscar os contributos da investigação de 
Marie-Christine Josso e Pierre Dominicé: Vivência  Reflexão Experiência  
Apropriação Aprendizagem (Cavaco, 2010, 14 de outubro). 
A explicitação das experiências implica a (re)elaboração dessa mesma experiência, 
num processo de rememoração, seleção, ordenação, descrição e explicitação do seu 
sentido, pressupondo implicação por parte do sujeito da narrativa, mas, simultaneamente, 
distanciamento.  
Os formadores desempenham um papel mediador, formativo, mobilizador da 




acompanhamento e de orientação do formando em todo este processo, num primeiro 
momento explicitando, em grupo, o Referencial de Competências-Chave e, num segundo 
momento, individualmente com o formando, fazendo o confronto das competências 
adquiridas ao longo da vida e refletidas na História de Vida com as competências 
definidas nos Referencial. 
A autenticidade da narrativa reflexiva que surge nas Histórias de Vida dos formandos 
apela ao domínio da língua e da expressão escrita de modo a explorar o seu potencial 
evocativo. O adulto, para elaborar, refletir e explicitar a sua experiência, tem de possuir 
competências de comunicação /expressão oral e escrita. E se a oralidade, aparentemente, 
não coloca muitas reservas aos formandos, as dificuldades da passagem do relato oral ao 
escrito são evidentes, tanto para formandos como para formadores. As competências de 
escrita revelam-se, assim, como um dos principais domínios de constrangimento sentidos 
pelos formandos. Em parte, esta situação explica-se porque, na sua maioria, são adultos 
com poucos hábitos de leitura e cuja prática profissional e social não exige competências 
ao nível de uma escrita mais elaborada e refletida, pelo que esta competência básica se 
foi perdendo progressivamente.  
Esta realidade prende-se com a noção de literacia abordada por Cármen Cavaco, 
sendo que é uma realidade relacionada com ”o esquecimento ou a desaprendizagem dos 
saberes de base (leitura, escrita e cálculo) adquiridos ao longo do percurso escolar” 
(Cavaco, 2009, p. 60). Os iletrados ou analfabetos funcionais (termo politicamente menos 
correcto segundo alguns investigadores) são “pessoas alfabetizadas na escola, mas que 
não adquiriram ou adquiriram de um modo insuficiente as competências de escrita” 
(Cavaco, 2009, pp. 60-61) 
O acompanhamento por parte da equipa pedagógica, em particular por parte do 
formador de CLC, é fundamental para que o adulto possa ultrapassar estas dificuldades. E 
cabe ao formador de CLC estar atento a esta realidade e encontrar, juntamente com a 
equipa pedagógica, as respostas, através de metodologias e instrumentos adequados, 
que permitam superar estes constrangimentos. 
No trabalho empírico que procurarei desenvolver, centrar-me-ei exactamente sobre 
esta componente das competências de escrita nos formandos de RVCC de nível 
secundário do “CNO de Santa Maria”, procurando conhecer em pormenor a sua 
especificidade, refletindo sobre as metodologias adoptadas para as superar. 
O acompanhamento dos adultos durante todo o processo é essencial para que se 
possam rentabilizar todas as potencialidades formativas do processo de RVCC, o que por 
vezes não se coaduna com as exigências por parte da tutela, de lógica iminentemente 




O trabalho desenvolvido pelo processo de RVCC obriga a uma reconversão do 
trabalho dos professores, agora imbuídos de um novo papel enquanto formadores. Há 
mudanças devido à especificidade do trabalho realizado no âmbito do processo de 
reconhecimento e validação de competências. É um trabalho complexo que exige trabalho 
em equipa, reflexão constante sobre o trabalho realizado, flexibilidade e adaptabilidade, e 
um caminho de autoformação em constante (re)elaboração. O educador é um profissional 
que reflete na prática e sobre a prática, que atua refletindo na ação, criando uma nova 
perceção da realidade educativa, experimentando, corrigindo, inventando, recriando-se, a 
si e às suas práticas através de um diálogo que estabelece com essa mesma realidade e 
com os outros atores que dela fazem parte. 
A participação no Curso de Mestrado em Ciências da Educação, promovido pelo 
Instituto de Edução, e de que resultou o presente Trabalho de Projeto, inscreve-se nesse 
mesmo espírito de constante procura de resposta aos constantes desafios que se colocam 













Sou professora há 25 anos. Foi um longo percurso a ensinar e a aprender. Não foi 
fácil, nem eu tal esperaria de uma profissão tão exigente. 
Foi um caminho feito de alguns pequenos êxitos e de muitos erros e reformulações do 
caminho traçado.  
O futuro trará certamente novos desafios. Estou certa de que saberei enfrentar as 
dificuldades e constrangimentos que se me colocarem, sempre com a perspectiva de os 
superar. 
Certamente que não sou hoje a mesma pessoa que fui no início de carreira. Não sei se 
serei melhor (seria demasiada presunção da minha parte, talvez), mas sei que sou 
diferente.  
A percepção das mudanças que se foram operando e das aprendizagens realizadas 
foram o resultado mais significativo desta reflexão crítica sobre o meu percurso 
profissional.  


































De modo a enquadrar e fundamentar teoricamente o trabalho empírico desenvolvido 
sobre “Literacia de Escrita em Candidatos de RVCC”, no âmbito do Mestrado “Educação e 
Formação de Jovens e Adultos pouco Escolarizados”, apresentamos nesta segunda parte 
a fundamentação teórica do estudo que será apresentado na terceira parte deste trabalho. 
O quadro teórico que apresentamos considera os aspetos tidos como essenciais para o 
estudo efetuado e está alicerçado em obras de referência da literatura da especialidade. 
Assim, no capítulo III, apresentaremos as principais linhas relativas à Educação e 
Formação de Adultos, faremos referência ao conceito de Adquiridos Experienciais, ao 
Papel do Educador de Adultos e às políticas de Educação de Adultos em Portugal. 
O capítulo IV centra-se na questão do Analfabetismo e Literacia, havendo ainda uma 
breve apresentação do Estudo Nacional de Literacia.   
Finalmente, o capítulo V incide sobre o Processo de Escrita (sua importância e 
dificuldades encontradas pelos escreventes) o Papel do Erro e estratégias para superar as 
















1. Educação e Formação de Adultos - Diversidade de Modelos e Práticas 
 
A Educação de Adultos assume-se como um campo vasto e complexo de 
investigação, intervenção, formas e práticas, e sobre ela se têm debruçado diversos 
autores e correntes do pensamento, numa complexidade de perspetivas, conceitos e 
linguagens. Compreende um conjunto de modalidades, modelos e práticas educativos 
muito diversos e distintos. Segundo Rui Canário (2008) esta heterogeneidade que 
caracteriza o campo da Educação de Adultos afirma-se em três planos distintos:  
 
“Em primeiro lugar o plano das práticas (finalidades, modos e públicos); em 
segundo lugar ao nível da diversidade de instituições implicadas, de forma directa ou 
indirecta, nos processos de educação dos adultos; em terceiro lugar ao nível da 
diversidade dessa nova figura do (…) educador ou formador de adultos” (p.13). 
 
No plano das práticas educativas, estruturam-se quatro modelos de intervenção:  
i) a alfabetização, que corresponde a uma oferta educativa de segunda oportunidade, de 
iniciativa estatal e de organismos  internacionais, orientada, num primeiro momento, para 
a eliminação do analfabetismo;  
ii) a formação profissional contínua, orientada para a (re)qualificação da mão-de-obra e 
enquadrada numa política de gestão de recursos humanos e que é a vertente dominante 
nos dias atuais, enquadrada numa ideologia de desenvolvimento e de crescimento 
económico rápido e intensivo;  
iii) o desenvolvimento local, referente a práticas de articulação entre a educação de 
Adultos e o desenvolvimento local, numa dinâmica comunitária, participativa e de 
proximidade. Trata-se do “conjunto dos princípios e dos métodos utilizados tendo em vista 
encorajar uma comunidade a interessar-se e a assumir responsabilidades na melhoria das 




iv) a animação sociocultural, que reconhece o valor educativo da experiência vivida em 
contextos sociais diversificados, questionando as práticas educativas tradicionais e a 
hegemonia da forma escolar. Inscreve-se numa “estratégia de intervenção social e 
educativa ao serviço de projectos de desenvolvimento em contextos socialmente 
deprimidos, quer nos países industrializados quer no Terceiro Mundo” (Canário, 2008, 
p.16). 
Em jeito de parêntese, considere-se a relação estreita entre estes modelos referidos 
por Rui Canário e os três modelos de trabalho educativo propostos por Florentino Sanz 
Férnandez (2006). Assim, para este último autor, o modelo alfabetizador orienta a sua 
atuação para pessoas adultas em situação de exclusão social e centra-se em “saberes já 
construídos por outros e não tanto (n)a possibilidade de criar e gerar elementos culturais 
originais e de construir conhecimentos novos”, o que é visto pelo autor como  “uma 
estratégia para disciplinar a população adulta, sendo que os resultados que daí resultam 
se limitam a reproduzir a situação de desigualdade de que se partiu” Ainda segundo este 
autor: “A única aprendizagem que se toma em consideração é o ensino formal que se 
realiza na sala de aula. Desvaloriza-se a experiência prévia que as pessoas possam ter ou 
a aprendizagem que tem lugar noutros contextos” (pp. 38/39). 
Por seu lado, no modelo dialógico-social procura-se adequar as diferentes ofertas 
formativas às necessidades e procura por parte dos aprendentes. Ao contrário do anterior, 
este modelo não assenta num conceito de compensação de deficiências por parte dos 
aprendentes, mas antes se propõe desenvolver as potencialidades de cada indivíduo, 
sendo que deste modo a aprendizagem pode ser sentida pelo aprendente como 
significativa e motivadora. Neste modelo, “o professor não tem nenhum poder no grupo, só 
tem a autoridade do seu saber, do seu saber-fazer e o saber auxiliar o grupo a aprender” 
(pp. 59-62). 
Finalmente, o modelo económico-produtivo, cujo principal propósito é essencialmente 
económico, e só em segundas instâncias visa um objetivo social, “concentra-se no ensino 
de competências relacionadas com a participação da população activa no sector 
produtivo”. Neste modelo, o educador assume o papel de “gestor de recursos humanos, 
que selecciona as aprendizagens em função da sua rentabilidade”. Segundo Sanz 
Férnandez, é este o modelo dominante dos nossos dias, o que equivale a dizer que 
estamos no “caminho de uma mercantilização da educação” (p. 18). 
No que respeita à diversidade de instituições diretamente implicadas no campo da 
educação de Adultos, Rui Canário, na obra referida anteriormente, realça o facto de o 
confronto se fazer essencialmente entre a escola, por um lado, e uma diversidade de 




Ao longo dos tempos, a educação das crianças acontecia apenas nas classes nobres 
e era da responsabilidade das famílias, que contratavam preceptores particulares para 
lhes ministrar uma educação formal. Só no século XVIII se criam as escolas públicas e se 
consolida o papel dos sistemas escolares nacionais. No século XIX, com a industrialização 
e a necessidade de educar e qualificar as massas operárias, o sistema escolar 
desenvolve-se e a instituição escolar ganha prestígio e, durante décadas, irá deter o 
monopólio do conhecimento, sendo vista como a principal (se não mesmo a única) via de 
acesso ao saber.  
Só no final da Segunda Guerra Mundial, em consequência de mudanças significativas 
a nível social, económico e cultural e de novas exigências por parte da sociedade, a 
hegemonia escola começará a ser alvo de críticas, começando então a questionar-se as 
fragilidades e limitações da educação formal. Na senda das ideias de Ivan Illich, que 
preconizava uma “desescolarização” da sociedade, surgem de quadrantes vários a 
insatisfação e as críticas ao modelo escolar, marcado por “um défice de sentido e por um 
défice de legitimidade” (Canário, 2006, p. 198).  
Em consequência deste olhar crítico e de questionamento do modelo escolar, nas 
últimas décadas do século XX assistiu-se à reabilitação e revalorização das modalidades 
educativas não escolares, ganhando forma novos modelos e novas práticas de educação 
não formal. Reconhece-se, então, o caráter educativo da experiência, sendo que se 
assume que a ação educativa ocorre em contextos sociais muito diversos (o meio familiar, 
o grupo de pares, a atividade profissional, as atividades de lazer, a intervenção social), 
com o consequente reconhecimento do caráter educativo de uma grande diversidade de 
instituições. 
Finalmente, no plano dos agentes educativos, Rui Canário (citando Marcel Lesne) 
salienta a diversidade de atores sociais com intervenção direta e ativa nos processos 
educativos, e a consequente multiplicidade de tarefas e denominações, de habilitações 
académicas e estatuto profissional. O formador “pode ser instrutor, professor, monitor, 
animador, interveniente, responsável ou animador de formação, conselheiro de formação, 
conceptor, agente de mudança, psicossociólogo, formador inter-empresas, formador 
analista, engenheiro de formação, etc” (Canário, 2008, pp. 17-18). Neste contexto, 
educadores são todos aqueles em quem é delegada a tarefa de exercer uma função de 
formação, agentes reconhecidos socialmente. Esta situação tem implicações a nível da 
profissionalização, pois representa o fim do monopólio do professor como educador 
profissional, daí decorrendo que a profissionalização deixa de fazer sentido como critério 






2. O Valor da Educação Informal e da Experiência 
 
Para vários autores, de que destacamos Cármen Cavaco (2009) e Rui Canário (2008), 
o conceito ”Educação de Adultos”, apesar de polissémico, deve ser entendido 
preferencialmente num sentido amplo, que não se circunscreve a um processo meramente 
escolarizado (o tempo e o espaço da escola), mas está para lá dos tempos e processos 
de escolarização, compreendendo a “totalidade de processos que estão presentes ao 
longo da vida” dos indivíduos (Cavaco, 2009, p. 17). É um processo em constante 
construção, em que conhecimento sobre o mundo se vai construindo na interação diária 
com a realidade envolvente. Na perspectiva de Rui Canário, mantém toda a actualidade e 
pertinência a definição de educação de adultos adoptada na Conferência da UNESCO de 
1976, em Nairobi:  
 
“O conjunto de processos organizados de educação qualquer que seja o conteúdo, o 
nível e o método, quer sejam formais ou não formais, quer prolonguem ou substituam a 
educação inicial dispensada nos estabelecimentos escolares e universitários e sob forma 
de aprendizagem profissional, graças aos quais pessoas consideradas como adultas pela 
sociedade de que fazem parte desenvolvem as suas aptidões, enriquecem os seus 
conhecimentos, melhoram as suas qualificações técnicas ou profissionais ou lhes dão uma 
nova orientação, e fazem evoluir as suas atitudes ou o seu comportamento na dupla 
perspectiva de um desenvolvimento integral do homem e de uma participação no 
desenvolvimento sócio-económico e cultural equilibrado e independente” (p.36). 
 
Esta é uma perspetiva que concebe a educação como um processo amplo, multiforme 
e permanente que está presente ao longo da vida de um indivíduo e se confunde com os 
ritmos e interações da própria vida. Nela o enfoque é dado à aquisição de competências 
através de modalidades educativas não formais e informais: “a aprendizagem de coisas 
que não são ensinadas, ou seja, que não obedecem aos requisitos do modelo escolar” 
(Canário, 2006, p.160).  
Como realça este autor, a importância das aprendizagens decorrentes de situações de 
educação não formal e informal é inquestionável e indissociável do campo da Educação 
de Adultos, remetendo para duas ideias básicas: “as pessoas aprendem com e através da 
experiência” e “não é sensato ensinar às pessoas aquilo que elas já sabem”. Estas duas 
ideias evidenciam o principal pressuposto da Educação de Adultos, “segundo o qual o 
património experiencial de cada um representa o recurso mais importante para a 




A importância conferida aos processos educativos não formais afirma-se 
progressivamente a partir da segunda metade do século XX, no período que se segue à 
Segunda Guerra Mundial, correspondendo a práticas educativas orientadas para públicos 
adultos, no quadro de uma lógica “desenvolvimentista” que, de uma forma optimista e algo 
ingénua, vê no investimento educativo o principal meio para atingir o desenvolvimento das 
sociedades (Canário, 2006, p. 160). 
A UNESCO desempenhou um papel extremamente importante no âmbito da Educação 
e Formação de Adultos na segunda metade do século XX, promovendo o 
desenvolvimento de campanhas de alfabetização e, mais tarde, orientando a sua filosofia 
educativa para o movimento da Educação Permanente, vertente que afirmava “o primado 
da pessoa e do ‘aprender a ser’, propondo uma concepção de aprendizagem como algo 
de global e contínuo que ocorre em todos os tempos e lugares” (Canário, 2006, p. 163). 
Como refere o mesmo autor, recuperando as ideias de Finger e Asún, esta orientação e 
intervenção da UNESCO inserem-se numa prática educativa de “humanização do 
desenvolvimento” (Finger, 2003, pp. 160-161), numa perspectiva de valorização do 
indivíduo e da sua experiência. O movimento da Educação Permanente, projecto político e 
educativo de raiz humanista, emanado da UNESCO, propõe a “educação para todos”, 
democrática, flexível e próxima da realidade e experiência dos indivíduos, tendo o aluno 
como sujeito da aprendizagem, pretendendo-se alcançar, assim, a humanização do 
desenvolvimento. No quadro do movimento da educação permanente, reconhece-se e 
valoriza-se, numa lógica de articulação, interligação e complementaridade, processos 
formais, processos não formais e processos informais. A educação formal tem como 
protótipo o ensino escolar tradicional, geralmente assente numa relação assimétrica 
aluno/professor e assente numa estrutura organizada e essencialmente fechada; a 
educação não formal consiste nas situações educativas concebidas à medida de 
contextos e públicos específicos; por fim, a educação informal engloba todas as situações 
potencialmente educativas, ainda que pouco ou nada organizadas, nas quais, embora não 
havendo intencionalidade educativa, são visíveis efeitos educativos. Esta representa a 
principal via de aprendizagem de um indivíduo, pois ocorre ao longo da vida, numa 
diversidade de contextos: 
 
“A educação informal apresenta-se como uma modalidade educativa não organizada, 
que pode ser intencional ou não, e que se designa de educativa em consequência dos 
seus efeitos na alteração dos conhecimentos, comportamentos e atitudes dos indivíduos” 





Ivan Illich foi um dos primeiros teorizadores que, na década de 70 do século XX, 
criticou acerrimamente o monopólio institucional da educação, defendendo como única 
saída uma educação para todos, em que o conhecimento fosse criado “pelas pessoas e 
não para as pessoas”, apontando para uma perspetiva em que a aprendizagem se 
processa através da “participação” e “responsabilização” (Finger, 2003, pp. 22-23). As 
considerações críticas de Illich acabaram por, até certo ponto, ser aproveitadas por 
investigadores no campo da educação de adultos.  
Como vimos anteriormente, associada à importância dos processos educativos 
informais está uma ideia essencial: a de que as pessoas aprendem com e través da 
experiência, sendo o “património experiencial” de cada indivíduo o recurso mais 
importante para a concretização de novas e significativas aprendizagens. 
No campo das ciências humanas, podemos considerar três grandes correntes de 
revalorização epistemológica da experiência (Escola de Chicago, Construtivismo e 
Pragmatismo ou “Educação Experiencial”), mas interessa destacar esta última e o papel 
de autores de referência como Jonh Dewey e David Kolb, cujas teorias foram mais tarde 
desenvolvidas por Gaston Pineau, Pierre Dominicé e Marie-Christine Josso, entre outros. 
John Dewey foi o principal teorizador do Pragmatismo. Ao apreender a capacidade 
humana de plasticidade (a capacidade para aprender com a experiência, construir sobre 
essa aprendizagem e aumentar assim a própria capacidade de aprendizagem), Dewey 
desenvolveu a sua teoria da Aprendizagem Experiencial, na qual preconiza que não há 
limites para a aprendizagem e que esta se realiza em todo o lado e em qualquer 
momento, ao longo de toda a vida do indivíduo. Para Dewey só as experiências permitem 
a aprendizagem, desde que refletidas (ou seja, atribuir-lhes um significado), e a ação é 
parte integrante do ciclo de aprendizagem, o que implica que a aprendizagem se realiza 
”fazendo”. (Finger, 2003, pp. 40- 41). 
Para sintetizar o processo de formação experiencial, apresento o ciclo proposto por 







































Este ciclo permite compreender a elaborada atividade intelectual (de reflexão, de 
abstração e aplicação) subjacente à aprendizagem por parte dos Adultos.  
O conceito de experiência engloba uma diversidade de significados, sendo várias as 
definições dos investigadores, embora todas elas apresentem um ponto em comum: o 
papel activo do sujeito e sua capacidade de reflectir sobre as suas experiências. A 
aprendizagem experiencial é, pois, um processo complexo, permanente e contínuo de 
problematização e questionamento das experiências previamente adquiridas. Destaco a 
definição de Marie-Christine Josso citada por Cármen Cavaco (2002): 
 
“A formação experiencial designa a actividade consciente de um sujeito que efectua 
uma aprendizagem imprevista ou voluntária em termos de competências existenciais 
(somáticas, afectivas e de consciência), instrumentais ou pragmáticas, explicativas ou 
compreensivas na ocasião de um acontecimento, de uma situação, de uma actividade que 
coloca o aprendente em interacção consigo próprio, os outros, o meio natural ou as coisas 
que o rodeiam” (p.31). 
 
O conceito de aprendizagem experiencial apresenta-se como um processo de 
aquisição de saberes e competências que tem por base o pressuposto de que se aprende 
através da experiência, sendo que “a riqueza e diversidade da formação experiencial 
depende directamente da riqueza e diversidade das situações permitidas de serem 





3. As Histórias de Vida e a Abordagem Biográfica 
 
Na educação de Adultos deve-se implementar práticas de educação adequadas às 
características do Adulto, às suas necessidades formativas e que tenham em conta o 
modo como os Adultos se formam, centrando-se nas suas experiências de vida e na sua 
capacidade de autonomia. 
A abordagem biográfica é o método de investigação mais adequado para compreender 
o processo de formação dos Adultos. É um instrumento “oblíquo, indirecto e flexível” 
(Peneff, citado por Cavaco, 2002, p.41) que preserva a especificidade de cada indivíduo, 
fornecendo simultaneamente uma interpretação do social em que se insere. Nele solicita-
se a evocação de um percurso de vida, pelo que o sujeito é a principal fonte de 
informação.  
O investigador pode optar pelo tipo de narrativa mais adequado ao estudo que 
desenvolve dentro de uma diversidade de tipologias: a notícia biográfica, a narrativa de 
práticas, a entrevista biográfica, a história social aprofundada, a autobiografia (História de 
Vida – narrativa escrita pelo próprio sujeito), a História de Vida de grupo, a História de 
Vida em grupo (Tipologia de Pineau e Le Grand, citados por Cavaco, 2002, p.43). 
As Histórias de Vida “permitem compreender como os indivíduos percebem as 
situações, quais as respostas que dão face aos acontecimentos das suas vidas, como 
geram as relações interpessoais e intergrupais” (Delory-Momberger, citado por Cavaco, 
2002, p.42). A narrativa de vida é uma reestruturação e uma reelaboração que o sujeito 
faz do seu percurso, selecionando, orientando, ordenando de acordo com uma lógica 
interna. 
 Relativamente à veracidade da narrativa e ao risco de subjetividade, a interpretação 
que o sujeito faz dos factos é, em si mesma, um elemento importante e passível de 
análise. No discurso do sujeito podem “surgir distorções, deformações, ocultações e 
transposições do real” (Poirier, Clapier-Valladon, Raybaut, citados por Cavaco, 2002, p45), 
mas elas são a verdade filtrada pelo sujeito e é isso que importa também conhecer. 
A corrente das Histórias de Vida e a consequente revalorização da experiência 
sustentaram o aparecimento de práticas de Reconhecimento de Adquiridos (RE), o que, 
em Portugal, se traduziu na criação de uma rede de Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (CRVCC), associada à promoção do processo 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de nível básico e 
secundário. 
A metodologia adoptada neste processo é uma “metodologia híbrida, que se inspira 




2009, p. 664), orientada para a elaboração do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens 
(PRA). 
O formando reflecte sobre a sua vida, seleccionando acontecimentos suficientemente 
significativos (os momentos-charneira) que tenham resultado em aprendizagens e que 
sejam testemunhos de construção identitária. Esta reflexão encerra em si um potencial de 
formação, segundo um ciclo formativo que vai buscar os contributos da investigação de 
Marie-Christine Josso e Pierre Dominicé: Vivência  Reflexão  Experiência  
Apropriação  Aprendizagem (Cavaco, 2010). 
A explicitação das experiências implica a (re)elaboração dessa mesma experiência, 
num processo de rememoração, selecção, ordenação, descrição e explicitação do seu 
sentido, pressupondo implicação por parte do sujeito da narrativa, mas, simultaneamente, 
distanciamento.  
O processo de Reconhecimento de competências é uma tarefa complexa e 
extremamente exigente, tanto para o Adulto, agente e sujeito implicado diretamente no 
processo, como para os vários elementos da própria equipa técnico-pedagógica, como 
muito apropriadamente realça Cármen Cavaco (2007): 
       
“O carácter complexo dos elementos inerentes ao reconhecimento, validação è 
certificação de competências – as competências, a experiência de vida e a avaliação – 
está na base da maior parte das dificuldades e desafios que se colocam às equipas 
responsáveis pelo processo nos CRVCC. (…) Um dos motivos dessa complexidade e 
dificuldade resulta da natureza do próprio objecto em estudo – as competências’” (p. 23). 
 
Não é fácil ao Adulto proceder ao reconhecimento de uma sua competência e muito 
menos torná-la evidente no seu Portefólio Reflexivo de Aprendizagens. Torna-se, por isso, 
fundamental o papel desempenhado pelas diferentes metodologias e estratégias adotadas 
pelos Centro, assim como a relação estabelecida não só entre a equipa técnico-
pedagógica e o adulto, mas também entre os vários elementos da equipa técnico-
pedagógica, os quais, embora com funções e papéis distintos entre si, trabalham para 
alcançar o mesmo objectivo: realizar um trabalho sério, rigoroso, construtivo, motivador e 
de respeito face ao Adulto.  
No processo de Reconhecimento de Competências, o Adulto é o elemento central, 
sendo que no trabalho desenvolver se têm de ter em conta os seguintes pressupostos: 
cada Adulto apresenta um percurso de vida marcado por diversas experiências e 
aprendizagens; cada Adulto possui um ritmo de aprendizagem próprio; a autoformação 
apoiada é fundamental; o trabalho em equipa é extremamente importante para o processo 





4. O Papel do Formador de Adultos 
 
Mas se o adulto/formando é elemento essencial em todo este processo enquanto 
agente e sujeito do seu próprio processo de aprendizagem, não menos importante é o 
papel dos profissionais e formadores que o acompanham.  
A Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio, no seu artigo 11º, salienta a importância 
do papel do formador de RVCC, referindo que ao formador compete: 
 
 “Apoiar o processo de reconhecimento de competências desenvolvido pelo adulto, 
orientando a construção do portefólio reflexivo de aprendizagens no âmbito das 
respectivas áreas de competências (…) participar com o profissional de RVC na validação 
de competências adquiridas pelo adulto (…) organizar e desenvolver as acções de 
formação complementar que permitam ao adulto aceder à certificação (…) participar, 
conjuntamente com os elementos da equipa do centro que intervêm nos processos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências e com o avaliador externo, nos 
júris de certificação”. 
 
O acompanhamento dos adultos durante todo o processo é essencial para que se 
possam rentabilizar todas as potencialidades formativas do processo de RVCC, o que por 
vezes não se coaduna com as exigências por parte da tutela, de lógica iminentemente 
quantitativa (veja-se as metas definidas pela tutela). É um novo papel que é pedido ao 
professor, que abandone a sua postura de “instrutor”, que transmite conhecimentos 
teóricos e técnicos e controla o modo como os alunos se apropriam desses mesmos 
conhecimentos, para passar a uma postura, a de “passador”, aquele que acompanha os 
formandos no seu percurso de aprendizagem, preocupado “em saber para onde a pessoa 
que ir e em perceber como … ajudá-la durante um determinado período a caminhar na 
direcção que pretende” (Josso, 2008, pp. 118 -119). Também Rui Canário (2008) realça 
as mudanças que se impõem ao trabalho do professor nestas novas modalidades de 
formação, apontando para novos papéis e para outras posturas por parte do 
professor/formador, a quem se exige que “esteja atento e à escuta do que sabe o 
aprendente, ajudando-o a formalizar saberes tácitos adquiridos na acção” (p. 110). Esta 
perspetiva harmoniza-se também com a posição defendida por Cármen Cavaco (2009) 
que, apoiando-se em estudos de alguns investigadores como Perrenoud e Karolewicz, 
identifica alguns aspetos essenciais para que o formador cumpra este seu papel de 
“facilitador” das aprendizagens: “a escuta activa”, “a maiêutica”, “o acompanhamento”, “a 




Para além da centralidade do trabalho a desenvolver com o adulto, este é também 
um trabalho que requer, da parte do formador, a capacidade de trabalhar em equipa, 
modalidade que permite articular e otimizar procedimentos, partilhar informação, 
conduzindo, em consequência, a uma capitalização da experiência dos diferentes 
elementos da equipa pedagógica.  
Apresentamos de seguida um quadro-síntese (adaptado de Cavaco, 2009, pp. 715-718), 
no qual se destacam as principais competências do formador de RVCC nas funções de 
reconhecimento e validação de competências:  
 
 
Quadro 3 – Funções e Competências do Formador RVCC 
 










dos adultos em 
processo de RVCC 
através da 
explicitação da sua 
experiência de vida 
















- Ser capaz de interpretar e descodificar as competências do referencial, tornando-o um 
instrumento de trabalho passível de ser utilizado, pelos adultos em processo  
 
- Ser capaz de apoiar os adultos no desenvolvimento dos instrumentos de mediação, 
explicando a finalidade de cada instrumento e esclarecendo as dúvidas que surgem no 
preenchimento, para que estes possam perceber a lógica do processo 
 
- Ser capaz de envolver o adulto no processo, de modo a que este se sinta motivado e 
implicado na reflexão sobre a globalidade da sua experiência de vida 
 
- Ser capaz de incentivar o adulto a reflectir sobre os seus projectos de vida, apoiando-o na 
explicitação e formalização de um desses projectos 
 
 
- Ser capaz de animar sessões em pequeno grupo, gerando um processo de colaboração 
interpessoal entre os adultos envolvidos, uma dinâmica de discussão e troca de ideias e 
experiências 
 
- Ser capaz de apoiar e incentivar o adulto a ultrapassar bloqueios e estados emocionais que 
condicionam a reflexão sobre a sua experiência de vida 
 
- Ser capaz de identificar os saberes e competências de cada adulto, quer através da 
explicitação da sua experiência de vida, quer através de situações proporcionadas nas 
sessões de reconhecimento 
 
- Ser capaz de orientar o adulto em processo de RVCC para uma tomada de consciência dos 
seus saberes e competências, promovendo um processo de auto-reconhecimento 
 
- Ser capaz de confrontar o adulto com situações-problema para este demonstrar 
competências e, assim, promover o reconhecimento nas áreas de competência-chave 
 
-Ser capaz de orientar e apoiar o adulto na pesquisa, para que este possa, autonomamente, 









em processo de RVCC, 
através da comparação 
entre as competências 






- Ser capaz de comparar os saberes e competências que inferiu, através da experiência de 
vida do adulto e das situações vividas durante o processo, com as competências identificadas 
no referencial de competências-chave 
 
- Ser capaz de analisar e discutir em equipa as competências demonstradas pelo adulto para 
cada área de competência-chave do referencial, propondo ao adulto, caso seja necessário, 
um plano de formação complementar 
 
- Ser capaz de fazer um balanço sobre o processo de reconhecimento do adulto no júri de 
validação e de incentivar o adulto a prosseguir o seu percurso formativo e a concretizar os 






O trabalho desenvolvido pelo processo de RVCC obriga a uma reconversão do 
trabalho dos professores, agora imbuídos de um novo papel enquanto formadores. Há 
mudanças inevitáveis devido à especificidade do trabalho realizado no âmbito do processo 
de reconhecimento e validação de competências. É um trabalho complexo que exige 
trabalho em equipa, reflexão constante sobre o trabalho realizado, flexibilidade e 
adaptabilidade, e um caminho de autoformação em constante (re)elaboração. O formador 
é um profissional que reflete na prática e sobre a prática, que atua refletindo na ação, 
criando uma nova perceção da realidade educativa, experimentando, corrigindo, 
inventando, recriando-se, a si e às suas práticas, através de um diálogo que estabelece 
com essa mesma realidade e com os outros atores que dela fazem parte. 
Como é evidente, perante esta nova realidade, desfiadora e exigente, torna-se 
imperativo investir na formação, não só pela especificidade que o modelo RVCC 
apresenta (atendendo aos seus princípios orientadores – a aprendizagem ao longo da 
vida, a valorização de aprendizagens informais/não formais e a validação de 
competências), mas também pela importância de que se reveste a formação contínua de 
qualquer professor/formador, e não apenas do educador de Adultos. Ações de formação 
que permitam ter um conhecimento da evolução de um campo de saber e de intervenção 
como é o da Educação e Formação de Adultos em Portugal, dos princípios da Iniciativa 
Novas Oportunidades, da missão, papéis e funções de um Centro Novas Oportunidades e 
de toda a complexidade inerente a um processo de reconhecimento, validação e 
certificação de adquiridos. 
   
 
5. Educação e Formação de Adultos em Portugal 
 
O analfabetismo da população foi uma das características que marcou Portugal até ao 
século XX. Aquando da implantação da República, Portugal tinha cerca de ¾ da 
população sem saber ler nem escrever. Em 1960, existiam em Portugal 40% de 
analfabetos, com uma taxa superior no sexo feminino e em regiões desfavorecidas, como 
o Alentejo, a Madeira e a Zona Centro. Num país com uma taxa de analfabetismo literal, 
segundo dados do recenseamento da população de 1991, de 12% (a mais alta da União 
Europeia), a Educação de Adultos deveria ser tida como uma das prioridades das políticas 
educativas, imune a questiúnculas politico-partidárias ou outras. Atualmente, em Portugal, 
o nível de qualificação da população adulta ainda se situa abaixo da média dos países 




inverter um pouco esta situação. Em 2001, estes valores situavam-se na casa dos 9% 
(12% nas mulheres!), ainda bastante elevados no quadro da União Europeia. 
Muito embora no campo da investigação ter-se assistido a um aumento dos estudos 
na área da Educação e Formação de Adultos, e o reconhecimento da necessidade de se 
implementarem práticas de formação adequadas às características e especificidade do 
Adulto, as políticas públicas nem sempre deram a visibilidade necessária a este campo. A 
educação de adultos não tem sido considerada uma área prioritária das medidas 
educativas; pelo contrário tem sistematicamente vindo a ser encarada como um 
subsistema, subsidiário da educação para jovens, sendo evidente uma “ausência de linhas 
orientadoras, finalidades e pressupostos de intervenção”, como salienta Cármen Cavaco 
na análise das políticas de educação de Adultos dos sucessivos programas de Governo 
(Cavaco, 2009, p. 143). 
Ao analisar o texto da Lei de Bases do Sistema Educativo, Rui Canário (2006) 
constata que à época, 1986, embora fosse evidente “a percepção da necessidade de 
introduzir mudanças profundas e sistemáticas no sistema educativo português, como 
forma de combater o ‘atraso’ e promover a ‘modernização’ do país” (p. 166), continua-se a  
investir e a apostar na educação formal, omitindo quase por completo a referência à 
educação não formal. Ainda segundo este mesmo autor, “a educação é reduzida ao 
escolar e, na educação escolar, a educação e formação de adultos é reduzida a uma 
oferta de segunda oportunidade dirigida a públicos analfabetos com muito baixas 
qualificações escolares e/ou profissionais” (Canário, 2006, p. 168). Está-se neste caso a 
fazer referência ao Ensino Recorrente, que apresentou duas modalidades distintas 
(Ensino Recorrente por Unidades Capitalizáveis e Ensino Recorrente por Módulos 
Capitalizáveis), ambas de carácter marcadamente escolarizante 
Ao longo de décadas sucessivas, a escola teve o monopólio da educação, criando-se 
com isso a percepção de que a aprendizagem apenas podia resultar da escolarização, 
situação que desvalorizava todas as outras formas de aprendizagem, ou seja, aquelas que 
fossem realizadas fora do contexto escolar formal, e colocava os adultos pouco 
escolarizados numa situação de défice e estigmatização e de quase marginalidade face a 
um contexto social que valorizava fortemente a escolaridade e os saberes escolares. 
Em Portugal, algumas tímidas tentativas procuraram inverter esta situação. Em 1988, 
o grupo de trabalho da Comissão de Reforma do Sistema Educativo produziu um relatório 
sobre a reorganização do subsistema de Educação de Adultos, reconhecendo a 
importância aos processos educativos não formais e propondo medidas estruturantes para 
a reorganização desse subsistema não circunscrito ao sistema escolar, nomeadamente a 




ainda definido um "Plano de Emergência" cujo objectivo era elevar o nível educativo da 
população, proporcionando uma segunda oportunidade a jovens e adultos. Segundo a 
apreciação que Rui Canário (2006) faz, “é particularmente interessante verificar o modo 
como o diagnóstico que sustenta este 'plano de emergência' antecipa, em quase trinta 
anos, o diagnóstico que em 2005 suporta a apresentação e justificação do programa 
governamental Novas Oportunidades" (p. 170). 
Em 1996, por influência das políticas europeias de educação, das orientações 
definidas na Estratégia de Lisboa e no Livro Branco da Educação e Formação da União 
Europeia, o XIII Governo Constitucional cria a ANEFA (Agência Nacional para a Educação 
e Formação de Adultos), responsável, já durante o XIV Governo Constitucional (em 2000), 
pela implementação de novas modalidades de formação dirigidas a públicos pouco 
escolarizados, baseadas em metodologias inovadoras. Com a criação dos cursos EFA e 
dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC) – 
actualmente designados como Centros Novas Oportunidades (CNO) – instaura-se uma 
nova era educativa de ruptura com o modelo escolar, dando-se primazia e valor à 
experiência dos indivíduos, ou seja, valoriza-se as modalidades formativas não formais e 
informais como modos alternativos e válidos de produção de saberes. Estas novas 
modalidades representam uma novidade em termos educativos pela 
importância/relevância reconhecida às competências adquiridas ao longo da vida.  
Contudo, apesar desta inspiração humanista que preside à criação dos cursos EFA e 
dos CRVCC, Cármen Cavaco (2009), na análise que faz do discurso legislativo que 
enquadra estas modalidades, avança a ideia de que “a criação destes Centros se 
enquadra na perspectiva política de aprendizagem ao longo da vida”, ou seja, “são 
considerados instrumentos ao serviço da política activa de emprego” (pág.184-185), cuja 
principal preocupação é a integração profissional e a empregabilidade, tendência que é 
também a das próprias políticas educativas europeias à época.  
A perspectiva da Aprendizagem ao Longo da Vida – que surge em 1997 no discurso 
da V Conferência Internacional da UNESCO – assenta no pressuposto da 
responsabilização individual, em que a educação é tida como um direito mas também 
como um dever de cada indivíduo enquanto responsável pelo seu próprio percurso 
formativo. Esta é a lógica de gestão de recursos humanos e do desenvolvimento 
económico que corresponde ao modelo económico produtivo apresentado por Florentino 
Sanz Fernández (Fernández, 2006, p. 18), em que assistimos à subordinação das 
políticas educativas à racionalização económica dominante, cujo objectivo é o da 




económico e para a competitividade. A educação e a formação surgem, assim, como 
medidas activas de políticas de emprego.  
Isto implica a subversão da lógica do processo de reconhecimento de adquiridos, 
baseado inicialmente na valorização da pessoa e das modalidades educativas não formais 













1. Analfabetismo e Literacia: Evolução dos Conceitos  
 
Nos séculos XIV e XV, na Europa ocidental, apenas uma minoria da população - 
clérigos, burocratas, muitos nobres e alguns burgueses e comerciantes das cidades, 
principalmente os mais ricos - sabia ler e era capaz de escrever. Fora da carreira 
eclesiástica, quem quisesse aprender as primeiras letras teria de contratar um mestre para 
receber lições que contemplavam a leitura dos clássicos. Quando chegamos ao século 
XIX, vemos que a leitura, a escrita e o cálculo são ensinados em escolas públicas - e 
gratuitas na maior parte dos casos - a todas as crianças maiores de 6-7 anos, 
independentemente do seu estatuto social 
Nos tempos actuais, a divisão tradicional, que prevaleceu durante séculos nas 
sociedades ocidentais, entre os alfabetizados (os que sabiam ler e escrever) e os 
analfabetos (os que não sabiam nem ler nem escrever), já não corresponde à realidade; 
constitui, antes, uma visão ultrapassada, simplista e parcelar do problema. Entre estes 
dois polos – alfabetizado e analfabeto – há uma realidade plena de cambiantes, mais 
vasta e complexa, que há que ter em conta. Novos termos e conceitos se apresentam 
quando olhamos mais de perto esta problemática. Para Rui Canário (1999), um dos novos 
conceitos a considerar é o de analfabeto funcional, termo que se refere a “indivíduos 
sujeitos a uma escolarização de vários anos que, por um processo de regressão, perdem 
competências adquiridas devido à sua sistemática não utilização” (p. 52). Este mesmo 
autor dá-nos a perspetiva evolutiva que o termo assumiu no discurso político e educativo a 
nível internacional. Refere, por exemplo, que em 1958, na Conferência Geral, a UNESCO 
definia analfabeto como “toda a pessoa incapaz de ler, escrever e compreender uma 
exposição simples e breve de factos relacionados com a sua vida diária” (Canário, 1999, 
pp. 52-53). Mas as novas exigências da sociedade levaram à revisão/actualização desta 




aquela que é incapaz de realizar “todas as actividades para as quais a alfabetização é 
necessária” (Canário, 1999, p. 52). 
Analisando também os documentos europeus, Rui Canário refere um relatório de 1982 
do Parlamento Europeu, que cria várias categorias para o conceito de analfabetismo: 
 “analfabetismo instrumental” – o dos adultos que nunca foram à escola; 
 “semi-analfabetismo” – o dos indivíduos que foram escolarizados durante um 
período limitado ou que não tiveram sucesso escolar nos estudos primários; 
 “analfabetismo secundário ou recorrente” -  o dos indivíduos que esqueceram o que 
aprenderam: 
 “analfabetismo linguístico” – o dos indivíduos migrantes que não sabem ler nem 
escrever na língua do país de acolhimento (Canário, 1999, p. 53). 
 
Por contraponto a estes vários cambiantes do termo analfabeto, o termo alfabetizado 
designa um indivíduo que domina as competências exigidas pela sociedade em que se 
insere e que revela capacidade para solucionar os problemas com que se defronta no seu 
quotidiano. Mas em sociedades em permanente mudança, as exigências que se colocam 
aos indivíduos também elas estão sujeitas a constantes alterações, daí que as definições 
possíveis para analfabetismo e iletrismo obedeçam a critérios que variam no tempo e no 
espaço, de acordo com diferentes contextos (históricos, sociais, culturais e até políticos). 
Como recorda Cármen Cavaco (2009), na sociedade contemporânea, a par de 
competências básicas de leitura, escrita e cálculo, surgem outras competências 
igualmente sentidas como fundamentais para responder aos desafios do mundo moderno, 
como sejam “o domínio da informática, de línguas, de códigos visuais.” (p. 122). 
Na análise que faz do discurso da UNESCO, Cármen Cavaco apresenta a mudança 
evolutiva de conceitos que se vai verificando. Nos relatórios das primeiras conferências, 
surgem os conceitos de alfabetização e de alfabetização funcional. O primeiro termo 
designa as acções orientadas para a aquisição das competências de leitura e de escrita; o 
segundo termo já é mais abrangente, remetendo para “a importância do uso social das 
competências de leitura e escrita recém-adquiridas” (Cavaco, 2009, p. 135). Na IV 
Conferência, surgem novos conceitos: alfabetização primária e alfabetização cultural e 
tecnológica, alfabetização funcional e alfabetização social”. Alfabetização cultural e 
tecnológica designa, para além da aquisição de capacidades básicas de ler, escrever e 
contar, “a participação no desenvolvimento da sociedade e na renovação das estruturas, o 
que constitui um incentivo social e cultural indispensável para continuar a aprender e para 
melhorar a qualidade de vida” (Cavaco, 2009, página 135). A alfabetização social, por seu 




mais a palavra escrita e de abrir caminho à integração do novo alfabetizado no seu meio 
cultural, social e político” (Cavaco, 2009, p. 136). 
Pelo que ficou dito, percebemos que o conceito de analfabetismo é, por si só, algo que 
está em constante mutação, variando em função do contexto histórico, social, cultural e 




2. Estudo Nacional de Literacia 
 
Neste ponto pretendemos apresentar uma síntese do Estudo Nacional de Literacia 
(ENL) que, nos anos de 1994 e 1995, analisou as competências de leitura, escrita e 
cálculo dos portugueses. Foi um estudo realizado pelo Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa com base num protocolo com o Conselho Nacional de Educação e 
a Fundação Calouste Gulbenkian e foi publicado em 1996 com o título “A Literacia em 
Portugal. Resultados de uma Pesquisa Extensiva e Monográfica”. De entre os autores 
encontramos nomes conceituados como Ana Benavente (que coordenou os trabalhos), 
Alexandre Rosa, António Firmino da Costa e Patrícia Ávila.  
O estudo desenvolveu os seus próprios instrumentos de pesquisa (testes, 
questionários, guiões de entrevista e de observação), de modo a obter uma avaliação 
direta das competências de leitura, escrita e cálculo da população portuguesa (dos 15 aos 
64 anos). 
 O estudo inicia-se com um capítulo onde se procede a um enquadramento teórico-
metodológico. Os autores começam por chamar a atenção para uma evidência, que é 
simultaneamente um problema, da qual os países desenvolvidos se deram conta a partir 
dos anos 80 do século XX: apesar do investimento feito na escolarização de um cada vez 
maior número de pessoas, não só através da escolaridade básica obrigatória, mas 
também através do desenvolvimento de campanhas de alfabetização e de educação 
recorrente, a realidade é que há uma percentagem significativa da população desses 
países que, ainda que significativamente escolarizada, revela dificuldades na utilização de 
material escrito (leitura e escrita). Estamos, assim, perante uma nova realidade e uma 
nova problemática, um novo tipo de analfabetismo que afeta a população escolarizada, 
um “analfabetismo funcional”, que decorre de uma incapacidade que os indivíduos 
revelam, no quotidiano social, familiar e profissional, de domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo, com evidentes consequências na sua capacidade de participação na vida em 
sociedade, em planos como os do exercício da cidadania, das exigências profissionais e 




Como se justifica esta situação? Os autores apontam para “aprendizagens 
insuficientes, mal sedimentadas e pouco utilizadas na vida” (Benavente, 1996, p.4). Neste 
ponto, os autores reforçam a perspetiva de se ultrapassar a tradicional dicotomia entre 
“alfabetizado”/”analfabeto”, pondo a tónica na distinção entre “alfabetização” e um novo 
conceito, o de “literacia”. Segundo os autores, alfabetização tem a ver com o acto de 
ensinar e de aprender (a leitura, a escrita e o cálculo), enquanto que literacia tem a ver 
com a capacidade de usar as competências ensinadas e aprendidas). Uma definição de 
literacia que os autores adotam é a que aponta para o “uso de informação impressa e 
escrita que permita funcionar em sociedade, atingindo objectivos pessoais, bem como 
desenvolver e potenciar os conhecimentos próprios” (Benavente, 1996, p.6). 
Isto que dizer que o conceito de literacia vai para além da mera compreensão de 
textos, para incluir um conjunto de capacidades de processamento de informação que os 
adultos utilizam na resolução das suas tarefas diárias. Assim, o perfil de literacia de uma 
pessoa não está diretamente ligado ao seu nível de instrução, mas antes à capacidade de 
usar as competências (ensinadas e aprendidas) de leitura, de escrita e de cálculo na vida 
quotidiana, e de acordo com as exigências que a sociedade vai impondo e que estão em 
constante mudança: 
 
“O perfil de literacia de uma população não é algo que possa ser deduzido a partir, 
simplesmente, dos níveis de escolaridade formal atingidos (…) os níveis de literacia têm de 
ser vistos no quadro dos níveis de exigência das sociedades num determinado momento e, 
nessa medida, avaliadas as capacidades de uso para o desempenho de funções sociais 
diversificadas” (Benavente, 1996, p.5). 
 
Como foi dito, o conceito de literacia remete para o uso de competências e não para a 
sua obtenção, pois não existe necessariamente correspondência direta entre níveis de 
literacia e níveis de escolarização formal. No entanto, verifica-se que quanto mais 
elevados forem os níveis de instrução de uma população, maior a probabilidade de o seu 
perfil de literacia ser elevado, ou seja, de acordo com os autores do estudo, “os níveis de 
escolaridade têm influência decisiva nos níveis de literacia, embora não exclusiva nem 
linear” (Benavente, 1996, pp.105-106). 
O Estudo Nacional de Literacia, o primeiro de âmbito nacional orientado para a 
população adulta, decorre da perceção de baixos níveis de competência, a par de fracos 
níveis de instrução escolar, situação que foi confirmada pelos dados do Censo de 1991 e 
que confirmam Portugal como um dos países industrializados com mais baixos níveis de 






Quadro 4 – Níveis de escolaridade da população portuguesa dos 15 aos 64 anos 
 
Níveis de escolaridade % % acumulada 
Sem saber ler e escrever ou com menos que a 4ª classe 17,8 17,8 
1º ciclo do ensino básico (4 anos de escolaridade) 38,3 56,1 
2º ciclo do ensino básico (6 anos de escolaridade) 17,6 73,7 
3º ciclo do ensino básico (9 anos de escolaridade) 12,0 85,7 
Ensino secundário (11/12 anos de escolaridade) 8,9 94,6 
Ensino superior 5,4 100 
(Benavente, 1996, p.12). 
 
O estudo apresenta, no capítulo 2, a caracterização social da população em estudo, de 
modo a enquadrar os perfis de literacia observados, avaliando os “indicadores indiretos de 
literacia” (Benavente, 1996, p.27), fatores fortemente associados aos níveis de literacia, 
como sejam os antecedentes familiares, a formação escolar, condições perante o 
trabalho, as práticas declaradas de leitura, escrita e cálculo, incluindo ainda as avaliações 
que os próprios indivíduos fazem das suas competências. 
Nos capítulos 3 e 4, apresentam-se os resultados centrais do estudo, que posicionam 
a população estudada em cinco níveis de literacia (nível 0, nível 1, nível 2, nível 3, nível 4). 
O nível de literacia de um indivíduo é a resultante do cruzamento do seu nível de aptidão 
com o grau de dificuldade das tarefas que conseguiu resolver corretamente. Neste estudo, 
47,3% da população inquirida situa-se nos níveis 0 e 1 de literacia, o que significa que 
quase metade da população portuguesa tem dificuldades no uso de informação escrita 
(não complexa) no seu quotidiano. 
A análise relacional dos dados obtidos pelo estudo permite concluir que: 
a) Os níveis de literacia dos indivíduos não são independentes das suas origens sociais, 
condicionando estas o desenvolvimento das competências de leitura, escrita e cálculo; 
b) Quanto mais elevado é o nível de literacia, maiores são as taxas de leitura e de escrita; 
c) Se verifica uma reduzida utilização genérica de materiais escritos na atividade 
profissional, independentemente do nível de literacia; 
d) As autoavaliações vão sendo progressivamente mais positivas à medida que aumenta o 
nível de literacia. 
Na conclusão do estudo, os autores realçam dois aspetos principais que os resultados 
da pesquisa evidenciam e que já eram, em certa medida, expetáveis: 




 ii) as competências de literacia distribuem-se de modo desigual pela população adulta 
portuguesa. 
 
Os resultados obtidos não surgem como surpreendentes para os autores. O que pode 
justifica esta situação? Um conjunto de fatores históricos e estruturantes, que os autores 
especificam: 
a) Os antecedentes familiares da população: cerca de 50% dos pais e 60% das mães não 
tinha qualquer grau de ensino;  
b) Contextos familiares empobrecidos no que respeita ao estímulo à literacia; 
b) O nível de escolaridade dos inquiridos: mais de metade da população inquirida (56,1%) 
não tem mais do que quatro anos de escolaridade; 
c) Fragilidades na relação da escola com a família e o meio envolvente; 
d) Políticas e ações dirigidas à alfabetização de adultos e à educação permanente 
extremamente limitadas na sua amplitude; 
e) Formação profissional alheada da aquisição de competências de literacia. 
  
O estudo apresentado representa um primeiro passo da investigação sobre a literacia, 
mas muito mais há fazer. Os autores terminam com um desafio (aos investigadores, aos 
políticos, à sociedade em geral), fazendo referência à necessidade de, no campo da 
literacia, se perfilarem “futuros desenvolvimentos”, “em termos de actualização, de 
comparação e de aprofundamento” (Benavente, 1996, p. 410), que suscitem uma reflexão 
mais profunda e um debate mais alargado que possam conduzir a mudanças significativas 










“A aprendizagem da escrita é um desiderato inesgotável, um projecto de vida.  
No vasto território aberto à exploração que ela proporciona, há que ir fazendo pequenas viagens, doseando o espaço, o 
tempo e o esforço da descoberta, ao ritmo de cada um.  
Não se aprende a escrever por um caminho único e linear, num percurso com hora de partida e chegada.  
Parte-se sempre sem saber exactamente quando e onde se chega. 
 E chega-se sem se saber bem se se avançou ou se se recuou.  




“É um programa para todos os momentos: o acerto, o erro, a correcção.  
Revisito palavras e comportamentos, vejo as consequências,  







1. A Escrita  
 
1.1 A Importância da Escrita 
 
A escrita é um poderoso meio de expressão pessoal, de comunicação, 
importantíssimo instrumento de reflexão e de criação. Mas, na sociedade dos nossos dias, 
cada vez mais dominada pelos meios audiovisuais, é pertinente questionarmo-nos quanto 
à importância da escrita. Escrever para quê? é a questão que se coloca.  
A escrita tem inquestionáveis funções e finalidades sociais e desenvolver uma boa 
competência no uso dos códigos linguísticos é fator determinante na avaliação social de 
um indivíduo e absolutamente essencial para uma participação efetiva na esfera pública. 
O bom domínio das técnicas da expressão, nomeadamente da escrita, auxilia os sujeitos 
num processo de integração social e cultural, sendo que, no campo oposto, a 




desvantagem para o sujeito atingir essa plena integração. Na atual sociedade da 
informação em que nos inserimos, o domínio da escrita é uma questão de cidadania, 
sendo ela simultaneamente instrumento de intervenção social e de poder pessoal, a que 
todos têm direito. 
O desenvolvimento e a expansão de novas tecnologias de comunicação, assentes em 
grande parte na expressão oral e icónica (televisão, telemóvel, computador…) levaria a 
pressupor que a escrita está em desvantagem, mas a investigação mostra que a escrita 
nos nossos dias tem apenas características diferentes, sendo uma técnica usada em 
todas as áreas do saber e da atividade do ser humano. A escrita assume uma importância 
enorme na sociedade, pese embora a concorrência do mundo audiovisual. Grande parte 
da comunicação na esfera profissional, social e oficial se faz por meio do texto escrito, 
através de modelos textuais que vão desde o texto informativo ao texto argumentativo, do 
texto narrativo ao texto descritivo, do texto opinativo ao texto expressivo. 
 
 
1.2. A Aprendizagem da Escrita 
 
À semelhança de muitas outras situações da vida quotidiana em que as crianças e os 
jovens aprendem muito do que sabem acerca do mundo na televisão e na internet e 
interagindo com os adultos no seu ambiente familiar, também a aprendizagem da escrita 
(e da leitura) se faz fora do ambiente escolar, antes mesmo da entrada da criança no 
mundo da escola. O lugar que a leitura e a escrita ocupam na família é um fator decisivo e 
essencial para o desenvolvimento destas competências na criança, sendo que o contato 
precoce com a leitura e a escrita no seio familiar é importante para a criança. Os pais têm 
de ser encarados como elementos ativos no desenvolvimento da literacia das crianças. 
Assim, é importante que, em casa, os materiais escritos e as práticas (significativas) 
ligadas à leitura e à escrita sejam valorizadas e desenvolvidas, criando oportunidades de 
interação com os “materiais literácitos” (Sim-Sim, 2007). As investigações neste campo 
têm revelado que as experiências familiares de literacia possuem um impacto considerável 
nos desempenhos escolares das crianças que crescem em contextos ricos em literacia.  
 
“Sendo a família um dos agentes de socialização mais importantes para a criança, ela 
desempenha um papel preponderante na aquisição e valorização das práticas de 
literacia. (…) importância da qualidade do ambiente familiar de literacia (…) sobre a 
aprendizagem e sobre a forma como as crianças se tornam mais predispostas em 





Essa valorização depende não apenas dos hábitos culturais dos membros da família 
mas também de um conjunto de fatores (económicos, sociais). E a realidade das famílias 
portuguesas foge muitas vezes a esse padrão ideal… 
A par do papel dos pais na promoção de uma educação para a literacia está o papel 
que pode, e deve, ser desempenhado pelos equipamentos culturais, que permitem 
assegurar o acesso a uma pluralidade de materiais escritos de qualidade, em suportes 
diversificados, que permitam uma leitura que é simultaneamente informação e fruição, daí 
a importância do contacto das crianças e jovens com os ambientes das bibliotecas 
escolares e as bibliotecas municipais). 
A leitura e a escrita são processos que se complementam, desenvolvendo-se e 
potenciando-se reciprocamente. As crianças, ao criarem hábitos de leitura, despertam, em 
simultâneo, a perceção acerca da estrutura frásica e lexical do texto; a leitura fornece-lhes 
modelos de organização textual, o que pode ajudar nas suas próprias produções de texto. 
O contacto directo com os livros, revistas e outro material escrito, cartazes, 
publicidade, folhetos facilita a aquisição da escrita, mas há que, em idades precoces, levar 
a criança a tomar consciência da função da escrita, da sua utilidade e ensiná-la a usar 
devidamente esse novo código. É essa a função da escola. Estas competências básicas 
devem ser objeto formal de aprendizagem, ou seja, são da responsabilidade da escola e 
do professor de língua materna. E efectivamente a escola é, desde há décadas, a 
instituição da escrita. A escola continua a ser o lugar onde a escrita ganha relevo, por 
oposição ao ambiente familiar, que representa uma cultura predominantemente oral. 
Ensina-se e aprende-se quase tudo através da escrita, em qualquer área do saber, e é 
também através da escrita que se avalia conhecimentos e saberes. 
A linguagem escrita põe em jogo mecanismos fundamentais de expressão linguística 
que a diferenciam da linguagem oral. A aprendizagem da escrita envolve várias 
transições. Uma delas é a transição da expressão oral para a expressão escrita, que não 
se faz de modo natural e automático, e constitui um passo importantíssimo para o 
desenvolvimento do pensamento simbólico. O código escrito é arbitrário quanto à relação 
do signo gráfico com o signo linguístico, sendo que a um mesmo som não corresponde 
sempre a mesma grafia. Também a uma mesma grafia podem corresponder vários 
fonemas. Todos estes fatores podem concorrer para levar a criança a sentir dificuldades 
na aprendizagem do código escrito. Outra transição é a da comunicação em presença 
(face a face), em que há interação com o interlocutor, para uma comunicação com um 
destinatário ausente, passo para o desenvolvimento do raciocínio lógico-abstrato. A 
linguagem escrita deve ainda suprir, mediante procedimentos e estruturas próprios, os 




Escrever é uma técnica que tem de ser aprendida e, para além disso, exercitada, uma 
vez que é um processo complexo que envolve um domínio progressivo e obriga a dominar 
um vasto conjunto de estratégias de resolução de problemas. A escrita é constituída por 
um sistema de símbolos gráficos que pressupõem a intervenção da perceção visual e 
utilização de um sistema motor activando zonas do cérebro específicas. Sendo uma 
actividade com caráter consciente e voluntário, o seu exercício implica uma atitude 
metalinguística. 
O ato de escrever implica várias fases e vários tipos de operações recursivas, tal como 
são definidos por Amor (1999, p. 63) e outros autores no campo da didática da língua 
materna: 
1.Pré-escrita - Planificação: definição do tema e finalidade do texto, invenção e 
organização de ideias  
2. Escrita - Textualização (ou redação propriamente dita)  
3. Pós-escrita - Revisão/Supervisão:  
a) releitura crítica,  
b) deteção de problemas (a nível de ortografia, pontuação, morfossintaxe),   
c) definição de estratégias de correção  
d) elaboração da versão final. 
 
É importante que as estratégias específicas no domínio da planificação, da 
textualização e da revisão sejam conhecidas e trabalhadas para que o escrevente adquira 
um domínio adequado de todo o processo de criação textual. A escrita não é só 
inspiração, habilidade espontânea, ela envolve/implica persistência, um árduo trabalho de 
reflexão sobre o que se produziu e conduz a operações de base como as de supressão, 
acrescentamento, substituição, permuta. 
O processo de escrita envolve momentos de natureza diversa: evocação da 
informação guardada na memória e ativada pelo tema a desenvolver, formatação da 
informação numa estrutura textual específica (tipologia textual), escolha do vocabulário e 
estruturas que melhor se adaptam à intenção comunicativa, controlo e revisão do texto 
produzido, até à fase da versão final. Todo o processo de escrita está, assim, 
condicionado por fatores internos (experiência, vocabulário, capacidade de organização 
de quem escreve), mas também por fatores externos (o suporte de escrita, o local onde se 
escreve, a tipologia textual).  
O texto é um produto intencionalmente construído para o uso de outros. Como tal tem 
de corresponder a padrões de aceitabilidade social, o que implica escrever de acordo com 




acontece frequentemente é que os textos escritos elaborados por alunos/formandos 
apresentam toda a espécie de deficiências: erros ortográficos, estruturas morfossintáticas 
mal elaboradas, pontuação caótica e acentuação deficiente. As dificuldades que os 
escreventes sentem no acto da escrita (e que se traduzem no resultado deficiente que 
todos conhecemos) advêm da própria complexidade que envolve todo o acto de escrever. 
Esta complexidade decorre dos universais estilísticos que têm de ser cumpridos em 
qualquer exercício de expressão escrita: estrutura/organização; sintaxe; competência 
verbal; consciência da presença diferida do leitor; coesão; adequação; eficácia. 
 
 
2. O Erro  
 
2.1. Atitudes Face ao Erro 
 
Os portugueses revelam um domínio deficiente da expressão escrita, como o 
comprova o Estudo Nacional de Literacia, realizado em 1996, que revelou que apenas 
7,9% dos indivíduos com idades entre os 15 e os 69 anos revelaram capacidades no 
domínio da escrita, leitura e cálculo. À nossa volta, em vários contextos da nossa vida 
quotidiana, somos confrontados com materiais escritos pobres, com deficiências a vários 
níveis: erros ortográficos inimagináveis, pontuação caótica, acentuação inexistente… Na 
escola, junto dos nossos alunos e formandos o cenário é semelhante, situação que, se por 
um lado revela uma lacuna na aprendizagem da literacia de escrita, por outro evidencia 
uma urgente necessidade de intervenção pedagógica por parte do professor de língua 
materna/formador de CLC. É urgente, pois, uma pedagogia da escrita que, partindo de 
uma tomada de consciência do problema, ajude os alunos/formandos a ultrapassar as 
suas dificuldades neste campo. 
Podemos considerar duas abordagens possíveis relativamente ao erro. A primeira, 
segundo uma didática tradicional, considera-o como algo de indesejável, reprovável, 
frequentemente estigmatizante para o sujeito da escrita. A segunda abordagem, de 
tendência construtivista, perspectiva o erro como um fenómeno inevitável, que faz parte 
do processo de aprendizagem e é necessário à “integração de novos conhecimentos” 
(Amor, 1997, p. 21). 
Na realidade, os erros são elementos constitutivos de uma aprendizagem em 
construção, instrumentos de trabalho para o professor/formador, funcionando como 
valiosa fonte de informação, permitindo-lhe orientar a sua ação junto de cada 




um melhor domínio dos mecanismos da expressão escrita. O erro deve ser interpretado 
como indício que permitirá ao professor/formador programar uma intervenção pedagógica 
adequada, dando ao aluno/formando os meios de progredir e acompanhando-o nesse 
processo evolutivo. 
Um erro pode ser explicado numa perspetiva linguística (explica-se o modo pelo qual o 
aluno/formando se desviou das regras) ou psicolinguística (as razões pelas quais o 
aluno/formando infringiu essas regras).  É importante que o professor/formador procure 
conhecer as causas dos erros do aluno/formando, pois esse conhecimento permitir-lhe-á 
nortear a sua intervenção pedagógica de um modo mais seguro e fundamentado. As 
causas dos erros a nível da expressão escrita são múltiplas, de diferente natureza e nem 
sempre é fácil o professor/formador identificá-las. Enumeramos as mais comuns: 
i) as ideias fluem mais rapidamente do que o seu registo escrito, pelo que podem 
surgir situações de omissão, repetição de palavras, estruturas sintáticas deficientes; 
ii) falta de estratégias de releitura durante o processo de composição; 
iii) uso de vocabulário e construções próprios de um registo oral, mas menos 
aceitáveis num registo escrito (a interferência da oralidade explica muita das situações de 
erro); 
iv) causas psicológicas: memória, cansaço, atenção, concentração, perceção… 
  
Analisando os erros dos seus alunos/formandos e procurando determinar as causas 
que lhes estão subjacentes, o professor/formador poderá encontrar o caminho que melhor 
lhe permita sanar esses erros. Na análise que o professor/formador faz dos erros do 
aluno, é importante ter em consideração a quantidade e o tipo de erros. Uma simples 
ocorrência do erro não é suficiente para definir uma regularidade. Pode ser um simples 
lapso ou engano. Só quando há uma ocorrência regular, sistemática, de um erro 
poderemos falar de um padrão de erro. A frequência e a consistência do erro tem 
interesse para o professor/formador, porque são os erros sistemáticos que lhe permitem 
planear a sua intervenção e delinear estratégias de remediação. 
 
 
2.2. Tipologias e Tratamento do Erro 
 
Há erros mais graves do que outros. E há também os erros mais difíceis de identificar 
e de corrigir. Por exemplo, um erro de acentuação é menos grave do que um erro 
morfossintático, este último tipo de erro pode afetar partes extensas do texto e situar-se a 




fazer uma síntese das propostas apresentadas por vários autores (Carmen Pleyan, P. 
Corder, J. Edge, A. Gomes, J. Norrish, S. Torre, citados por Azevedo, 2000, pp. 72-74).  
A tipologia simplificada que adotámos considera não apenas os resultados mas 
também os processos de aprendizagem. Houve, na sua conceção, uma preocupação de 
exequibilidade, pois uma tipologia demasiado complexa perderia em eficácia de aplicação. 
Nesta tipologia proposta distinguimos sete tipos de erro: 
1. Erros de ortografia 
2. Erros de pontuação 
3. Erros de acentuação 
4. Erros de léxico 
5. Erros morfossintáticos  
6. Erro na abertura de parágrafo 
7. Erro no uso de maiúsculas/minúsculas 
 
Os mesmos estudiosos (citados por Azevedo, 2000, pp. 75-76) reconhecem várias 
fases no tratamento do erro: identificação/reconhecimento, descrição, explicação, 
retificação. A intervenção pedagógica do professor no apoio às várias fases do processo 
de escrita (planificação, textualização, revisão) revela-se essencial. Uma vez localizado e 
identificado o erro segundo a tipologia que se considera mais adequada aos objetivos 
delineados, chega-se ao objetivo final: correção e eliminação. 
Professor/formador e aluno/formando devem estar conscientes das dificuldades 
próprias do acto de escrever, pois é essa mesma consciência que permite encontrar 
estratégias adequadas à superação dessas mesmas dificuldades. Só através da 
consciência que tem dos seus erros e da reflexão sobre eles poderá o sujeito da escrita 
eliminá-los. Por vezes não é suficiente identificar o tipo de erro cometido, em certas 
situações o escrevente precisará de ver a forma correta para compreender como deve 
proceder. Por isso o professor/formador deve comentar o erro, as suas soluções e os 
fatores gerais que regulam essas soluções. O professor/formador deve tratar em primeiro 
lugar os erros mais frequentes; se há um tipo de erro que é dominante na turma/grupo, o 
professor/formador pode optar por um tratamento coletivo desse tipo de erro em sessões 
de grupo. Noutros casos justifica-se um tratamento diferenciado, em sessões individuais. 
É de realçar o contributo positivo das sessões individuais entre professor/formador e 
aluno/formando de modo a ajudar este último a descobrir os seus pontos fortes e os seus 
pontos fracos, levando-o a tomar consciência das suas competências na expressão 




dos escreventes sobre o que sabem e o que precisam saber em matéria de expressão 
escrita, proporcionando-lhes informação metalinguística.  
Nas entrevistas /sessões individuais, o trabalho deve passar por várias etapas: 
a) diagnóstico: o aluno explica o que está a fazer, verbaliza o seu pensamento, os 
objetivos do texto e os problemas que tem;  
b) leitura: professor e aluno lêem e analisam o que foi escrito;  
c) ensino/formação: o professor deteta os erros ou os pontos fracos do processo de 
trabalho do aluno e dá pistas para melhorá-lo.  
Estas sessões podem ter lugar no final da fase de textualização para análise do 
processo seguido. O objetivo é guiar o processo de composição do aluno de forma 
ajustada às suas necessidades, a partir da sua própria perceção do processo e das suas 
estratégias. A revisão não deve, contudo, surgir apenas como última etapa de um 
processo, visando apenas o resultado final da produção escrita, antes deve ser encarada 
como uma atividade mental recursiva que vai reiteradamente sendo solicitada à medida 
que o texto escrito vai sendo construído. A escrita, pelo seu caráter recursivo permite a 
distanciação, a reversibilidade, a reformulação, a materialização das ideias, ajudando a 
reorganização do próprio pensamento. 
A revisão é um aspeto crucial para qualquer escritor e pode ser fomentada através de 
um feedback e autoanálise que se gera numa sessão. A aquisição de boas estratégias de 
revisão poderá ajudar a resolver grande parte das dificuldades encontradas. Saber rever e 
rever muitas vezes e em profundidade é uma das regras básicas que qualquer escrevente 
deve observar. O professor/formador deve promover atividades formativas de análise e 
sistematização, com vista a levar o aluno/formando a adquirir os elementos linguísticos 
que o possam ajudar a resolver problemas detetados, elementos a ser reinvestidos no 
aperfeiçoamento da produção escrita. Essas atividades podem ser diversas e 
complementares: discussão e análise do processo de escrita (em sessões individuais ou 
de pequeno grupo); intervenção do professor (comentário aos erros, definição de 
soluções); trabalho cooperativo entre pares; técnicas de releitura; tarefas de autocorreção 
/ grelhas de avaliação formativa (devidamente orientadas pelo professor/formador); 
utilização de código de correção (será o aluno/formando que, com a ajuda de matérias 
diversos - dicionários, prontuários…-, partirá à descoberta da situação a corrigir, 
empenhando-se de modo mais ativo na construção do seu próprio conhecimento); 
situações coletivas de análise e discussão de diferentes propostas de construção de um 
texto e reflexão sobre a pertinência de determinadas opções em diferentes situações 




A revisão é a fase da escrita mais potencializadora de aprendizagens, porque 
congrega a reflexão sobre a escrita, pelo que se impõe que se instituam rotinas de revisão 
de texto dos alunos/formandos, tanto individual como coletivamente. Para a superação 
das dificuldades que os alunos/formandos evidenciam no domínio da expressão escrita 
concorrem sem dúvida a atitude assumida pelo próprio aluno/formando face à escrita e 
face ao erro e as interações com colegas e, sobretudo, com o professor de língua 
materna/formador de CLC.  
O professor/formador tem um papel fundamental a desempenhar na construção de 
atitudes positivas face à escrita por parte do aluno/formando, na construção da autonomia 
deste enquanto sujeito de escrita, capaz de refletir sobre o próprio processo em que está 
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Nesta terceira parte do trabalho de projeto apresentamos, no capítulo VI, uma síntese 
do funcionamento do Processo RVCC de nível secundário e do ‘CNO de Santa Maria’. No 
capítulo VII, apresentamos o estudo empírico realizado e no qual procedemos à 
classificação e análise de erros de expressão escrita identificados em Histórias de Vida de 
15 candidatos de processo RVCC de nível secundário inscritos no Centro Novas 
Oportunidades da Escola Secundária de Santa Maria, Sintra. Da análise dos dados 
procurou-se fazer uma caracterização do universo em análise e um diagnóstico das 
principais dificuldades evidenciadas a nível da expressão escrita. A partir do diagnóstico 
apresentado, procurámos equacionar qual a melhor forma de intervenção do formador de 














1. A Iniciativa Novas Oportunidades (INO) e o Processo de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
 
Os Centros Novas Oportunidades (CNO) são estruturas que se constituem como um 
meio privilegiado para dar resposta às necessidades de qualificação da população adulta, 
alargar a sua acção para o nível secundário e para o reconhecimento e validação de 
competências para efeitos profissionais. Constituem-se como “a porta de entrada” nos 
sistemas de educação e formação de todos os adultos maiores de 18 anos que procuram 
um percurso de qualificação. Dispõem de equipas técnicas qualificadas e especializadas 
no trabalho a desenvolver nas diversas etapas de intervenção. Inicialmente os CNO 
funcionavam como organismos autónomos, actualmente, contudo, cerca de 44% das 
entidades promotoras são escolas públicas.  
A atividade dos Centros Novas Oportunidades dirige-se a adultos sem qualificação ou 
com uma qualificação desajustada ou insuficiente face às necessidades dos indivíduos ou 
do mercado de trabalho, assegurando o encaminhamento dos mesmos para a resposta 
mais adequada e, quando se justifique, procedendo ao desenvolvimento de processos de 
reconhecimento, validação e certificação das aprendizagens obtidas por via da 
experiência adquirida e de formações não certificadas, que podem ser completadas 
através de acções de formação de duração variável, em função das necessidades 
diagnosticadas. Os Centros Novas Oportunidades conferem uma certificação de nível 
básico (certificado de qualificações correspondente ao 1º, 2º ou 3º ciclo do ensino e 
diploma do ensino básico), de nível secundário (certificado de qualificação de nível 
secundário de educação), ou certificação profissional (certificado de qualificações e/ou 
diploma de qualificação de nível II ou III). Caso o processo de validação não conduza à 
emissão de certificado ou diploma, respeitante à conclusão do processo, é sempre emitido 





Parte significativa dos Adultos procura, através de um percurso de 
formação/qualificação promovido pela Iniciativa Novas Oportunidades, obter mais-valias 
para a sua situação profissional, seja a (re)inserção mercado de trabalho, a possibilidade 
de mudar de emprego ou de uma promoção ou requalificação profissional. Cerca de 20% 
são movidos por intuitos de valorização pessoal e uma minoria vê a possibilidade de, 
finalmente, concretizar um sonho há muito adiado: aceder ao ensino superior. 
Quando um adulto se dirige a um “CNO” começa por ser acompanhado pelo Técnico 
de Diagnóstico que, mediante uma entrevista, analisará a situação do adulto e o 
encaminhará para as várias ofertas formativas adequadas ao seu perfil e necessidades 
(cursos EFA, UFCD, Vias de conclusão do nível de secundário de educação – Decreto-Lei 
357/2007), ou integrando-o no processo RVCC e Formação Complementar - Etapa de 
acolhimento, diagnóstico e encaminhamento. 
O processo de Reconhecimento Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
visa certificar as competências adquiridas através da experiência de trabalho e de vida, 
tendo como principais vantagens o reconhecimento social e valorização pessoal; 
possibilidade de continuação dos estudos; maior facilidade no acesso ao mercado de 
trabalho e uma eventual promoção de categoria profissional. O Processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências escolares permite obter uma 
certificação de 4º, 6º, 9º ou 12º ano de escolaridade. O candidato terá de ter, no mínimo, 3 
anos de experiência profissional. 
O Reconhecimento de competências implica a identificação, pelo Adulto, dos saberes 
e competências adquiridos ao longo da vida, através de um conjunto de actividades, 
assentes na metodologia de balanço de competências e na utilização de instrumentos 
diversificados de avaliação, por meio das quais o adulto evidencia as aprendizagens 
efectuadas, dando início à construção do portefólio reflexivo de aprendizagens. (Ver Carta 
de Qualidade dos Centros Novas Oportunidades, documento regulador do processo). 
Num primeiro momento, os formandos têm sessões com a profissional e as 
formadoras das várias áreas, nas quais se explicita os pressupostos teóricos, as etapas 
do processo, a metodologia de trabalho, se apresentam os temas a desenvolver pelos 
adultos. O Reconhecimento de Competências pressupõe uma abordagem autobiográfica 
(Histórias de Vida) que assenta na elaboração de um Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens (PRA) e implica, da parte do Adulto, o levantamento e reflexão sobre 
experiências de vida significativas exploradas à luz do Referencial de Competências-
chave.  
A Validação de competências consiste na avaliação das competências adquiridas ao 




compreende a autoavaliação do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens, em articulação 
com a avaliação dos profissionais de RVC e dos formadores das respectivas áreas de 
competências-chave. 
Na fase de Certificação de competências, procede-se à apresentação do adulto 
perante um júri de certificação com vista à certificação de competências validadas. 
Perante um júri, constituído por um avaliador externo e pela equipa pedagógica que o 
acompanhou durante todo o processo, o adulto apresenta, oralmente, o trabalho realizado, 
evocando momentos significativos do seu percurso pessoal e profissional. As 
apresentações testemunham, de uma forma muito sucinta, o trabalho que levou meses a 
expressar num portefólio. A sessão de júri é o culminar de um processo complexo e 
intenso do ponto de vista metodológico e psicológico e de interação pessoal. Quando o 
adulto chega à sessão de júri com o seu PRA concluído, houve um longo e intenso 
trabalho por detrás, da parte do adulto e da equipa pedagógica que o acompanhou na 
desocultação e reconhecimento das suas competências. 
Após a Sessão de Júri de Certificação, o adulto elabora, juntamente com a equipa 
técnico-pedagógica, um Plano de Desenvolvimento Pessoal, documento que visa orientar 
ou acompanhar o Adulto na definição e concretização de um projeto pessoal, com menção 
detalhada a projetos formativos, profissionais ou outros, dificuldades/obstáculos à sua 
concretização, fases de implementação do projeto, contactos, entre outros dados. Existem 
dois registos de PDP, um no SIGO, de forma sucinta, e outro em suporte de papel, mais 
detalhado, servindo este último de documento-base à intervenção do CNO, junto do 




1.1. O ‘CNO de Santa Maria’ 
 
Em Junho de 2008, foi criado o Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária de 
Santa Maria, que passarei a designar abreviadamente como “CNO de Santa Maria”.  
Criado com o objetivo fundamental de motivar a população adulta a aumentar a sua 
qualificação a nível académico e profissional, proporcionando novas oportunidades de 
aprendizagem com métodos mais atrativos e inovadores, o “CNO de Santa Maria” focaliza 
a sua atuação na qualificação escolar de nível secundário, para dar resposta às 
necessidades locais, apesar de trabalhar também com candidatos à qualificação escolar 




Ciente da densidade populacional do Município, da diversidade cultural desta 
população e das condições desfavoráveis sentidas no acesso à educação e ao mercado 
de trabalho, o CNO pretende trazer de novo os adultos à Escola e encontrar o melhor 
percurso para cada um, aumentando a sua qualificação escolar e profissional. 
A área de intervenção do CNO é, preferencialmente, a área abrangida pela carta 
escolar em que se integram as escolas do agrupamento. 
A equipa inicial foi-se alterando por razões várias e foi integrando gradualmente novos 
membros. Integrei esta equipa em setembro, como formadora da área de Cultura, Língua 
e Comunicação (CLC), na altura acumulando outras funções na escola (formadora de EFA 
e professora de 11º ano NER). Atualmente estou a tempo inteiro nestas funções, sendo a 
única formadora de CLC para o nível secundário.  
Atualmente, para além da Diretora do Centro (cargo acumulado pela Directora da 
Escola), a equipa do “CNO de Santa Maria” conta com uma Coordenadora, uma Técnica 
de Diagnóstico e Encaminhamento, 1 Administrativo, 4 Profissionais de RVCC 
(Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências), para além de 5 
Formadores (2 formadores para o nível básico e 3 formadores para o nível secundário).  
Há uma necessária e desejável articulação entre a Escola e o CNO, estipulada pela 
própria legislação, uma vez que o CNO integra o Projecto Educativo e o Regulamento 
Interno da Escola e Diretor e Coordenador têm assento no Conselho Pedagógico, embora 
ainda se sinta por parte da comunidade escolar algum desconhecimento desta “outra” 
realidade educativa, que coexiste paredes-meias com o ensino tradicional regular. 
Desde o início das atividades do Centro, o número de candidatos tem vindo a crescer 
significativamente, aproximando-se ou mesmo ultrapassando as metas definidas pela 
tutela. No CNO de Santa Maria, a maior parte do adultos que adere ao processo RVCC fá-
lo sobretudo por questões de natureza profissional (inserção, progressão e mobilidade), 
mas há também algumas situações que correspondem a valorização/realização pessoal, 
obtenção do certificado escolar (nível básico ou secundário), prosseguimento de estudos 
no ensino regular, apontando também como fator aliciante a rapidez e flexibilidade 
metodológica do processo. 
Quando um adulto se dirige ao “CNO de Santa Maria” começa por ser acompanhado 
pela nossa Técnica de Diagnóstico que, mediante uma entrevista, analisará a situação do 
adulto e o encaminhará para as várias ofertas formativas adequadas ao seu perfil e 
necessidades (cursos EFA, UFCD, Vias de conclusão do nível de secundário de educação 




Todas as acções relativas ao percurso do candidato no processo de RVCC são 
registadas na plataforma SIGO. Para além disso, para cada uma das etapas existem 
documentos concebidos e desenvolvidos pela equipa de CNO. 
 
 
1.2. A Área de Cultura, Língua e Comunicação (CLC) 
 
Como referimos, o processo de RVCC desenvolvido nos Centros Novas 
Oportunidades baseia-se num conjunto de pressupostos metodológicos - Balanço de 
Competências, Abordagem (Auto)biográfica - que permitem a evidenciação de 
competências previamente adquiridas pelos Adultos ao longo da vida, em contextos 
formais, informais e não-formais; neste processo o Adulto desenvolve a construção de um 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagens orientado segundo um Referencial de 
Competências-Chave, estruturado em três áreas: Cidadania e Profissionalidade (CP), 
Sociedade, Tecnologia e Ciência (STC) e Cultura, Língua e Comunicação (CLC).  
A Área de CLC estrutura-se, num primeiro plano, a partir dos sete Núcleos 
Geradores (cada um deles na génese de uma das Unidades de Competência), enquanto 
organizadores temáticos, a partir de temas suficientemente abrangentes e relevantes da 
vida social contemporânea, mas sem a pretensão de serem exaustivos. E num segundo 
plano, a Área CLC cruza os sete Núcleos Geradores com os quatro Domínios de 
Referência para a Acção. É a partir deste cruzamento entre os Núcleos Geradores e os 
Domínios de Referência para a Acção que se definem os 28 Temas, e consequentemente 
as competências-chave que fornecem a matriz em que assenta o processo de 
reconhecimento, validação e certificação. Por último, num terceiro plano, os critérios de 
evidência são, por sua vez, formulados perspetivando as competências-chave segundo as 
três dimensões que definem a área de CLC: cultura, linguística e comunicacional. (Ver 
Referencial de Competências Chave para a Educação e Formação de Adultos, Nível 
Secundário). No Referencial de Competências-Chave de Nível Secundário (RCC–NS) as 
competências são formuladas de modo integrado, a partir das diferentes dimensões 
trabalhadas em cada área de competências-chave. Para cada competência, são 
apresentados critérios de evidência que consistem nas diferentes acções através das 
quais o adulto indicia o domínio da competência visada. Os critérios de evidência definidos 
para cada competência estão estruturados em função de 3 elementos de complexidade: 




A articulação dos conceitos competência/dimensão/critérios de 
evidência/elementos de complexidade, segundo a área de competências-chave, encontra-
se ilustrada no quadro seguinte: 
 
 
Quadro 5 – Competências e critérios de evidência em CLC 
 
   
CRITÉRIOS DE EVIDÊNCIA / 












em Cultura, Língua 




Tipo I – identificação 
Tipo II – compreensão 
Tipo III – intervenção 
   
  
Dimensão linguística 
Tipo I – identificação 
Tipo II – compreensão 
Tipo III – intervenção 
   
  
Dimensão comunicacional 
Tipo I – identificação 
Tipo II – compreensão 




Em CLC, para a competência ser validada, terão de ser analisados os critérios de 
evidência das 3 dimensões da competência, sendo que em pelo menos uma das 
dimensões terá que se evidenciar, obrigatoriamente, um critério de complexidade tipo III, 
podendo, nas outras duas dimensões, ter combinações diversas de tipo I e tipo II, mas 
nunca a sua ausência total. 
A finalidade das sessões de explicitação do Referencial de Competências-Chave 
(que, num primeiro momento, são colectivas) é promover a desocultação das 
competências dos candidatos em processo, adquiridas ao longo da vida, a partir da 
análise dos referentes de cada área de competências-chave. Após a sessão presencial, 
cada adulto prosseguirá a construção do seu Portefólio Reflexivo de Aprendizagens 
(PRA), fazendo a sua narrativa de vida, à luz da apropriação do Referencial, de modo a 
evidenciar os seus adquiridos experienciais.  
As funções do formador de CLC incluem ainda o reconhecimento de competências 
em Língua Estrangeira, que decorre em sessão presencial colectiva e que depois se 
desdobra em sessões individuais solicitadas pelos Adultos.  
Ao candidato é dado feedback: 
i) virtual (via e-mail) com recurso à Grelha de Balanço de Competências complementada 




ii) presencial – nas sessões de reconhecimento, coletivas e individuais, que decorrem 
em horário definido em cronograma do grupo ou em data/horário solicitados pelo 
Adulto. 
Fica evidente que os formadores desempenham um papel mediador, formativo, 
mobilizador da autonomia e de novas dinâmicas de aprendizagem. O papel do formador é 
o de acompanhamento e de orientação do formando em todo este processo, num primeiro 
momento explicitando, em grupo, o Referencial de Competências-Chave e, num segundo 
momento, individualmente com o formando, fazendo o confronto das competências 
adquiridas ao longo da vida e refletidas na História de Vida com as competências 
definidas nos Referencial. Todo este trabalho faz-se em estreita articulação com o Adulto, 
acordando com ele novas abordagens, sugerindo novas opções metodológicas, re-
definindo etapas de trabalho. 
O Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos 
preconiza que o Adulto que venha a obter certificação de nível secundário evidencie 
competências várias, que passam pela leitura, compreensão e produção de textos de 
diferentes tipologias e suportes, com finalidades utilitárias, formativas, lúdicas e estéticas, 
havendo nestes procedimentos graus de complexidade variada, dependendo estes graus 
da maior ou menor familiaridade que o indivíduo tem com o saber-fazer:  
 
 






• Interagir em língua portuguesa, com clareza e correcção, evidenciando espírito crítico, 
responsabilidade e autonomia. 
 
• Compreender textos longos em língua portuguesa e/ou língua estrangeira, reconhecendo os seus 
significados implícitos, as suas tipologias e respectiva funcionalidade. 
 
• Evidenciar reflexão sobre o funcionamento da língua portuguesa, apreciando-a enquanto objecto 
estético e meio privilegiado de expressão de outras culturas. 
 
• Compreender as ideias principais de textos em língua estrangeira e expressar-se oralmente e por 





• Evidenciar conhecimento sobre várias linguagens, em diferentes suportes, que lhe permitam 
perceber as diferenças socioculturais, sociolinguísticas e técnico-científicas, visando uma tomada de 
consciência da sua própria identidade e da do outro. 
 
• Compreender os mecanismos de funcionamento e produção de contéudos nos mass media, 
posicionando-se criticamente sobre os mesmos.  
 
• Evidenciar competências interculturais que lhe proporcionem uma maior abertura e aceitação de 
novas experiências linguísticas e culturais. 
• Ter um entendimento amplo de Cultura, reconhecendo neste conceito, desde áreas designadas 
clássicas e eruditas até novas linguagens e expressões integradoras de formas da cultura popular.  
 
• Perspectivar a dimensão da Cultura enquanto sector articulável com outras esferas de intervenção. 
 
• Reconhecer que o acesso dos indivíduos, desde idades jovens, a actividades de sensibilização 
para a cultura e as artes constitui uma condição significativa da participação activa dos cidadãos na 
Cultura.  
 
• Reconhecer o impacto das novas tecnologias de comunicação no acentuar de alguns traços 
característicos (flexibilidade, pluriactividade) da organização do trabalho cultural.  
 
• Compreender o aparecimento de novas ocupações e profissões no sector cultural como resultante, 
entre outros factores, do crescente relevo do processo de difusão na existência dos bens culturais e 
artísticos. 
 
(Gomes, 2006, p.78) 
 
A narrativa reflexiva que surge nas Histórias de Vida dos formandos apela ao 
domínio da língua e da expressão escrita de modo a explorar o seu potencial evocativo. O 
adulto, para elaborar, refletir e explicitar a sua experiência, tem de possui competências 
de comunicação /expressão oral e escrita. E se a oralidade, aparentemente, não coloca 
muitas reservas aos formandos, as dificuldades da passagem do relato oral ao escrito são 
evidentes. As competências de escrita revelam-se como um dos principais domínios de 
constrangimento sentidos pelos formandos. Em parte, esta situação explica-se porque, na 
sua maioria, são adultos com poucos hábitos de leitura e cuja prática profissional e social 
não exige competências ao nível de uma escrita mais elaborada e refletida, pelo que esta 
competência básica se foi perdendo progressivamente.  
Esta realidade prende-se com a noção de literacia abordada por Cármen Cavaco 
(2009), sendo que é uma realidade relacionada com ”o esquecimento ou a 




percurso escolar” (p. 60). Os iletrados ou analfabetos funcionais (termo politicamente 
menos correcto segundo alguns investigadores) são “pessoas alfabetizadas na escola, 
mas que não adquiriram ou adquiriram de um modo insuficiente as competências de 
escrita” (Cavaco, 2009, pp. 60-61). 
Um dos trabalhos que é pedido ao Adulto é um levantamento e registo em 
documento próprio das principais dificuldades detectadas a nível da expressão escrita e 
da estruturação do texto que vai progressivamente desenvolvendo, daqui correndo que 
ficam explícitos os pontos a necessitar de uma maior intervenção e acompanhamento por 
parte do formador de CLC, na componente de Formação Complementar (Núcleo Gerador: 
Saberes Fundamentais – DR1 – Língua). Mais tarde o Adulto elaborará uma reflexão (que 
integrará na versão final do PRA) sobre todo o processo de RVCC, apontando pontos 
fracos e pontos fortes do seu desempenho.  
 O acompanhamento por parte da equipa pedagógica, em particular por parte do 
formador de CLC, em formação complementar, é fundamental para que o adulto possa 
ultrapassar as dificuldades diagnosticadas. E cabe ao formador de CLC estar atento a 
esta realidade e encontrar, juntamente com a equipa pedagógica, as respostas 
adequadas, através de metodologias e instrumentos, que permitam superar estes 
constrangimentos.  
No trabalho empírico que apresentamos, centramo-nos exatamente sobre essas 
competências de escrita nos formandos de RVCC de nível secundário do “CNO de Santa 
Maria”, com o objetivo de conhecer em pormenor a sua especificidade, refletindo sobre as 
metodologias adoptadas no sentido de ajudar a superar as dificuldades encontradas 














1. Caracterização dos Adultos  
 
 
Foram selecionados para efeitos de estudo 15 candidatos cujo apelido foi omitido, de 
modo a garantir o anonimato. Os adultos foram agrupados de acordo com três categorias 
etárias (A, B, C) e, para efeitos de tratamento e análise de dados, a cada adulto foi 
atribuído um código, que o identifica ao longo do estudo (A1, A2, A3, A4, A5; B1, B2, B3, 
B4, B5; C1, C2, C3, C4, C5). 
 
 
Quadro 7 – Escalões etários 
 
Idade Grupo Adultos 
< 35 anos  A A1, A2, A3, A4, A5 
35 - 49 anos  B B1, B2, B3, B4, B5 
> 49 anos  C C1, C2, C3, C4, C5 
 
 
Quanto ao sexo, os candidatos selecionados - 5 adultos são do sexo masculino e 10 
adultos são do sexo feminino - evidenciam a proporção representada no gráfico 1: 
 
 










Esta proporção de 1 para 2 corresponde à tendência que se regista, em termos de 
género, nos candidatos que se apresentam no Centro Novas Oportunidades da Escola 
Secundária de Santa Maria – 2/3 do universo de candidatos são mulheres. 
Quanto às razões que levaram os adultos a inscrever-se na Iniciativa Novas 
Oportunidades, analisando os dados recolhidos nas Histórias de Vida e na documentação 
entregue aquando da inscrição no Centro, os motivos apresentados prendem-se com 
razões pessoais (melhoria do nível de escolaridade, valorização pessoal, reforço da auto-
estima…) ou profissionais (expetativa de (re)inserção no mercado de trabalho, promoção 
ou requalificação profissional). Nenhum dos adultos refere a possibilidade de poder aceder 
















A1 X   
A2 X  X 
A3 X   
A4 X X  
A5 X X  
    
B1 X  X 
B2 X  X 
B3 X  X 
B4 X   
B5 X X  
    
C1 X   
C2 X   
C3 X   
C4 X   





Todos os adultos referem razões pessoais para a inscrição no processo RVCC, 
estando conscientes da importância da conclusão da escolaridade obrigatória (nível 
secundário) para uma valorização pessoal. Quanto às razões de âmbito profissional, a 
obtenção de um diploma de nível secundário é naturalmente encarada pelos três adultos 
desempregados (A3, A4 e B5) como uma vantagem em termos de uma futura inserção 
profissional. De igual modo, quatro adultos (A2, B1, B2 e B3) associam a melhoria em 
termos de nível de escolaridade à expetativa de uma progressão profissional. 
Curiosamente, nenhum dos adultos do grupo C refere razões profissionais para a 
inscrição no processo RVCC, facto que se pode explicar pela situação profissional estável 
em que se encontram. 
 
 
1.1. Percursos de Vida 
 
Começamos por apresentar uma breve caracterização de cada um dos adultos e 
respectivos percursos de vida, focando, essencialmente, seis aspetos que consideramos 
mais pertinentes para este estudo sobre literacia de escrita, com relação significativa com 
os padrões de literacia:  
a) Antecedentes familiares;  
b) Percurso escolar (relação com a escola e razões do abandono);  
c) Percurso profissional;  
d) Práticas de leitura e escrita,  
e) Atitudes e autoavaliação: reflexão sobres as principais dificuldades sentidas no 
processo de RVCC e na elaboração do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens  
O Estudo Nacional de Literacia refere este tipo de dados como “indicadores indirectos 
de literacia” uma vez que são fatores fortemente associados aos níveis de literacia 
(Benavente, 1996, p.27): 
Os elementos apresentados decorrem da leitura das Histórias de Vida que os adultos 
elaboraram e também das fichas que os Adultos preencheram durante a etapa de 
acolhimento e diagnóstico. 
 
Grupo A 
A1 – Susana: “a caçula”  
Idade 23 anos 
Situação familiar Casada, 1 filha 
Habilitações académicas 9º Ano - Área de Técnicas Administrativas 




O elemento mais jovem do grupo, a Susana tem apenas 23 anos, casou com 18 anos 
e teve uma filha aos 21. Proveniente de uma família de fracos recursos económicos (os 
pais são donos de um café na aldeia onde moram), tem uma irmã mais velha dez anos, 
que tomou conta dela enquanto os pais trabalhavam. Ingressou na pré-primária aos 5 
anos e o seu percurso escolar foi regular até ao 7º ano, altura em que reprovou pela 
primeira vez. Segundo as suas palavras, “comecei a namorar e comecei a desleixar-me 
um pouco em relação aos estudos”. Concluiu o ensino básico e frequentou o 10º ano na 
área de Administração, tendo nesta altura começado a trabalhar em regime de part time 
na cadeia de restaurantes McDonald’s. Acabou por desistir da escola porque se 
desmotivou:  
“Desinteressei-me e dediquei-me só ao trabalho. As razões que me levaram a desistir da 
escola foi o facto de ter começado a trabalhar, comecei a ter um ordenado, comprava diversas 
coisas sem ter de pedir aos meus pais. Lembro-me com o meu primeiro ordenado comprei um 
telemóvel, foi o meu primeiro telemóvel com câmara fotográfica”. 
Devido à sua pouca idade, o seu percurso profissional é pouco diversificado. Após 
trabalhar no McDonald’s durante cerca de 3 anos, foi contratada para trabalhar numa 
fábrica de alumínios como operadora de máquinas de corte e embalagem, cargo que 
ocupa actualmente. 
Quanto ao modo como ocupa os seus tempos livres, a Susana refere: 
“Sem dúvida estar com a minha filha é a minha prioridade. Adoro brincar com ela, passear, ir às 
compras, ou seja, para onde vou levo sempre a minha filha comigo. Não ouço rádio, e também não 
leio jornais, é muito raro ler. Gosto de ver televisão, ver alguns programas de documentários nos 
canais Odisseia e Discovery. Aprendo muito com estes canais, porque retratam a actualidade sobre 
diversos assuntos como, por exemplo, “A lei da sobrevivência”, “As Prisões Americanas”, “A vida 
animal”. Estes são alguns temas que mais gosto de ver nestes canais”. 
Quanto ao uso de uma linguagem abreviada na escrita de mensagens via telemóvel, 
um dado que considerámos pertinente para este estudo, a adulta refere: 
“Esta linguagem usamos para chat, SMS e e--mail, e inclui os principais smiles (carinhas), 
siglas, acrónimos e abreviaturas usados no chat e nas SMS. Esta linguagem permite-nos poupar 
tempo. (…) Na altura dos estudos, usava-se uma linguagem à “calão”, derivado às mensagens, 
mandava muitas mensagens durante o dia. Comecei a ter mais dificuldades no vocabulário porque 
“habituei-me” àquele vocabulário”. 
Quanto a dificuldades encontradas durante o processo de RVCC, nomeadamente a 
nível da escrita, a adulta salienta: 
“Fazendo uma reflexão ao nível dos meus problemas de escrita, onde tenho mais dificuldade é 
na pontuação (nas vírgulas) e nos acentos. Sempre que construo uma frase muitas das vezes 




meus estudos, não dava erros, mas hoje em dia como não escrevo tanto, não pratico é normal dar 
alguns erros”. 
 
A2 – Joel, “o regresso do filho pródigo” 
 
Idade 27 anos 
Situação familiar União de facto 
Habilitações académicas 11º Ano - Área de Técnicas Administrativas 
Profissão atual Vendedor 
 
 
O Joel pouco fala dos seus antecedentes familiares. Sabemos que tem pais e 2 irmãs, 
sendo ele o filho do meio. Cresceu na Amadora e entrou na escola primária com 5 anos. 
No 5º ano enveredou por caminhos menos recomendáveis, como ele próprio reconhece:  
“No 5º ano foi um período da minha infância em que me desviei do que seria realmente 
importante. Deixei-me levar por más companhias, alunos repetentes e já com alguma idade… 
muitos deles desordeiros e conflituosos. Consequentemente coloquei de parte os estudos, não 
prestava qualquer atenção nas aulas, perdendo bases muito importantes das matérias, obtendo 
assim maus resultados. Foram estas as más companhias que me levaram a alguns vícios. Desta 
vez comecei a fumar de forma regular. Faltava às aulas e como não chumbava por faltas, fazia-o 
repetidamente. Muitas vezes em vez de andar na escola, andava pelas ruas a causar 
distúrbios e a passear…”. 
Mais tarde, após estas “cabeçadas”, retoma o equilíbrio e vira-se novamente para os 
estudos:  
“Comecei a relacionar-me com pessoas mais correctas, retomando o meu equilíbrio, iniciando 
algumas actividades desportivas que consumiam grande parte do meu tempo livre, fazendo-me 
sentir bem comigo próprio e com o meio à minha volta”. 
Deixamos aqui uma reflexão que o próprio Joel fez da sua relação com as disciplinas 
curriculares: 
“Eu e os estudos 
Esforçava-me para melhorar em Português, mas era algo em que tinha bastante dificuldade. 
Matemática era a disciplina que mais me cativava. Ainda me recordo que este meu professor tinha 
uma conduta dentro da sala de aula bastante rígida, que me fazia lembrar o regime salazarista, 
mas que me conduziu a bom porto na medida em que comecei a obter cada vez melhores 
resultados com os números. O Inglês por outro lado, era uma disciplina que quase me recusava a 
aprender, isto porque (ignorância a minha) não tinha intenções de trabalhar fora do meu país! Ou 
seja, contrariamente ao que acontecia no passado, em que aprender uma nova língua era para 




mãe explicou-me a importância de aprender Inglês, considerada uma língua internacional e uma 
das mais faladas do mundo. Mencionou a sua influência em várias áreas como a música, a 
televisão os negócios, etc, e o quanto era importante um dia mais tarde no mundo do trabalho”.  
O Joel iniciou o ensino secundário com 15 anos, escolhendo a área de Técnicas 
Administrativas, mas não terminou o curso (fica com o 12º ano incompleto) por sentir que 
tinha de começar a trabalhar e adquirir a sua própria independência: 
“Iniciei o ensino secundário nesse mesmo ano. Deparei-me com um cenário totalmente 
diferente. A escola era outra e as disciplinas também. Decidi-me pelo agrupamento de técnicas 
administrativas e desta vez, sim, estudava algo que eu próprio tinha escolhido. Optei por esta área 
de ensino devido ao meu gosto pelos números e pela vontade de criar uma empresa, um negócio 
meu. Algo criado e gerido por mim. Neste curso iria aprender como criar uma empresa, o que seria 
necessário a alargar horizontes de negócio. Infelizmente nunca conclui o curso, achei que deveria 
começar a trabalhar para ganhar alguma independência. No fundo, não tinha a noção de que iria 
ser muito difícil terminar o secundário à noite com o estatuto de trabalhador estudante, ficando o 
12º ano inacabado. Hoje em dia, percebo a grande asneira que cometi em deixar o ensino diurno 
para ir trabalhar. A realidade é que trabalhar a tempo inteiro e estudar a noite é muito desgastante 
e a atenção e predisposição necessária para assimilar matéria, muitas vezes foi vencida pelo 
cansaço. Muitas vezes ponho a mão na consciência e vejo que devia de ter continuado os estudos, 
e deixado o trabalho e a vontade de ser mais independente para o momento certo, se assim o 
tivesse feito, hoje tinha o 12º ano concluído e quem sabe se não teria um curso de ensino superior. 
Às vezes temos de saber lidar com as nossas emoções e reflectir sobre nós e o nosso futuro para 
tomar boas decisões, eu tomei a minha sem pensar muito nas suas consequências, e essa atitude 
apenas me trouxe o fracasso escolar, motivo pelo qual me encontro aqui hoje…”. 
Iniciou-se no mundo do trabalho com 16 anos, tendo tido uma experiência variada 
apesar da sua pouca idade: vendedor de comércio turístico, ajudante na área da 
eletricidade e da mecânica, vendedor na área da ótica e da bricolage (está nesta última 
área há cerca de 6 anos). 
No que se refere ao uso de uma linguagem abreviada nas mensagens escritas, o Joel 
reconhece os malefícios desse hábito: 
“Outra das formas como a tecnologia nos influenciou, foi na escrita electrónica principalmente 
os SMS ”Short Message Service” e os e-mails, criando hábitos que até então não existiam, alguns 
pela forma de escrever, com o intuito de serem mais rápidos e de pouparmos dinheiro, introduzindo 
abreviaturas no código escrito, outros criando animações através da combinação dos diferentes 
caracteres. Esta forma de adaptação/evolução tem os seus prós e contra, que eu próprio senti 
devido à utilização adaptada desta nova forma de comunicação. Usava de forma exaustiva a 
abreviação, o que por um lado era bom, pois não demorava muito a escrever as massagens, pois 
assim como os actuais adolescentes, eu também dedicava muito do meu tempo ao telemóvel, mas 
por outro lado o receptor da mesma poderia não a descodificar. No entanto, nunca fui de maltratar 




achei q isso já seria de mais, e que com o tempo e a frequência com que escrevia ainda poderia 
ser prejudicial para o bom funcionamento do código escrito, alias só pelo facto de nos últimos anos 
enviar mais massagens abreviadas em vez de o texto por completo, por vezes fico com dúvidas 
quando necessito de fazer um texto bem redigido, verifico estas dificuldades principalmente quando 
vou escrever um e-mail que deve cumprir todas as regras”. 
 
A3 – Carla, “a relações-públicas” 
 
Idade 33 anos 
Situação familiar Casada, 2 filhos 
Habilitações académicas 9º Ano 
Profissão atual Rececionista / Atendimento a clientes 
 
 
Proveniente de uma família de fracos recursos económicos (os pais são donos de um 
café na aldeia onde moram), a Carla tem uma irmã mais nova dez anos, de quem tomou 
conta enquanto os pais trabalhavam. Até à idade de entrar para a escola, e porque os pais 
não podiam pagar o encargo com um infantário, ficou aos cuidados de uma tia. Entrou na 
escola primária com 6 anos mas sentiu algumas dificuldades de relacionamento com a 
professora:  
“A maneira de ser da professora é que não se encaixava muito com a minha maneira de ser, 
ela gritava muito, e acelerava muito com a materia, e como eu tinha algumas dificuldades em 
relação aos outros, ela gostava de acelerar na matéria porque eles acompanhavam mais rápido a 
matéria, e isso tudo junto também ajudou para que eu não gostasse muito dela”.    
Com dificuldades em acompanhar a matéria dada, reprovou na 4ª classe: 
“Ao chegar a 4ª classe reprovei, dizia que não gostava da escola, que não gostava da 
professora, e comecei a desinteressar-me um pouco pela escola, e não consegui acompanhar a 
matéria e os objectivos propostos, e na altura eu e mais dois colegas éramos os que não 
conseguíamos acompanhar a matéria como os outros colegas conseguiam, e aí eu acho que 
fomos colocados um pouco à parte, sentia que a professora avançava a matéria ao ritmo dos 
outros colegas e não se lembrava que tinha alguns alunos que não acompanhavam da mesma 
maneira que os outros e aí sim trabalhar com aqueles que mais dificuldades tinham, e isso ajudou 
muito ao meu desinteresse com a escola. A falta de atenção nas aulas, e o facto de não me ter 
aplicado deu origem a essa reprovação, coisas de criança! A minha mãe foi chamada à escola e a 
professora disse-lhe que eu não estava preparada para passar, a minha mãe o que lhe disse foi:’A 
professora é que sabe se ela está ou não preparada’. Repeti então a 4ª classe e terminei desta vez 
com sucesso”. 




“Começava o namoro, e também nunca fui de estudar muito desinteressava-me com a matéria, 
quando as coisas se complicavam, não era propriamente o não gostar dos professores, e não me 
mentalizava que as coisas se iam complicando e tinha de me agarrar a sério aos estudos, para ser 
alguém na vida”. 
Começou entretanto a trabalhar nas férias, para “receber algum dinheirinho”. Retomou 
os estudos e completou o 9 ª ano. Ainda se inscreveu no 10º ano, na área de 
Comunicação Social, mas a atração pelo mundo do trabalho falou mais alto e abandonou 
a escola: 
“O interesse pelo mundo do trabalho era já algum, já alguns colegas tinham feito o mesmo, e 
eu sempre gostei de trabalhar desde ajudar nas tarefas de casa, mas não consegui completar o 
10º ano na área de comunicação social (…). Mas o gosto de um dia poder ser cabeleireira ainda 
era o que eu gostava mas era necessário algum dinheiro para poder tirar esse curso, pensei então 
em arranjar um emprego para que assim pudesse juntar algum dinheiro, e decidir se seguia para 
cabeleireira. Comecei então à procura de trabalho (…) era mesmo essa a minha vontade…”. 
A sua experiência laboral passou pelas seguintes actividades/funções: operária 
(secção de embalagem), serviço de café, receção/atendimento a clientes. Mantém esta 
última função há 11 anos na mesma empresa. 
Nas suas atuais funções, a Carla tem de lidar com alguma material escrito: 
“Quando trabalhava no sector de embalagem recebíamos diariamente um documento a que 
dávamos o nome de “diário de embalagem “ onde era definido o trabalho diário que tínhamos de 
fazer. A produtividade do trabalho tinha de corresponder às solicitadas, porque a entrega do 
produto a clientes era todos os dias muito elevada. Agora que trabalho no Departamento 
Administrativo, na recepção, sou eu que tenho de gerir o meu trabalho diário. No meu dia-a-dia 
passam-me vários documentos pelas mãos desde recibos de clientes para arrumar em arquivo, 
facturas para clientes que se deslocam até à empresa para comprar embalagens, quando recebo 
uma encomenda por telefone, eu preencho um documento a que nós chamamos “ encomenda de 
cliente”, nesse documento eu tomo nota do nome do cliente, a data do dia em que estamos, o 
pedido do cliente e o dia previsto para a entrega da encomenda. Depois coloco essa mesma 
encomenda em sistema informático. Envio ainda aos clientes mails com informação variada”. 
Quanto ao uso de uma linguagem abreviada na escrita de mensagens via 
telemóvel, a Carla refere que não criou esse hábito e salienta os aspetos negativos 
associados a esse hábito: 
“Adquiri o meu primeiro telemóvel quando tinha 20 anos, na altura as suas funções eram muito 
poucos, dava apenas para fazer e receber chamadas e pouco mais, era mais pesado que o meu 
telemóvel actual, este telemóvel é bastante leve e com funções que eu própria não utilizo, como a 
internet, rádio, mensagens, fotografia, jogos. A minha filha (…) está sempre a lembrar que eu podia 
utilizar mais as funções que este aparelho tem, como por exemplo, quando quero telefonar para 
alguém ela diz logo ‘mãe manda uma mensagem em vez de telefonares. Se mandares a 




do querias falar como também de outras coisas’. Na verdade ela até tem razão é mais rápida a 
mensagem, mas não da maneira como ela utiliza, que faz abreviaturas para tudo o que escreve. 
Ex: (Mãe tb kero ir bjs). Eu já lhe disse várias vezes que não concordo com aquela escrita porque 
apesar de estar a poupar tempo ela está a prejudicar a sua maneira, não só de falar como também 
a escrita no seu percurso escolar, o Português não está correcto”. 
Fazendo um balanço do processo de RVCC e as principais dificuldades encontradas, a 
Carla refere: 
“Começado este desafio tenho dado conta de algumas dificuldades em relação à escrita, a 
pontuação e acentuação, se devo ou não mudar de linha, palavras que se escrevem com um ‘s’ ou 
com dois ‘ss’. Se calhar já tinha esta dificuldade à há mais tempo mas agora com este processo do 
RVCC tenho trabalhado mais a escrita e as dificuldades vão surgindo. Quando me é feita a 
correcção é que reparo que realmente essas dificuldades existiam, mas agora tenho tomado 
atenção à correcção do trabalho e certos erros tenho tido o cuidado de os emendar e não voltar a 
fazer”. 
 
A4 – Filipa, “a mãe lutadora” 
 
Idade 32 anos 
Situação familiar Solteira, 1 filho 
Habilitações académicas 9º Ano 
Profissão atual Desempregada 
 
 
Com os pais emigrados na Suíça até aos 6 anos, a educação da Filipa ficou a cargo 
dos avós maternos. Fez a escola primária com sucesso, frequentou a Telescola até ao 6º 
ano e completou o 9º ano com 16 anos. A partir daí o seu percurso escolar fracassou 
pelas razões que a própria candidata aponta: 
“Foi a desgraça total. Andei 2 anos no 10º sem saber o que queria porque não tinha a certeza 
da área que haveria de escolher, acabei por escolher a aérea de economia, mas como não 
gostava da disciplina de técnicas de organização empresarial, como era duas vezes por semana 
durante três horas, comecei a perder o interesse. Ainda pensei em mudar para a área de 
humanidades mas como tinha de ter duas línguas estrangeiras e uma delas Inglês acabei por não 
mudar e continuei em economia mas não consegui, ainda tentei de novo, mas acabei por não 
conseguir fazer nada”. 
Ainda frequentou o ensino recorrente noturno, na modalidade de Unidades 





A sua experiência profissional passou por áreas diversas como servir à mesa num café 
e como operadora de telemarketing. Actualmente encontra-se desempregada, como meio 
de sustentar e apoiar o filho, que tem graves deficiências auditivas, toma conta de 
crianças, filhos de amigos. 
Relativamente ao hábito de escrever SMS utilizando uma linguagem abreviada, a 
Filipa é uma verdadeira viciada e reconhece as desvantagens dessa situação a nível da 
expressão escrita: 
“Graças à evolução dos telemóveis (…) escrevo de maneira abreviada de maneira a poupar 
tempo e dinheiro (ex, quando- qnd, porque-pk, Beijos=bjs) ou seja consigo  mandar mensagens 
mais rapidamente mas há uma grande desvantagem, não consigo por vezes escrever 
correctamente  devido ao hábito de escrever abreviado”. 
 
A5 – Miguel, “à procura de um rumo” 
 
Idade 33 anos 
Situação familiar Solteiro 
Habilitações académicas 9º Ano 
Profissão atual Desempregado 
 
 
Nascido em Cernache do Bom Jardim há 33 anos, com apenas alguns meses de idade 
o Miguel veio viver para o concelho de Sintra, juntamente com os pais e 4 irmãos mais 
velhos. Teve um percurso escolar regular até ao 8º ano de escolaridade. Nesse ano 
começou a trabalhar pelo que teve de optar por estudar à noite, situação que se manteve 
até à conclusão do 9º ano: 
“Tomei a decisão de trabalhar para tentar livrar o meu pai de tantos encargos, mas também 
não queria deixar de estudar porque os estudos sempre são precisos para se ter uma carreira 
profissional melhor e para poder gerir o meu próprio dinheiro, queria tê-lo na mão e saber o que 
fazer com ele, por isso fiz o esforço para ir trabalhar, queria ser independente de certas coisas”.  
Com 17 anos desistiu da escola para ir trabalhar: 
“Foi uma decisão causada por fobia às salas de aula, já não me sentia bem num local ao qual 
tinha que estar fechado, para mim já era uma obrigação, concluí o nono ano porque me disseram 
que se não conclui-se não conseguiria tirar a carta de condução. Também por ter motorizada e 
ganhar dinheiro senti-me realizado e podia usufruir de coisas que antes não tinha usufruído, como 
a liberdade. Comecei a sair com um grupo de amigos com quem estava familiarizado e íamos para 
todos os sítios juntos, e o que queria era diversão”. 
Após concluir o serviço militar obrigatório, durante 6 meses, o Miguel integrou o 




de máquinas de injeção de alumínio, no fabrico e comercialização de ferragens, como 
motorista na distribuição de produtos alimentares, como vendedor de chapas de granito e 
mármore, como motorista de pesados. Por reestruturação da empresa onde se encontrava 
há 2 anos, encontra-se actualmente desempregado. 
Quando lhe é pedida uma reflexão sobre o uso de uma linguagem abreviada nos SMS, 
o Miguel refere o seguinte: 
“Hoje todos temos telemóvel. Há uns anos era impensável. As crianças crescem a saber mexer 
nestas novas tecnologias e nada disto é complicado para eles. Para mim foi mais uma descoberta. 
Mandar mensagens é uma brincadeira, abreviam-se todas as palavras e trocam-se letra que por 
vezes se torna até complicado decifrar a mensagem: kem;kando. Usam-se símbolos com diferentes 
significados: se estou triste ): ou contente (: ou um riso ”lol”. E que noto quando o Messenger, é que 
as pessoas escreve já tão prontamente com estes símbolos e troca de letras, que a meu ver 
acabam por dar erros quando tentam escrever português”. 
Solicitado a fazer um balanço do processo de RVCC e a refletir sobre as dificuldades 
que sentiu e o modo como foram ultrapassadas, o Miguel refere: 
“Fazendo um balanço final ao meu processo, pensei que mesmo assim fosse mais simples, 
embora se escreve e se comente muitas das nossas aprendizagens, falta sempre algo para 
acrescentar, e se deixarmos um assunto para trás depois torna-se mais difícil e complicado de o 
acabar. Sei que no fim temos de apresentar o trabalho em oral perante um júri, o que me deixa um 




B1 – Luís, “o engenhocas”: 
 
Idade 42 anos 
Situação familiar Casado, 3 filhos 
Habilitações académicas 8º Ano 
Profissão atual Operador de máquinas 
 
 
O Luís teve um percurso escolar regular até aos 10 anos, altura em que ficou órfão de 
pai. A partir daí, repetiu o 5º, o 8º e o 9º ano. No 9º ano escolheu a área de Práticas 
Administrativas e Metalomecânica, por ser esta uma área da sua preferência: 
“Fiz esta minha escolha por ser um engenhocas de mãos, e gostar de bricolage e tudo o que 
fosse inventar “peças” novas, uma qualidade que herdei do meu pai que sabia fazer um pouco de 
tudo. Mesmo gostando muito da área que escolhi, e porque o nono ano não era só 




Por ter ultrapassado a idade, teve de ir estudar à noite. A mãe obrigou-o a trabalhar 
de dia e ele não conseguiu conciliar o trabalho e os estudos: 
“Acabando aqui o meu percurso escolar, uma vez que, por motivos de idade, era obrigado a 
estudar de noite, e por consequência fui obrigado pela minha mãe a trabalhar de dia, não 
resistindo a estudar e trabalhar ao mesmo tempo. Hoje arrependo-me de não me ter dedicado mais 
à escola, já que nem sequer estudava, apenas o fazia na véspera de cada teste, só me limitava a 
estar a maior parte das aulas atento ao que os professores(as) ensinavam e em algumas 
disciplinas tinha facilidade de assimilar a matéria porque eram as que mais apreciava como: 
matemática, física, educação-visual, educação-física, geografia, francês, inglês. Mas havia as de 
que não gostava, história e química, e aquelas em que tinha mais dificuldade por falta de estudo: o 
português, história, inglês e ciências, o que fez com que não tivesse melhor aproveitamento 
escolar. Mesmo tendo frequentado por três vezes o ensino nocturno, por razões diferentes, não 
consegui concluir o nono ano. A primeira tentativa surgiu logo no ano lectivo seguinte ao sair do 
ensino diurno, depressa deixei de frequentar as aulas por já trabalhar e ter o meu próprio dinheiro, 
o que fez com que fosse divertir-me à noite. Mais tarde, já casado, tentei novamente voltar a 
estudar, aí o factor principal foi não ter o ambiente que esperava, pois fui encontrar alunos mais 
novos que eu e que faziam da aula um recreio, senti-me deslocado do ambiente e por isso só fui 
no primeiro mês. Por último já me encontrava separado, tentei novamente e mais uma vez acabei 
por desistir pelos mesmos motivos da situação anterior, só que desta vez senti-me ainda mais 
deslocado pois a diferença de idades era muito maior”. 
Trabalhou no escritório de uma empresa de extração de mármores, durante 14 anos 
foi vendedor de materiais de construção e desde 2004 trabalha na manutenção (elétrica, 
mecânica e pneumática) dos equipamentos de uma empresa de produção e 
comercialização de formas de alumínio. 
As tarefas que foi desenvolvendo a nível profissional têm obrigado o Luís a lidar com 
alguma material escrito: 
“Fiquei dentro do escritório onde fazia as cartas todas e tudo o que era necessário fazer com 
máquina de escrever (Facturas, recibos, cartas, letras, cheques, etc.). Com o passar dos anos 
deixei de fazer as cartas e facturas e passei a ser eu a recepcionar as facturas dos nossos 
fornecedores para posteriormente fazer o pagamento chegando a data de vencimento”. 
No que se refere ao uso de uma linguagem abreviada nos SMS, o luís reconhece a 
influência dos filhos: 
“Também comunicamos por telemóvel, com a esposa raramente uso as mensagens, mas com 
o Diogo ou a Vanessa uso mais as mensagens em que abreviam as palavras para demorarem 
menos tempo (…). Também utilizam os smiles, cara de bonecos a rir ou a chorar ou tristes. Eu por 
sinal não tenho esse hábito, a não ser no final quando envio beijos que abrevio com as letras ‘bjs’ 
ou beijocas com ‘jocas’”. 
Relativamente ao processo de RVCC e às dificuldades sentidas na elaboração do 




“Em relação ao meu desenvolvimento face ao texto da história da minha vida, tive algumas 
dificuldades, na construção do texto, por ter que inserir assuntos de diversas áreas e géneros no 
meio do texto inicial. Tentei que a leitura tivesse alguma continuidade, sem que fugisse muito ao 
contexto existente no parágrafo. Sei que cometi alguns erros ortográficos, mas foram por pura 
distracção e na maioria das vezes pelo cansaço, já que só trabalhei à noite depois do trabalho e de 
ter dado atenção à família. As pontuações são um quanto difíceis e acabo até por fazer parágrafos 
muito grandes, o que dificulta depois a leitura e pontuação”.  
 
B2 – Fernando, “o empreendedor” 
 
Idade 41 anos 
Situação familiar Casado, 1 filho 
Habilitações académicas 9º Ano 
Profissão atual Operador de máquinas 
 
 
Órfão de pai aos 12 meses de idade, o Fernando viveu até aos 6 anos com a mãe, os 
avós maternos e 7 tios com idades próximas da sua. Frequentou a escola primária e a 
escola preparatória “sem grandes sobressaltos”:  
“Era e sempre fui um aluno sem grandes dificuldades de aprendizagem, apesar de nunca 
sentir grande apetência para os estudos”.  
Reprovou no 8º ano com 3 negativas, a Português, Inglês e Francês (“as línguas 
sempre foram o meu ponto fraco”) e concluiu o 9º com aproveitamento em 1986: 
“Quando estudava sempre fui um aluno que prestava muita atenção à matéria que os 
professores iam dando, mas fora delas estudava muito pouco, talvez só estudasse mesmo um ou 
dois dias antes dos testes”. 
A decisão de abandonar os estudos partiu do próprio, face às dificuldades financeiras 
por que passava a família: 
“As dificuldades financeiras dos meus pais estavam a aumentar, porque a minha mãe na altura 
estava desempregada e é nesse ano, quando acabo de completar o 9º ano, que comunico aos 
meus pais (mãe e padrasto) a minha decisão de abandonar os estudos para começar a trabalhar e 
terá sido por causa da nossa situação financeira não estar de boa saúde que os meus pais não 
fizeram muita pressão para que eu continuasse os estudos. Abandonei os estudos porque queria 
ter independência financeira, que como todos os jovens querem ter, para poderem obter os bens 
materiais que desejam, e os meus pais não estavam em condições de o fazerem e também como 
já tinha dito nunca gostei muito de estudar”.   
Teve o seu primeiro emprego aos 16 anos, como ajudante de serralheiro, seguindo-se 




Emigrou para a Suíça e durante um ano trabalhou num hotel, em funções variadas: 
jardineiro, motorista, ajudante de cozinha, camareiro. No regresso a Portugal, montou 
negócios próprios – quiosque de venda de jornais, empresa de cortantes para artes 
gráficas (de 1995 a 2007). Desde 2007, é colaborador de uma empresa que fabrica e 
comercializa formas de alumínio, tendo a seu cargo operar e zelar pela manutenção de 
máquina gráfica de corte de cartolina. 
Na sua vida privada, o Fernando encontra tempo para dedicar à leitura lúdica: 
“No Jardim do Cerco, que fica situado paredes meias com o Convento de Mafra, podemos 
passar uma tarde bastante aprazível, por vezes vou lá dar um passeio e aproveitar para ler um 
livro, por baixo das inúmeras sombras que por lá se podem encontrar. (…) A biblioteca municipal da 
qual eu me fiz sócio para poder requisitar gratuitamente os livros que lá se encontram disponíveis, 
normalmente passo por lá uma vez por mês para ir buscar um novo livro e para o fazer tenho de 
preencher uma ficha onde está discriminada a minha identificação, o número de sócio, o nome do 
livro e do autor e também o prazo de entrega. Em casa tenho uma colecção de livros, mas são 
maioritariamente livros de consulta, como dicionários, enciclopédias sobre: saúde, arte, história 
natural e da humanidade, quando quero ler outro tipo de literatura desloco-me então à biblioteca de 
municipal”. 
O Fernando refere não usar linguagem abreviada nas suas mensagens escritas de 
telemóvel, embora reconheça que essa é uma realidade dos mais jovens, nomeadamente 
do seu filho: 
“O Miguel costuma comunicar com os seus colegas através de mensagens escritas no 
telemóvel e para a sua escrita ser mais rápida escreve de uma forma muito abreviada (…) Este tipo 
de linguagem tem algumas vantagens e desvantagens, é uma escrita muito mais rápida e faz nos 
poupar imenso tempo, mas por outro lado se a utilizarmos durante muito tempo, podemos começar 
a fazer uma certa confusão com português correcto. Eu não costumo utilizar este tipo de 
linguagem, não me consigo adaptar a escrever desta maneira, mas compreendo e aceito que o 
meu filho a utilize”. 
Quanto às dificuldades sentidas no processo de RVCC, no balanço que faz, o 
Fernando refere:  
“Ainda hoje ao realizar este portefólio reflexivo de aprendizagem sinto que tenho muitas 
dificuldades na escrita, não tanto na redacção das palavras, porque dou poucos erros ao escrever, 
sei também que possuo um vocabulário alargado contribuindo para isso os livros que li e que vou 
lendo com menor ou maior regularidade ao longo da minha vida e ainda para mais temos este 
programa informático, o Word, que nos vai corrigindo á medida que vamos escrevendo, e quando 
dou algum erro tenho o cuidado de verificar no corrector do Word onde errei, para que mais tarde 
não cometa o mesmo erro. Mas, onde sinto que tenho mais dificuldade é na construção de frases e 
na pontuação, por vezes tenho de parar de escrever e reler o texto para me certificar que a 




melhor maneira, e em algumas situações chego mesmo a apagar parágrafos inteiros e voltar a 
escrever tudo novamente”. 
 
B3 – Ana, “uma mulher persistente” 
 
Idade 43 anos 
Situação familiar Casada, 1 filha 
Habilitações académicas 7º Ano 
Profissão atual Operária 
 
 
A Ana nasceu no seio de uma família humilde e numerosa. Os pais vieram ainda 
novos do norte de Portugal para uma aldeia da zona de Sintra, Sabugo. Em termos 
escolares, por dificuldades em algumas áreas, como a escrita e a leitura, reprovou na 3ª 
classe. Abandonou a escola após concluir o 7º ano porque queria ir trabalhar e ser 
autónoma: 
“Sentia-me mais independente porque já ganhava o meu dinheiro para comprar as minhas 
coisas”. 
Começou a trabalhar aos 15 anos, tendo passado desde então por várias actividades: 
operária numa fábrica de luvas de pele, empregada de limpezas, despenseira numa 
empresa de gestão de refeitórios, operadora de máquinas de bobinar numa empresa 
eletrónica, como operária numa farmacêutica e, desde 2009, é operadora de máquina 
numa empresa de produção de formas de alumínio. 
Quanto à escrita de SMS, a Ana refere não utilizar linguagem abreviada nas 
mensagens escritas que envia pelo seu telemóvel:  
“Eu só o utilizo para receber ou fazer chamadas assim como enviar ou receber mensagens, as 
quais ela utiliza uma linguagem abreviada para poupar tempo. Eu no entanto, não utilizo 
abreviações pois acho que é um mau hábito e não foi assim que eu aprendi a escrever”. 
Reflectindo sobre as dificuldades encontradas na construção do seu PRA, a Ana 
realça alguns aspetos: 
“As minhas dificuldades na escrita 
Eu tenho muitas dificuldades quando tenho meter pontuações sobretudo as vírgulas, quando 
mudo de assunto não sei se devo escrever em letra grande. Tenho também dificuldades em 
estruturar os textos. Dou muitos erros de gramática e de ortografia porque escrevo conforme falo. 







B4 – Elisabete, “a lutadora” 
 
Idade 46 anos 
Situação familiar Casada, 1 filha 
Habilitações académicas 8º Ano 
Profissão atual Operária 
 
 
Nascida numa família com bastantes dificuldades económicas, a Elisabete recorda a 
entrada para a escola primária, as dificuldades que sentiu e a falta de apoio dos pais: 
“Nunca tive qualquer tipo de ajuda escolar da parte dos meus pais, visto que estes também 
não sabiam ensinar-me. (A minha mãe) nunca aprendeu a ler, nem a escrever porque naquele 
tempo só os rapazes frequentavam a escola”.  
Relata ainda a dificuldade de integração que sentiu quando entrou para o ciclo 
preparatório:  
“Regressei à escola no 5ºano e tudo era novidade para mim. Os meus colegas achavam-me 
pequena e inexperiente, então afastavam-se um pouco de mim. Diziam-me que eu ainda era muito 
criança e que a minha maneira de vestir era estranha. Os meus pais não tinham dinheiro, por isso 
as minhas roupas era fora de moda, as roupas não eram de marca, as cores não combinavam e os 
meus colegas podiam comprar a roupa de marca que custava mais dinheiro”. 
Mais tarde vieram os namoros, os estudos começaram a ficar para segundo plano, 
pelo que resolveu abandonar a escola: 
“Como já namorava, comecei a faltar às aulas e não me conseguia concentrar nos estudos 
ficando só com o 8º ano. Para conseguir a minha independência resolvi arranjar emprego, 
podendo assim ajudar também os meus pais que viviam com algumas dificuldades”. 
Ingressou no mundo do trabalho com 16 anos, numa pastelaria, após o que trabalhou 
em várias empresas como operadora de máquinas, situação que mantém atualmente. 
Uma das atividades de lazer da Elisabete é a leitura, hábito que adquiriu muito 
recentemente por influência da filha, que está a tirar uma licenciatura na área de 
Humanidades (curso de Língua e Literaturas Modernas), na Faculdade de Letras da 
universidade Clássica de Lisboa): 
“Ocupo o meu tempo livre também a ler. Neste momento estou a acabar a leitura do livro “O 
Dia em que te esqueci” de Margarida Rebelo Pinto. Trata-se de um romance em que a autora 
escreve uma carta a um grande amor da sua vida, onde relata que não só se “perde” a cabeça 
como também o coração e quando esse amor volta já não é o mesmo mas sim outro com cicatrizes 
novas. O próximo livro que irei ler que é de António Feio e chama-se “Aproveitem a Vida”. Li a 




Para além disso, António Feio foi um artista português que eu admiro pela luta, pela força e 
desempenho que teve pela vida fora”. 
Relativamente ao uso de uma linguagem abreviada nas mensagens escritas por 
telemóvel, a Elisabete relata a seguinte situação: 
“Eu sempre que posso prefiro ligar, mas às vezes não tenho como o fazer. Mando SMS a dar 
recados à minha filha, para ela não se esquecer disto ou daquilo, ligo ao meu marido para saber as 
horas a que vem jantar e caso seja preciso alguma coisa. No entanto, acho que telefonar é mais 
eficiente pois a língua é um meio de comunicação muito rápido e mais fácil de entender do que as 
mensagens escritas pois os jovens utilizam muitas abreviações quando as enviam o que cria 
alguma confusão para os mais velhos. Estas abreviações são uma maneira de poupar tempo ao 
escrever, mas na minha opinião isto não é uma coisa boa pois depois quando os alunos escrevem 
para a escola, cometem erros porque escrevem como estão habituados nas mensagens”. 
Quando apresenta a sua reflexão sobre as suas competências de escrita e a 
construção do PRA, a Elisabete tece as seguintes considerações: 
“Fazendo uma reflexão sobre as minhas competências na escrita, tenho alguma dificuldade na 
pontuação como colocar os acentos na posição certa e quando começo a escrever esqueço-me 
das vírgulas. Na construção das frases também apresento algumas dificuldades, a razão destas 
dificuldades deve-se ao tempo que já saí da escola e não tenho o hábito de escrever na minha vida 
pessoal e na minha profissão também pouco escrevo”. 
 
B5 – Cristina, “com humor se enfrentam as dificuldades” 
 
Idade 43 anos 
Situação familiar Casada, 1 filha, 2 enteados 
Habilitações académicas 9º Ano 
Profissão atual Desempregada 
 
 
A Cristina nasceu em Angola, filha de pais portugueses e regressou a Portugal com 7 
anos. Relata um percurso escolar regular até ao 8º ano, altura em que reprovou. Concluiu 
o 9º ano através do processo de RVCC de nível básico, após o que decidiu abandonar a 
escola e começar a trabalhar. 
Começou a trabalhar aos 18 anos, como controladora de qualidade numa fábrica de 
confeção, mais tarde desempenhou as funções de operadora de linha numa fábrica de 
produtos eletrónicos e trabalhou ainda como escriturária. Atualmente encontra-se 
desempregada.  





“Foi um grande desafio, trabalhoso. Sinto que desenvolvi a minha capacidade crítica e de 
reflexão, que a minha auto–estima sai reforçada, pois fui ultrapassando e realizando as tarefas 
mais ao menos dentro dos prazos estabelecidos, de uma forma de a não prejudicar a coordenação 
e o desenvolvimento do projecto. Obrigou-me a ter de pensar mais na maneira de escrever, a usar 
os acentos e as vírgulas, tentar coordenar melhor a maneira de escrever sem ser a de despejar a 
informação. Neste caminho de reflexão pude observar a forma de como fui crescendo, o caminho 
que fui percorrendo através de uma recta imaginária que por vezes, devido a vários factores da 
vida, ela descarrila tendo-me obrigado a rodopiar sobre mim própria no sentido de encontrar a tal 
linha imaginária.”  
Grupo C 
C1 – Bernardo, “o filho de família” 
 
Idade 50 anos 
Situação familiar Casado, 2 filhos 
Habilitações académicas 1º Ano Curso Geral 
Profissão atual Administrador de empresa 
 
 
Oriundo de família da classe média alta, o Bernardo é o mais velho de 7 irmãos e 
apresenta um percurso escolar regular. Estudou num colégio particular, assim como os 
seus irmãos, onde teve aulas de dança, música e foi incentivado para as actividades 
físicas e ao ar livre. 
Aos 16 anos decidiu ajudar o pai na empresa de que este era proprietário, optando por 
estudar à noite, mas acabou por abandonar a escola: 
“Eu já conhecia (a empresa), já embalava e ajudava o Sr. José Martins na distribuição e para lá 
fui com a promessa de estudar à noite. Os meus Pais nunca me incentivaram para largar os 
estudos. Mas o seu exemplo de trabalho, e o facto de eu ser o mais velho, foram o rastilho para a 
minha decisão. As dificuldades existentes que a nós não chegavam e a ideia de que, com o meu 
contributo, o meu Pai ficaria um bocadinho mais aliviado, fizeram-me tomar a decisão de ir para a 
fábrica. Ainda hoje é com emoção que revisito esse dia, e com orgulho, recordo o caminho 
percorrido”. 
 Na empresa fez de tudo um pouco, desde embalagens, distribuição, cobranças, 
contabilidade, manutenção, limpezas. Após a morte do pai, assumiu o cargo de 
Presidente, situação que mantém na atualidade. 
Por influência dos filhos, o Bernardo começou a aventura-se nessa linguagem 
abreviada dos SMS: 
“Os miúdos foram crescendo e chegou a altura de terem o seu telemóvel. Rapidamente 




tempo a ler cada mensagem que recebo, mas a verdade é que começo a utilizar alguns destes 
símbolos, bjs, por exemplo, até dá jeito para a despedida, é mais rápido que “um beijo” ou 
“beijinhos”, esta segunda hipótese nem faz parte do dicionário, logo tem que ser soletrada no 
teclado do telemóvel que, como sabemos, é de pequenas dimensões. Acontece-me com alguma 
frequência em e-mails para amigos, despedir-me com um “abr”, que é como quem diz “um grande 
abraço”. Tenho que reconhecer vantagens nesta nova linguagem, que julgo estar ainda a dar os 
primeiros passos, é rápida, concisa e até lógica, no entanto, preocupa-me o abandono da nossa 
língua e do saber escrever, veremos o que o tempo nos reserva, enquanto isso vou “rotfl” com o 
que vou recebendo”. 
Quanto a dificuldades sentidas no processo RVCC, esta é a reflexão do 
Bernardo: 
“Foi com empenho, entusiasmo e por vezes alguma emoção, que desenvolvi a história da 
minha vida para o meu RVCC. Como seria de esperar fui sentindo vários tipos de dificuldade nos 
diversos patamares deste trabalho. Quando me sento para escrever um texto, a minha maior 
preocupação é de como irá soar ao leitor, será que conseguirei transmitir o que pretendo? A 
questão da pontuação é de longe o que mais me preocupa. Até porque, depois de pronto, releio o 
texto vezes sem conta, confesso que é raro não fazer alterações. Por vezes são tão profundas que 
altero por completo o sentido do texto. Tenho assumidamente um problema com a pontuação. 
Outra dificuldade que sinto são as palavras a utilizar. Sei que não escrevo como falo, a 
responsabilidade de um texto é muito maior, um texto compromete para sempre, deixa rasto. Na 
minha actividade profissional, bem como a nível particular, tenho o hábito de reclamar por escrito 
ora com fornecedores, ou com entidades, sejam elas quais forem, é só darem-me um pretexto. 
Sempre que escrevo a “quente”, acabo muitas vezes por emendar o texto, geralmente no dia 
seguinte quando, já mais calmo, enfrento a situação de uma outra forma. Estou, também, atento à 
repetição de palavras na mesma frase, por vezes tenho alguma dificuldade em arranjar um 
sinónimo que me satisfaça. Tenho pena de não ter desenvolvido este gosto pela escrita, teria dado 
jeito para este desafio que agora termino”. 
 
C2 – Anabela, “a empresária saloia” 
 
Idade 51 anos 
Situação familiar Divorciada, 1 filha 
Habilitações académicas 2º Ano do Curso Geral de Comércio 
Profissão atual Mediadora Imobiliária 
 
 
A Anabela nasceu e viveu sempre na zona rural do concelho de Sintra, oriunda de 
uma família modesta mas unida, e orgulha-se desta sua condição de “saloia” genuína. Fez 




freguesia. Porque era uma boa aluna, o pai quis que continuasse os estudos, pelo que se 
inscreveu numa escola comercial do concelho, fazendo o 1º e 2º anos do curso geral de 
Comércio. Não continuou os estudos porque entretanto casou, com apenas 17 anos. 
Começou a trabalhar numa fábrica de têxteis mas optou por emigrar com a família 
para a Suíça, onde permaneceu durante 7 anos, trabalhando em locais tão diversos 
quanto uma lavandaria de hospital, uma vinha, uma pizzaria, um café. Regressada a 
Portugal, assumiu o cargo de administrativa num solicitador; mais tarde criou a sua própria 
empresa de Mediação Imobiliária, atividade que exerce até hoje. 
Quanto ao uso do telemóvel e de uma linguagem abreviada nas mensagens escritas, 
este é o relato da Anabela: 
“No contexto privado o telemóvel é um amigo sempre á mão, passo muito tempo a explorá-lo, 
adoro fazer pesquisa para saber quais as suas funcionalidades. Inicialmente utilizava-o só para 
falar, depois descobri que mandar sms era mais económico e giro, acabei por aderir ao texto 
abreviado, muito embora não seja grande adepta pois gosto das coisas esclarecidas e por vezes 
com este tipo de escrita não é bem assim. Mas tenho de me igualar senão chamam-me de cota”, 
Para ser sincera este tipo de comunicação está mais adequada à miudagem, mas como eu fiz tudo 
ao contrário, quando era miúda tornei-me adulta á força, agora que já sou bem adulta, quero viver 
um pouco do que não vivi”. 
 
C3 – Maria dos Anjos, “a artesã” 
 
Idade 52 anos 
Situação familiar Divorciada, 2 filhos 
Habilitações académicas 9º Ano  
Profissão atual Artesã 
 
 
A Maria dos Anjos nasceu e viveu sempre na zona rural do concelho de Sintra, filha de 
pais que viviam da agricultura e vendiam os seus produtos no mercado. Fez a 4ª classe, 
mas os pais não quiseram que continuasse os estudos: 
“Aos sete anos, iniciei com gosto a escola primária, era atenta e interessada e aprendi com 
facilidade todas as disciplinas, completei com sucesso a quarta classe, foi com grande mágoa e 
talvez algum trauma (o que não tinha a mínima importância nessa altura) que assisti à decisão 
inflexível dos meus pais de não me deixarem prosseguir os estudos, pois precisavam da minha 
ajuda nos campos de agricultura, e no trabalho doméstico, o ensino básico dessa época (o 
primário) era mais do que suficiente para…casar e ser mãe!”. 
Acabaria por retomar os estudos mais tarde, já com 38 anos, frequentando o ensino 




Em termos profissionais, começou por auxiliar os pais na agricultura e no mercado, 
aprendeu a costurar e a bordar através de um curso de “Corte e Costura” e descobriu 
nesta área a sua paixão. Desde então dedica-se à confeção/recriação de roupa antiga, ao 
patchwork e aos bordados, tendo criado um atelier próprio e participado em feiras de 
artesanato por todo o país. A Câmara de Sintra reconheceu a qualidade do seu trabalho 
atribuindo-lhe o Selo de Qualidade que é renovado todos os anos. 
A leitura e a escrita têm sido as suas companheiras fiéis desde a infância, 
proporcionando momentos de refúgio e recolhimento: 
 “À noite, refugiava-me no pequeno mundo do meu quarto para ler, escrever e sonhar acordada 
(…) Sempre que tenho companhia vou a museus que me interessam, também visito alguns, 
através da Internet. Aproveito os convites que a Câmara de Sintra me envia para espectáculos de 
cultura gratuita como: concertos, recitais, tertúlias de poesia, etc. Vou ao cinema e também ao 
teatro, mas com menos frequência, porque é menos acessível (a verba de que disponho para 
cultura é reduzida), sempre tive uma grande apetência por livros desde jovem, de vez em quando 
compro um, nem que seja para oferecer, mas tenho ao meu dispor na Biblioteca de Sintra um 
grande universo de leitura e outros serviços como acesso à Internet onde tenho atendimento 
personalizado, através de um serviço de referência e informação para orientação dos utilizadores e 
apoio a pesquisas Bibliográficas que me interessam. Tenho consultado sobretudo informação para 
as minhas pesquisas sobre o traje antigo da região saloia e a sua história ao longo dos tempos que 
me tem reforçado o conhecimento e o gosto pela beleza e importância do meu trabalho (…) Já em 
adulta, nos tempos livres, (cada vez menos, curiosamente) sempre gostei de ouvir música e ler, e 
tinha predilecção por literatura espiritual como a de Paulo Coelho deste escritor guardei várias 
frases como esta: Cuidado com as tuas palavras: elas transformam-se em acções. Cuidado com as 
tuas acções: elas transformam-se em hábitos. Cuidado com os teus hábitos: eles moldam o teu 
carácter. Cuidado com teu carácter: ele controla teu destino."- Paulo Coelho. Também li 
(devorando) toda a obra de Neale Donald Walsch, (Conversas com Deus), que põe em causa todas 
as normas preconcebidas da religião sobretudo a católica que nos transmite um Deus castigador, 
transformando-o num Deus amigo e companheiro que nos ajuda virando-nos para o nosso interior, 
fazendo-nos conhecer melhor e entender a ligação entre nós, os outros e o cosmos como um todo. 
Na altura esta análise profunda, fez-me entender as coisas de uma forma clara. Agora, opto por 
uma leitura mais leve, mas que promova a auto ajuda e a paz interior. O último que li foi Xis Ideias 
para Pensar, de Laurinda Alves e também alguma poesia, de que sempre gostei, escrevi até alguns 
poemas (um bocadinho idealistas ver em anexos) em jovem e de vez em quando ainda gosto de 
escrever umas coisas”. 
Estas “coisas” que muito modestamente a Maria dos Anjos refere são poemas e textos 
de reflexão lindíssimos que, pela sua qualidade, foram selecionados para integrar a 
antologia Olhares da Lua, compilação de textos de alunos e formandos editada todos os 
anos pela escola de Santa Maria, e que já vai na sua IX edição. 




“Passei a ter boa recessão das chamadas, quando chegaram os tarifários que incluíam 
mensagens gratuitas, era o que eu mais usava, entre as minhas amigas (os) e com a minha filha. 
Por gostar muito de escrever e por ter mais paciência há dez anos atrás. Quando o meu filho ou os 
meus sobrinhos me escreviam algo era-me quase impossível decifrar o português da mensagem, 
como se fosse um código que só eles entendessem, então o x em vez do s chegava irritar-me, 
embora perceba que é mais prático e rápido, altera completamente o português e acaba por 
influenciar a escrita noutras áreas mais importantes em que é fundamental um bom português”. 
A construção do Portefólio Reflexivo de Aprendizagens não foi tarefa difícil para a 
Adulta, como a própria reconhece: 
“Na escrita não senti grandes problemas, gosto muito de escrever, sempre o fiz, não sinto 
dificuldades de ortografia, mas não achei fácil integrar algumas questões na minha narrativa sem 
perder a harmonia do texto”.  
 
C4 – Clara, “a mulher dos sete ofícios” 
 
Idade 53 anos 
Situação familiar Casada, 2 filhos 
Habilitações académicas 2º Ano do Curso Geral de Comércio 
Profissão atual Monitora Auxiliar 
 
 
A Clara nasceu em Angola, mas a família regressou a Portugal quando ela tinha 
apenas 3 anos. Foi criada em Almeida, terra dos avós paternos, até aos 6 anos. Por essa 
altura, os pais foram morar para o Lavradio e foi aí que fez o percurso escolar desde a 4ª 
classe até ao 1º ano do Curso Geral de Comércio. Abandonou a escola com 13 anos por 
motivos de saúde e também financeiros: 
“Fui uma aluna mediana entre os dez e os doze valores tirando melhores notas a línguas e a 
ciências. A parte positiva do meu curto período escolar, foi conseguir com os poucos estudos 
adquiridos na altura, fazer o meu percurso profissional e pessoal até aos dias de hoje. A parte 
negativa senti-a na pele, pois foi mais difícil, derivado a que todas as oportunidades de trabalho, 
que me surgiam eram com um salário inferior aos daqueles que possuíam mais habilitações 
literárias que eu. Parei os meus estudos no 2º ano do ensino preparatório por problemas de saúde 
e de natureza financeira (o meu pai fazia parte de uma sociedade com 2 dos seus irmãos e, por 
má gerência de um deles, a firma entrou em falência). O ter deixado de estudar na altura para mim, 
não foi muito significativo devido a me encontrar com um esgotamento encontrava-me bastante 
cansada e foi sugerido pelo médico que parasse por algum tempo”. 
Para ajudar financeiramente a família, vendeu bens alimentares de porta em porta, 




trabalhar como escriturária numa rede de supermercados, mas a falência da firma e ao 
falecimento do pai colocaram novamente a família em situação financeira precária. Foi 
emigrante em França, Suíça e Alemanha durante 2 anos. Após o regresso a Portugal, teve 
actividades tão variadas como: criadora e vendedora de bonecos de peluche, vendedora 
de imóveis, escriturária, ajudante de cozinha, soldadora de precisão, vendedora de frios, 
gestora de bazar, caseira de uma quinta. Actualmente é monitora auxiliar de um centro de 
actividades e criou com o marido uma firma de limpezas. 
A leitura e a escrita fazem parte do seu quotidiano, privado e laboral: 
“Comecei a trabalhar nos escritórios com 18 anos como escriturária, tratava dos vários 
assuntos dos supermercados “Bombarato” onde o meu pai era sócio. Competia-me a mim fazer as 
folhas de ordenado, arquivo, atender telefones e dactilografar cartas para envio posterior”;  “Sou 
apreciadora de uma variada gama de leitura, desde assuntos científicos, passando pelo 
romantismo, criminologia e religião ou seja gosto de quase tudo um pouco, quando tinha mais 
tempo, escrevia também”. 
A linguagem abreviada dos SMS ou MSN é uma realidade em que se vai aventurando 
progressivamente, por influência dos filhos: 
“Por vezes para poupar tempo na escrita, utilizo alguns símbolos como:”q” ou “que”, “quando”, 
“p” ou “para”, “s” ou “se”, não tenho por hábito utilizar os “x” ou outros símbolos que comummente 
são utilizados na comunicação via telemóvel (ms), ou computador (MSN)”. 
Ao fazer o balanço do processo RVCC, a Clara realça o papel do marido e dos filhos: 
“Foram os meus filhos e o meu marido, que me incentivaram a percorrer esta nova experiência 
que é o RVCC, ajudaram-me bastante a ultrapassar as dificuldades sentidas neste processo 
quando saía da escola, as dificuldades sentidas centraram-se em dominar o computador, a seguir 
a informação passada, parecia-me demasiada para o tempo que dispunha, passar para o papel 
tudo o que precisava no pouco tempo que possuía, fazer a pesquisa na internet e efectuar gráficos 
e pensar onde é que aquilo que nos pediam se encaixava na história de vida. Mas o balanço é 
positivo, vale a pena”. 
 
C5 – Manuela, “a matriarca” 
 
Idade 59 anos 
Situação familiar Viúva, 3 filhos 
Habilitações académicas 2º Ano do Curso Geral de Administração 
Profissão atual Administrativa 
 
 
Nascida em Angola, a Manuela teve um percurso escolar regular, até que abandonou 




“Imediatamente abandonei os estudos, porque tinha vergonha perante os meus colegas de 
estar grávida”. 
 Tirou o curso de Monitora Escolar no Magistério e deu aulas durante um ano, depois 
concorreu ao posto de telefonista dos CTT. Com o 25 de Abril de 74 veio viver para 
Portugal com os filhos, e ingressou no Quadro de Adidos, quadro formado para colocação 
dos funcionários das ex-colónias, onde frequentou um curso intensivo de dactilografia 
imposto pelos directores. Após o curso passou a ser recepcionista dos cursos de 
formação e, mais tarde, foi secretária do director de formação. Em 1981, pediu 
transferência para a Secretaria da Escola Secundária Santa Maria, tendo passado por 
vários serviços: área de alunos, contabilidade, pessoal e, ultimamente, expediente e 
pessoal.  
No que respeita aos SMS e à utilização de uma linguagem abreviada neste tipo de 
mensagens escritas: 
“As abreviações e simplificações usadas em mensagens de texto na internet e nos 
telemóveis estão a dificultar na escrita da língua portuguesa, porque as crianças conforme falam 
erradamente também escrevem, o que dificulta para serem lidas e compreendidas. É mais rápido 
escrever nesse tipo de linguagem, mas quando esse texto é lido, as pessoas demoram mais tempo. 
Não há problemas em usar abreviações em telemóveis, porque economiza tempo, mas é preciso 
ter certeza de que o leitor entenderá o que estamos a escrever. A escrita formal de facto é mais 
demorada a escrever e ocupa imenso espaço, por isso o uso descontrolado deste tipo de SMS. 
Esta nova linguagem não tem regras, pois os adolescentes tanto usam o "x" para substituir "ss", 
"ch" e "os" como no lugar do "ç", havendo palavras que ficam bastante diferentes das originais, 
como "tamx" (estamos) ou "kuraxao" (coração). Embora eu não perceba onde está a poupança de 
tempo, por exemplo ao escrever “kom” em vez de com”. 
Quanto ao processo de RVCC e às dificuldades encontradas na construção do PRA, 
esta é a reflexão da Manuela: 
“No meu percurso do RVCC encontrei algumas dificuldades tais como: a idade é outra, muitos 
anos sem estudar e o método de ensino diferente, ter que encaixar temas no meio do texto, abrir 
os comentários e mexeu muito com os meus sentimentos. Tive uma altura que pensei em desistir 
porque sentia-me muito cansada e não conseguia raciocinar, mas felizmente, tive muito apoio das 
formadoras, família e amigos que me despertaram e me encorajaram para seguir em frente e 
terminar o processo RVCC”. 
 
 
2. Competências de Escrita 
 
No estudo que desenvolvemos procedemos à análise e descrição dos erros de 




caracterização apresentámos anteriormente). Foram analisadas as primeiras versões de 
História de Vida elaboradas pelos adultos, num corpus que varia entre as 5 a 6 páginas 
por adulto (formato A4, letra Times New Roman, tamanho 12). Para a recolha de dados, 
foram elaboradas grelhas de registo de erros, para cada adulto individualmente e grelhas 
comparativas entre grupos (Anexo 6). Procedeu-se ao levantamento dos erros cometidos, 
por adulto e por grupo, à sua categorização, quantificação e cálculo de percentagem 
relativamente a cada um dos tipos de erro identificados, tendo em vista a descrição de 
uma dada situação e a comparação de dados. Os dados recolhidos permitiram a 
caracterização dos três grupos de adultos envolvidos no estudo, relativamente ao seu 
desempenho na expressão escrita e, posteriormente, permitem planificar uma intervenção 
mais consciente e fundamentada por parte do formador de CLC. 
 
 
 2.1. Levantamento e Classificação dos Erros 
 
No estudo que apresentamos assumimos o pressuposto de que existe uma norma – a 
do português-padrão –, aprendida na escola e que os adultos devem utilizar na produção 
dos seus textos escritos. A norma surge, assim, como cânone que deve ser respeitado. 
Utilizaremos o termo erro ao longo do presente estudo para nos referirmos de um modo 
geral às ocorrências que não se apresentam de acordo com a norma do português 
europeu (PE), ou seja, que surjam como uma transgressão involuntária dessa norma. 
Serão utilizados como sinónimos de erro os termos desvio ou inadequação. 
Como já tivemos oportunidade de referir anteriormente, para a classificação dos erros 
recorremos a uma tipologia pessoal (e admitimos que discutível), que decorre de leituras 
feitas e da adaptação/reformulação/simplificação de algumas categorizações 
apresentadas por vários autores. Esta tipologia simplificada contempla as seguintes áreas: 
1. Erros de ortografia; 2. Erros de pontuação; 3. Erros de acentuação; 4. Erros de léxico; 
5. Erros morfossintáticos; 6. Erros na abertura de parágrafo; 7. Erros no uso de 
maiúsculas/minúsculas. 
 Apresentamos de seguida cada uma das categorias de erro ilustrada com exemplos 
retirados do corpus em análise. 
A nível da ortografia podemos distinguir várias situações irregulares: 
a) Grafia da 1ª pessoa do plural das formas verbais: “estava-mos”, “casá-mos”, “vivia-
mos”. 
b) Uso de um significante próximo (erros fonéticos /confusão entre palavras parónimas e 




por costumo; “couro” por coro; descriminação” por discriminação; “dispensa” por 
despensa; ”evadiu-me” por invadiu-me; “faces” por fases; “imigrou” por emigrou; “indevido” 
por indivíduo; “invento” por evento; “laser” por lazer; “passeios” por passei-os; “Plutão” por 
pelotão; “prefeito” por perfeito; “resíduo” por resido; “senti-a” por sentia; “trás” por traz.  
c) Ausência de distinção entre o uso do pronome pessoal «se» e a terminação do pretérito 
imperfeito do modo conjuntivo: “anda-se” por andasse; “come-se” por comesse, “conclui-
se” por concluísse.  
d) Confusão entre formas verbais: “foi” por fui; “puder” por poder; “vêm” por vêem; verbo 
ter por verbo estar: “desde que não tivesse na loja já era bom”; “tive no curso”; “se na 
altura a medicina tivesse avançada”; verbo ouvir por verbo haver: “ouve” por houve. 
e) Dificuldades na representação dos fonemas /lh/; /nh/; /ch/; /g/; /s/; /z/: “ralam” por 
ralham; “meninhice” por meninice; “puchada” por puxada; “resisto” por registo; “ceio” por 
seio; “descançar” por descansar; “desidido” por decidido; “enciadas” por enseadas; 
“extenção” por extensão; “foceis” por fósseis; “exitei” por hesitei, “limpesas” por limpezas; 
“visinha” por vizinha; “sosinho” por sozinho; “cosinha” por cozinha; “Brazil” por Brasil; 
“idealisados” por idealizados; “gazes” por gases;. 
f) Não observância da regra do uso do «m» antes de «b» e «p» e transposição indevida 
para outras situações: “desenbaraçada”; “comtemplada”. 
g) Não observância da regra do uso do «ç»: “almoçinho”, “apareçesse”, “começei, 
“ofereçeram”, “françês” 
h) “à” por há: “Quando á greve de recolha de lixo” 
i) Influência da oralidade: “ajuntá-las” por juntá-las; “aonde” por onde; “conjugue” por 
cônjuge; “protaínas” por proteínas, “femenino” por feminino, “enovação” por inovação; 
“condumínios” por condomínios. 
j) Confusão entre a terminação da 1ª pessoa do plural e o pronome pessoal «nos»: 
“prega-mos” por prega-nos 
k) Confusão na terminação da 3ª pessoa  do singular do pretérito perfeito do indicativo: 
“saiu” por saio; “caiu” por caio. 
l) Confusão entre a terminação da 3ª pessoa do plural do presente e do futuro do 
indicativo: “disponibilizão” por disponibilizam. 
m) Grafia de palavras derivadas e compostas : “eco grafia”, “infra estruturas”, “bem estar”; 
“salve guardada”.  
n) Omissão de fonemas: “infatário” por infantário; “voltado” por voltando;  
o) Adição de fonemas: “oredenado” por ordenado; “contractada” por contratada; “contacto” 




p) Grafia de palavras estrangeiras: “patchuork” por patchwork; “Body Gard” por Body  
Guard, “Exel” por Excel; “Gogol” por Google; ”oki-toki” por walkie-talkie; “a lá minute”; “Ton 
Jones”; “diezel”, “standbay” 
q) Outras ocorrências: “a baixo” por abaixo; “a fazeres” por afazeres; “anzões” por anzóis; 
“muscavado” por mascavado; “tarineiras” por traineiras; “de vez enquanto” por de vez em 
quando; “a certa de 8 meses” por há cerca de 8 meses. 
 
No que se refere à pontuação, os erros que ocorrem com maior frequência prendem-
se com o uso da vírgula, mas há também que considerar outros sinais de pontuação, 
como o parêntese, os dois pontos, o travessão, o ponto de exclamação e o ponto de 
interrogação: 
1. Vírgula 
1.1. Abuso da vírgula 
a) A separar sujeito e predicado: “A minha mãe, foi uma mãe com “M” maiúsculo”; “O local 
novo onde fomos morar, tinha um parque enorme.”; “Essa falta de aprendizagem, tornou 
as coisas muito mais difíceis para mim.”; “eu e o pai da minha filha, decidimos dar uma 
hipótese á nossa relação”; “O chá de linhaça, foi muito usado pela minha avó” 
b) A separar verbo e complemento direto: “Tivemos de entregar, vários papéis”; “Pedi ao 
meu marido, que deitasse uma parede abaixo”; “As  minhas funções eram, estar numa 
lixadeira eléctrica a dar uma forma curva a umas peças de madeira”; “A escola só tinha, 
duas salas de aula”; “pediu, se podia ajudar uma amiga”. 
c) em enumerações, em simultâneo com a utilização da conjunção «e»: “falámos, 
pensámos, e decidimos”; “não basta boa vontade, e disponibilidade” 
1.2. Omissão da vírgula 
a) A separar orações coordenadas: “Tive uma boa vida fui muito feliz”; “lá demos o passo 
tivemos que nos adaptar um ao outro, aprendi a orientar uma casa a ir às compras a ter 
coisas em casa sempre orientadas.” 
b) Em enumerações: “estive na venda de caracóis em cafés bares restaurantes”; “um 
espaço de lazer onde havia mesas bancos churrasqueira”; “Uma pessoa sente-se 
cansada com falta de ar e com muita tosse”; 
c) A separar complementos circunstanciais: “Mas, de repente algo aconteceu” 
d) Antes da conjunção «mas»: “senti um nervosismo enorme mas foi tudo muito rápido.”  
e) Antes do uso do parêntese: “Nos tempos livres, (cada vez menos infelizmente) sempre 
gostei de ler”; “Pedi o divórcio sem litígios, (as incompatibilidades entre nós já eram 
abismais) finalmente com diálogos civilizados”; “Ficámos todas com termo de identidade e 




2. Quanto ao uso incorrecto de outros sinais de pontuação ou sinais auxiliares, assinalam-
se as seguintes situações: 
a) Parêntese: “organizava junto com os outros (festas, ciclismo, bailes, etc)”; “Essa peça 
chamava-se (O nascimento de Cristo)”; “A seguir fui empregado na (ESSIPROL).”; “abri 
uma pequena loja com atelier de (patchwork)”; “Talvez por falta de prevenção surgiu-lhe 
um (acidente vascular cerebral) 2 anos antes de falecer”; “vi (“Serviço de saúde”) 
apresentado por Maria Elisa na RTP1”. 
b) Travessão e dois pontos – na transcrição do discurso direto: “Eu respondi eu não tenho 
preferência mas o pai queria que fosse uma menina. E destas palavras não me irei 
esquecer então pode dizer ao pai que ele sabe o que faz.”; “E ele disse e Mariana gostas? 
Gosto é bonito”; “Eu disse vamos olhar para o calendário, que dia calha o 16 de Julho, ela 
respondeu, a sábado e eu respondo, vamos casar.”; “E agora perguntei eu para mim 
próprio.” 
c) Ponto de exclamação – omissão em passagens em que o sujeito exprime emoções: 
“Fomos para o México durante 9 dias foi fantástico, adorei.”; “Parece um sonho.”; “Fomos 
de lua-de-mel para a Madeira. Espectacular, tudo muito lindo, impressionante.”; “Que 
desgraça. Que infelicidade a minha.” 
d) Ponto de interrogação: “Pensei «o que será isto aqui dentro.»”; “Eu disse, vamos olhar 
para o calendário, que dia calha o 16 de Julho.”; “E agora perguntei eu para mim próprio.” 
 
Os erros de acentuação prendem-se essencialmente com situações de omissão, mas 
há ainda casos em que o acento é colocado em palavras que o não pedem: 
1. Omissão de acentos 
a) Em palavras esdrúxulas: “agua” por água; “contrario” por contrário; “credito” por crédito; 
“dialogo” por diálogo; “domesticas” por domésticas; “duvida” por dúvida; “experiencia” por 
experiência; “fabrica” por fábrica; “formulas” por fórmulas; “inicio” por início; “maquinas” 
por máquinas“; “medico” por médico; “negocio” por negócio; “numero” por número; 
“policia” por polícia; “pratico” por prático; “premio” por prémio; “publicitaria” por publicitária; 
“sitio” por sítio; “titulo” por título; “transito” por trânsito; “voluntarios” por voluntários.   
b) Para distinguir 1ª pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo da 3ª pessoa do 
singular do presente do indicativo: “cai” por caí; “conclui” por concluí; “contribui” por 
contribuí; “sai” por saí.  
c) Em palavras oxítonas:; “alem” por além; “; “avo” por avô; “bebe” por bebé; “manha” por 
manhã; “pais” por país.  
d) Nas palavras «à« e «às»: “jogávamos a bola” “regressámos de vez a nossa 




e) Na pronominalização das formas verbais: “coloca-lo” por colocá-lo; “conta-los” por 
contá-los; “transforma-los” por transformá-los.  
f) Ausência dos acentos distintivos: ai/aí; ate/até; demos/dêmos; “e”/é; esta/está; nos/nós; 
pode/pôde; “para/pára; porque/porquê; por/pôr; voltara/voltará; “saia” por saía. 
2. Adição de acentos 
a) Uso indevido do acento em advérbios de modo: “desnecessáriamente”, “diariamente, 
“essencialmente”; “maioritáriamente”; “práticamente”. 
b) Outras ocorrências: “bébé” por bebé; “pintádas”, “potêncial”, “ganháva”, “múscular”; 
“tráz”, “almóços”; “revoltádas”; “higiéne”; “Queiróz”, “tomádos”. 
 
Na área do léxico, a incorreta seleção de vocábulos explica a maioria dos erros a nível 
lexical. Estes inscrevem-se nas seguintes categorias: 
a) Uso de termo ou expressão impróprios no contexto: “derivado” por devido (”faltei às 
aulas derivado a problemas de saúde”); “concebido” por concedido (Esse empréstimo foi 
concebido rapidamente”); “consistiam” por subsistiam (“os animais consistiam de ervas 
dos montes”); “germinada” por geminada (“a casa era germinada”); “sobre” por sob 
(“parecia que estavam sobre muita pressão”); “explicar” por dar (“esta funcionária explica-
nos conselhos”); reboliça por roliça (“a minha filha era um pouco reboliça devido à 
alimentação que fazia”) 
b) Repetição de vocábulos ou ideia: “este percurso percorrido por mim”; “Gosto de ver 
reportagens que falam de certos assuntos que nos põem a pensar sobre assuntos que 
existem no nosso país”; “Foi aí que decidiu em me inscrever-me no infantário”. 
c) Registos de língua inapropriados à situação de escrita: “não pescava nada de alemão”; 
“repimpada no sofá”; “uma coisa chata”. 
 
Na área da morfossintaxe, os erros podem resultar da omissão, adição ou uso 
inadequado de vocábulos. 
1. Omissão de vocábulos (artigos, preposições, advérbios): “sentia que morte do meu pai 
era como um golpe violento”, “tomo o que médicos me prescrevem”; “A empresa foi para 
Polónia e Hungria”; “fiquei então orientar o armazém”; “e é este acontecimento que vai 
mudar a minha própria história de vida como a da minha família”; “O computador é uma 
ferramenta que também podemos fazer fotografias digitais”. 
2. Adição de vocábulos, que resulta na repetição de palavras, expressões e ideias: “Um 
armazém no qual os meus pais já lá trabalhavam há bastantes anos”; “Nesta empresa só 
lá permaneci seis meses”; “construí lá um telheiro onde mais tarde irei lá colocar uma 




3. Uso inadequado de vocábulos 
a) Tempos verbais: “Sou eu a maior parte das vezes que o vestia”; “as pessoas não 
respeitavam o meu trabalho e acham que somos suas criadas”; “poderão vir a serem úteis 
profissionalmente”; “embora fosse e ainda é um sítio onde há muitos turistas”; “quando a 
minha mãe estava grávida, fiz um casaquinho para o bebé”; “Mas se não fosse o meu 
irmão a informar que o meu seguro tinha à disposição um conselheiro, talvez não teria 
conseguido resolver esse problema.”; “No final do dia preenchíamos uma grelha onde era 
entregue ao patrão para ele saber o que cada uma fazia nesse dia”; “Al Gore conseguiu, 
que as maiores empresas da Indústria automóveis, como a Ford e outras mais, ficassem 
sensibilizadas e que prometeram melhorar a nível da fabricação”; “embora que não podia 
escrever no lugar deles”; “E por muito que tentava se desculpar com os motivos dela, eu 
nem sempre cedia.”; “A parte que mais me desmotivava, é quando necessitava de ajuda”; 
“espero sempre que perduram sempre as boas lembranças”; “o meu pai enviou meios 
para que possamos ir ter com ele”; “eu disse… eu respondo…”. 
b) Pronominalização: “Cabe-nos os resolvermos”; “de salientar o azeite, o mel e o alho, 
que lhe ajudaram a evitar certos tipos de doenças”; “Só eles podem os resolver”; “foi 
quando o médico lhe informou” 
c) Preposições: “o ordenado era bastante mais elevado ao que ganhávamos em Portugal”; 
“Isto deve de acontecer”; “encarreguei-me por essa parte”; “Aprendi a trabalhar com uma 
máquina que gosto bastante”; “E daí eu lhes chamar de comerciais”; “mecanismos ao qual 
qualquer pessoa se pode valer”; “por causa das consequências que podia ter se não 
aceitasse de ser operada”; “decidi de falar com a nossa chefe de serviços”; “sempre tentei 
resolver os problemas da minha própria iniciativa”; “pelo modo em que nos falam”; “decidi 
de ligar para o telemóvel do meu médico”; “Porque em tudo ao que toca aos filhos não 
havia limites”; “Não foi fácil para ele de aceitar”; “Comecei para ser mais tolerante com 
ele”; “mecanismos ao qual qualquer pessoa se pode valer”; “essas excepções são 
cobertas por reservas feitas de meses em que consegui fazer poupança”; “e o que eu 
propus foi em ir trabalhar para a fábrica das meias”. 
d) Conetores: “depois comecei a estudar à noite onde estava a correr tudo bem”; “fazia 
bordados nas luvas com uns cunhos onde colocávamos em cima da pele”; “Estive lá dos 
12 até aos 17 anos, onde ganhei uma taça”; “foi uma experiência aonde aprendi imenso”; 
“No final do dia preenchíamos uma grelha onde era entregue ao patrão para ele saber o 
que cada uma fazia nesse dia”; “tivemos uma conversa as duas onde lhe disse que não 
podia só pensar nela”; Eu entrei em 2002 onde o grupo era de trinta e tal elementos”; “O 




Carolina, onde tive o privilégio de assistir ao parto natural e que fui muito corajoso em 
assistir”. 
e) Concordância: “matérias eléctrico”; “Ela têm um problema de saúde”; “O 5º e 6º ano 
também foi feito em Lisboa”; “relembrar algumas coisas que pudesse ter esquecido e que 
podia fazer falta”; “ela têm dado bem conta do recado”; “e as pessoas tem um 
relacionamento distante”; ”todas as tarefas domésticas que fiz em criança fez-me 
desenvolver uma certa aptidão”; “toneladas de resíduos eléctricos e electrónicos, tinteiros 
e pilhas que evitará a contaminação dos cursos de água e solos”; “mecanismos ao qual 
qualquer pessoa se pode valer”; “as funcionárias do tribunal não tem recursos”; “Os 
critérios que nos levaram a escolha da casa e do local, englobou o facto de ter os meus 
pais por perto”; “quando se é criança as brincadeiras nunca tem fim”; “um casal que 
tiveram um filho”; “Esta sequência está praticamente todo automatizado”. 
f) Ordenação dos elementos na frase: “Escrevia valores diariamente relativos a produção”; 
“podemos usufruir do conforto das novas e tecnologias avançadas medicinais” 
g) Contração de palavras: “pela sua beleza natural e por a sua paisagem cuidada”;  
“Quanto aos outros  trabalhos ,eram efectuadas por os soldados”; “devido a aquele 
sentimento” 
h) Indicação de datas: “no dia 02 de Maio 2008” 
i) Outras ocorrências: “A protecção do Património deve ser preservado”; “a professora 
perguntou se alguns dos poucos pais presentes se havia voluntários”; “A minha relação 
com ele houve uma altura que não foi mesmo fácil devido ao feitio dele.”; “acabámos para 
estar bem novamente quando a minha filha tinha 6 meses, começou a mudar um pouco”; 
“Onde me quero referir é tanto no privado como no público, tudo é uma questão da boa 
disposição”; “por quer que seja o motivo”; “Nas despesas com o carro, procuro os serviços 
mais baratos”. 
Quanto à abertura de parágrafo, verifica-se algumas dificuldades na abertura de 
parágrafos, o que pode ocorrer por excesso ou por defeito. 
 
Quanto ao uso de maiúsculas/minúsculas, verifica-se a oscilação no uso de 
maiúsculas por minúsculas e vice-versa: 
a) Omissão da maiúscula, total ou parcialmente: “Revolução dos cravos”; “disciplina de 
técnicas de organização empresarial”; “Centro de formação Profissional”, “Força aérea 
Portuguesa”; “comprei um peugeot”; “entregava os produtos no pingo doce, mini preço e 
lidl”; “fui para a portela de Sintra”; “o que mais gostei da suíça”; “rio de mouro”; “açores”; 




b) Uso indevido da maiúscula, nomeadamente em palavras relacionadas com 
nacionalidades: “mãe mestiça Angolana e pai branco Português”; “ao encargo da minha 
Tia”; “as aulas de inglês eram dadas por uma colega de nacionalidade Americana”; “foi 
para outros Países”; “representava uma marca de Tintas Inglesas”; “Sou de nacionalidade 
Portuguesa”; “uma tradição Francesa”; “falando muito pouco a língua Francesa”; “eu não 
tinha a nacionalidade Francesa”; “empresas tanto Nacionais como Espanholas”; “tanto em 
território Nacional como Internacional”; “devido ao facto de ser uma Região do interior”;  
c) Omissão da maiúscula a iniciar oração, nomeadamente a iniciar discurso directo: 
“Pensei «o que será isto aqui dentro.»”; “Perguntou-me, «o que é que tu andaste a 
fazer?», ao que eu respondi, «o António Gato foi comigo e andámos a jogar à pedra»”. “Eu 
disse vamos olhar para o calendário, que dia calha o 16 de Julho, ela respondeu, a 
sábado e eu respondo, vamos casar.” 
 
 
3. Análise e Interpretação dos Dados 
 
Feita a síntese do percurso de vida de cada um dos 15 adultos que participaram no 
estudo e o levantamento dos erros de escrita cometidos, procedemos ao tratamento 
estatístico e à leitura e comparação de dados.  
Em primeiro lugar analisaremos alguns dados biográficos que permitem enquadrar 
socialmente os adultos e que considerámos pertinentes para o estudo (nível de 
escolaridade, motivos para o abandono escolar, hábitos de leitura e de escrita), pois 
podem ser encarados como traços com relação significativa com os padrões de literacia, 
ou seja, são ”indicadores indiretos de literacia” (Benavente, 1996, p. 27). 
 
 
3.1. Análise dos Dados Sociográficos 
 
No que se refere ao nível de escolaridade dos adultos em estudo, considerámos 
pertinente analisar não apenas o nível de escolaridade com que se apresentaram 
aquando da inscrição no CNO de Santa Maria, mas também o nível de escolaridade em 
que se verificou o primeiro momento de abandono escolar. Quanto ao primeiro aspecto 
(situação expressa no quadro 9/gráfico 2), verificamos que podemos considerar dois 
grupos distintos: os adultos que apenas fizeram o 3º ciclo do ensino básico, por um lado, e 
os adultos que frequentaram o ensino secundário. E temos que, no primeiro grupo, 7 




adulta com o 7º ano e 2 adultos com o 8º ano de escolaridade. Quanto ao ensino 
secundário, verifica-se que 1 adulto tinha concluído o 10º ano e 4 adultos, o 11º ano. No 
caso dos 3 adultos que não tinham concluído o ensino básico, puderam frequentar o 
processo de RVCC de nível secundário porque a equipa técnico-pedagógica considerou 
reunirem o perfil para nele ingressarem.  
 
 
Quadro 9 – Nível de escolaridade dos adultos 
 
Ensino Básico Ensino Secundário  
7º Ano 8º Ano 9º Ano 10º Ano 11º Ano 





















Recordemos que, segundo os autores do Estudo Nacional de Literacia, “a capacidade 
de processar informação escrita na vida quotidiana (…) não se confunde com a formação 
escolar” (Benavente, 1996, p28). Contudo, o peso da escolaridade pode ser significativo 
na constituição dos padrões de literacia. No caso dos adultos cujas Histórias de Vida 
estão em análise, podemos dizer que os níveis de escolaridade não são fatores 
inequívocos de literacia, pois não é linear a ligação entre nível de escolaridade e número 
de erros evidenciado pelos adultos. Considerando os dois grupos referidos relativamente 
ao nível de escolaridade (adultos que não frequentaram o secundário: A1, A3, A4, A5, B1, 




com os dados dos quadros 18, 20 e 22 (que registam o número total de erros dados pelos 
adultos), verificamos o seguinte: 
a) No grupo de adultos que frequentaram o ensino secundário, o número total médio de 
erros é mais baixo (35 erros) do que no grupo de adultos que não frequentaram o 
secundário (62 erros) – quase o dobro das ocorrências; 
b) Dento do grupo de adultos que não frequentaram o secundário há variações quanto ao 
número de erros total que cada adulto evidencia, mesmo em adultos com o mesmo nível 
de escolaridade – temos, por exemplo, o caso da adulta A1, que tem um total de 97 erros, 
e do adulto A5, que metade desse valor, 48 erros 
Verificamos, pois, que não se pode estabelecer uma relação direta inequívoca entre 
nível de escolaridade e competências de escrita, muito embora se possa considerar que o 
aumento da escolaridade é um fator que potencia a literacia, como evidencia o caso do 
grupo de adultos que frequentaram o ensino secundário. Mas é evidente que há outros 
fatores a ter em conta…  
 
Passando agora a um segundo aspeto – nível de escolaridade com que os adultos 
abandonaram pela primeira vez a escola – verificamos que apenas uma adulta 
abandonou a escola na 4ª classe, tendo posteriormente, já em idade adulta, retomado os 
estudos até completar o 9º ano de escolaridade, já em idade adulta. Quanto aos restantes 
adultos a situação mantém-se igual à registada no gráfico anterior:  
 
 




1º Ciclo  3º Ciclo 
4ª Classe 7º Ano 8º Ano 9º Ano 10º Ano 11º Ano 































De salientar o facto de a adulta que abandonou a escola na 4ª classe o ter feito por 
imposição externa, ao contrário de todos os restantes adultos, que abandonaram os 
estudos por escolha própria. Veja-se o depoimento da adulta relativamente a esta 
situação: 
 
“… foi com grande mágoa e talvez algum trauma (o que não tinha a mínima importância nessa 
altura) que assisti à decisão inflexível dos meus pais de não me deixarem prosseguir os estudos, 
pois precisavam da minha ajuda nos campos de agricultura, e no trabalho doméstico, o ensino 
básico dessa época (o primário) era mais do que suficiente para…casar e ser mãe!”. 
 
Analisámos de igual modo os motivos que levaram os adultos a abandonar os 
estudos precocemente. Os motivos apresentados prendem-se essencialmente com 
quatro aspectos: dificuldades nos estudos, desmotivação relativamente à escola, desejo 
de independência financeira, ajuda financeira à família (alguns destes motivos coexistem 
num mesmo adulto). Na rubrica ‘Outros motivos’ enquadra-se o caso de quatro adultos 
que abandonaram os estudos por motivos muito específicos: para manter negócio de 


































A1   X X    
A2   X  X  
A3 X X     
A4  X     
A5  X X    
       
B1  X   X  
B2   X X   
B3 X  X    
B4 X X X X   
B5 X  X    
       
C1      X 
C2      X 
C3    X   
C4    X  X 
C5      X 
 4 6 7 4 2 4 
 
 
O motivo mais vezes referido pelos adultos como tendo levado ao abandono da escola 
prende-se com o desejo de independência financeira (referido por 7 adultos), que pode 
estar relacionado com a simples satisfação de sentirem que já ganhavam para si e podiam 
dispor do seu dinheiro como entendiam ou porque os pais não podiam comprar aquilo que 
os jovens desejavam, sendo esta a maneira de o conseguirem. O desinteresse 
relativamente à escola vem em segundo lugar (referido por 6 adultos), seja como 
resultado directo das dificuldades sentidas nos estudos, seja porque outros interesses 
surgiram, mais fortes e tentadores: os namoros, o grupo de amigos, o trabalho. 
 
Um dos pontos que consideramos importante para o estudo que desenvolvemos 
prende-se com as práticas de leitura e de escrita dos adultos, uma vez que são dados 
que podem explicar as competências demonstradas pelos adultos a nível da escrita (os já 
citados “indicadores indirectos de literacia”). Recolhemos as declarações dos candidatos 




práticas por motivo de efeito de desejabilidade social, em que as pessoas podem ser 
levadas a responder de acordo com o que sentem que é esperado ou desejável. 
No que se refere a hábitos de leitura, considerámos duas vertentes: a leitura de 
revistas e jornais, por um lado, e a leitura de livros, por outro, em virtude do grau de 
exigência que pedem ao leitor. O leitor português não procura um tipo de material escrito 
que lhe exija um grande esforço cognitivo, prefere um material que se apoie também na 
imagem e que lhe possibilite, dessa forma, uma leitura mais ligeira e que implica um 
menor esforço de descodificação, o que acontece com muitas das revistas e jornais do 
nosso panorama editorial. A leitura do livro obriga a uma postura interior que tem de ser 
adquirida/aprendida e exige um maior grau de concentração, enquanto que, por exemplo, 
em certas revistas e jornais o material escrito se faz acompanhar de uma forte 
percentagem de informação pictórica, muito menos exigente em termos cognitivos.  
Não podemos deixar de, neste ponto da análise, reproduzir uma caricatura publicada 
no Diário de Notícias (desconheço o autor), que apresenta, de um modo muito simples 
mas incisivo, esta dicotomia entre diferentes graus de exigência dos materiais escritos e 
as opções pela facilidade que os indivíduos tendem a fazer (um parêntese para referir que 
a “rica” biblioteca que se vê em fundo não espelha minimamente a realidade da maioria 
das famílias portuguesas!): 
 













(in Diário de Notícias, 18 de Março de 1978,  
autor desconhecido)  
 
 
Quanto aos hábitos de escrita, considerámos a escrita lúdica em contexto privado 




elaborada em contexto profissional (mails, cartas, atas, memorandos, circulares, 
diretivas…), que exigem um grau de complexidade maior em termos de competência de 
escrita do que o simples preenchimento de documentos já previamente formatados 
(quadros, formulários…). 
 
Quadro 12 – Práticas de leitura e escrita 
 
  
Práticas de Leitura 
 
 















A1 X    
A2 X    
A3 X   X 
A4 X    
A5 X    
Subtotal 5 0 0 1 
B1 X   X 
B2 X X  X 
B3 X    
B4 X X   
B5 X    
Subtotal 5 2 0 2 
C1 X   X 
C2 X X  X 
C3 X X X X 
C4 X X X X 
C5 X   X 
Subtotal 5 3 2 5 











Quadro 13 – Práticas de leitura de livros 
 
















Quadro 14 – Práticas de escrita lúdica 
 






















Quadro 15 – Práticas de escrita em contexto profissional 
 
Com práticas de escrita  
em contexto profissional 
Sem práticas de escrita  


















Pela leitura dos dados acima apresentados, podemos perceber que, no que se refere 
às práticas de leitura, todos os adultos leem esporadicamente jornais ou revistas, mas 
quanto à leitura de livros (correspondendo a práticas de leitura verdadeiramente 
significativas), verificamos que a maioria dos adultos (67%) não tem por hábito ler livros, 
havendo apenas 4 adultos (B2, B4, C3 e C4) que referem ler livros com alguma 
regularidade. 
 Veja-se, por exemplo, o testemunho de Susana (adulta A1) que nos diz não ter 
qualquer apetência pela leitura, estando os seus interesses centrados noutras áreas:  
 
“ Não ouço rádio, e também não leio jornais, é muito raro ler. Gosto de ver televisão…”. 
 
Por oposição a esta situação, temos o testemunho do Fernando (adulto B2), 
frequentador regular da biblioteca municipal da zona onde reside: 
 
“No Jardim do Cerco, que fica situado paredes meias com o Convento de Mafra, podemos 
passar uma tarde bastante aprazível, por vezes vou lá dar um passeio e aproveitar para ler um 
livro, por baixo das inúmeras sombras que por lá se podem encontrar. A biblioteca municipal da 




normalmente passo por lá uma vez por mês para ir buscar um novo livro e para o fazer tenho de 
preencher uma ficha onde está discriminada a minha identificação, o número de sócio, o nome do 
livro e do autor e também o prazo de entrega. Em casa tenho uma colecção de livros, mas são 
maioritariamente livros de consulta, como dicionários, enciclopédias sobre: saúde, arte, história 
natural e da humanidade, quando quero ler outro tipo de literatura desloco-me então à biblioteca de 
municipal”.  
Quanto às práticas de escrita dos adultos em estudo, apenas duas adultas (C3 e C4) 
escrevem textos de cariz pessoal. A adulta C3, por exemplo, compõe poemas e textos de 
reflexão pessoal com alguma regularidade, tendo incluído alguns desses textos no 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagem que apresentou em sessão de júri.  
A escrita em contexto profissional surge referida por 8 adultos (o que representa 53% 
do universo em estudo), sendo que 5 desses adultos pertencem ao escalão etário C. Este 
tipo de escrita decorre de funções laborais relacionadas com a categoria profissional que 
desempenham (‘empresários e dirigentes’ e ‘executantes de escritório’). Os 7 adultos que 
não apresentam hábitos de escrita em contexto laboral, desempenham, na sua maioria, 
funções manuais, podendo ser enquadrados na categoria profissional de ‘operários’. 
Para a segunda categoria referida ‘executantes de escritório’, veja-se por exemplo os 
testemunhos do Luís e da Clara (adultos B1 e C4): 
 
“Fiquei dentro do escritório onde fazia as cartas todas e tudo o que era necessário fazer com 
máquina de escrever (Facturas, recibos, cartas, letras, cheques, etc.). Com o passar dos anos 
deixei de fazer as cartas e facturas e passei a ser eu a recepcionar as facturas dos nossos 
fornecedores para posteriormente fazer o pagamento chegando a data de vencimento.” (B1)  
“Comecei a trabalhar nos escritórios com 18 anos como escriturária, tratava dos vários 
assuntos dos supermercados onde o meu pai era sócio. Competia-me a mim fazer as folhas de 
ordenado, arquivo, atender telefones e dactilografar cartas para envio posterior.” (C4). 
 
Se cruzarmos as práticas de leitura e escrita dos adultos com os erros cometidos (ver 
quadro 24), cremos poder estabelecer uma relação direta entre estas práticas e o número 
total de erros. Assim, verificamos que o grupo C, aquele onde se verificam mais práticas 
de leitura e escrita, é também aquele grupo onde o número total de erros cometido é 
menor (grupo C – 175 erros; grupo B – 335; grupo A – 337 erros). Estes dados 
aproximam-se dos resultados do Estudo Nacional de Literacia, onde se aponta para a 
seguinte situação: 
 
“quanto mais elevado o nível de literacia, maiores são as taxas de leitura. (…) Quanto à escrita, 





Um outro aspeto que procurámos conhecer, na medida em que pode influenciar a 
expressão escrita, nomeadamente a nível da ortografia, foi o do uso de uma linguagem 
abreviada na escrita de SMS. 
Com a utilização em grande escala do serviço de SMS, começou a aparecer uma 
linguagem muito própria usada na escrita das mensagens. Esta nova linguagem, por 
vezes designada de “internetês”, assim chamada por também ser amplamente utilizada 
nos serviços de mensagens instantâneas da Internet, é composta por palavras obtidas por 
um misto de situações, tais como: abreviaturas idênticas às que se usam na escrita 
manual; eliminação de acentos, pontuação e maiúsculas; uso de termos em inglês; 
alteração da escrita tendo em conta a pronúncia (substituição do “qu” por “k”, do “ch” por 
“x”, etc.). 
O surgimento desta nova linguagem deve-se em grande parte aos adolescentes 
(normalmente os primeiros a aderir às novidades tecnológicas), que na troca de 
mensagens instantâneas na internet e posteriormente nos SMS, começaram a cultivar 
uma linguagem que lhes permitisse, por um lado, maior rapidez de escrita e, por outro, a 
utilização dum vocabulário próprio, só deles conhecido. Conseguiam assim colocar-se um 
pouco à margem dos valores institucionalizados, neste caso a língua materna. 
A utilização excessiva deste tipo de linguagem, especialmente por parte dos 
adolescentes, dificulta, na maioria dos casos, a aprendizagem da língua materna, 
nomeadamente no que respeita à sua escrita. E se há aqueles que conseguem distinguir 
as situações, outros há que têm tendência a escrever em “internetês” qualquer que seja o 
contexto. Como professora de língua materna e formadora de CLC apercebo-me que cada 
vez mais aparecem casos de alunos/formandos que evidenciam nos seus textos escritos 
de caráter mais formal a influência deste tipo de linguagem. 
Também a nível dos processadores de texto, a utilização cada vez maior do 
computador para escrita, através de processadores de texto, a maioria dos quais já 
incorpora correctores ortográficos e ocasionalmente gramaticais, veio contribuir para um 
melhor uso da língua portuguesa escrita. Esta é uma ferramenta bastante útil, pois permite 
de imediato verificar a ocorrência de erros ortográficos. No entanto, a utilização de 
aplicações de mensagens instantâneas, como o Messenger, potencia situações de escrita 
rápida e pouco cuidada, originando em muitos casos verdadeiros atentados à língua 
portuguesa escrita. Quando isso passa a ser a regra e não a excepção, tendemos a 
evoluir para uma situação grave que afecta a língua escrita.  
Passamos a apresentar um quadro onde se regista o uso, por parte dos adultos em 
estudo, deste tipo de linguagem abreviada, em que considerámos três situações 




esporádica e superficialmente, e, finalmente, os que a utilizam sempre, num grau já de 
profunda alteração da ortografia: 
 
Quadro 16 – Práticas de linguagem abreviada em SMS 
 
 Uso de linguagem abreviada em mensagens 
 Não Às vezes Sempre 
A1   X 
A2   X 
A3 X   
A4   X 
A5   X 
Subtotal 1 0 4 
B1  X  
B2 X   
B3 X   
B4 X   
B5 X   
Subtotal 4 1 0 
C1  X  
C2  X  
C3  X  
C4  X  
C5 X   
Subtotal 1 4 0 
TOTAL 6 5 4 
 
 
Verificamos que são os adultos mais jovens (grupo A) que mais frequentemente 
utilizam este tipo de linguagem, alterando profundamente a grafia das palavras, fazendo-o 
desde pequenos, quando adquiriram o seu primeiro telemóvel – temos 4 adultos nesta 
situação (sempre). Os restantes adultos inscrevem-se nas outras duas situações (não/às 
vezes): no grupo B, 4 adultos referem não utilizar este tipo de linguagem abreviada; no 
grupo C, 4 adultos referem que utilizam por vezes este tipo de linguagem por influência 
dos filhos, mas nunca o fazendo de modo sistemático e profundo. Veremos mais adiante, 
aquando da análise dos dados referentes aos erros de ortografia, que é precisamente o 
grupo A que regista o maior número de erros ortográficos (ver dados de quadro 24: Grupo 




ortográficos), situação que talvez se possa explicar, em parte, pela influência negativa 
deste tipo de linguagem abreviada usada nos SMS. 
 
 
3.2. Análise dos Erros de Escrita 
 
Os erros de escrita identificados dizem respeito à 1ª versão de História de Vida que os 
15 adultos em estudo elaboraram, e estão repartidos pelas 7 categorias propostas. A 
análise estatística dos dados apurados (esquematizada nas tabelas e gráficos que de 
seguida apresentamos) foi feita individualmente e por grupo, em valores absolutos e em 
percentagem.  
No conjunto dos 15 adultos cujas produções escritas foram analisadas, identificámos um 
total de 847 erros, o que representa uma média de 57 erros por adulto. Olhando para cada 




Quadro 17 – Total de erros por grupo 
 
 
Grupo A B C 





















No grupo A foram identificados 337 erros, o que dá uma média de 67,4 erros por 
adulto; no grupo B foram identificados 335 erros, o que equivale a uma média de 67 erros 
por adulto; e no grupo C foram identificados 175 erros, o que dá uma média de 35 por 
adulto. Os adultos dos grupos A e B registaram um valor aproximado de erros, o que 
equivale a cerca do dobro de erros cometidos pelos adultos do grupo C. De relembrar que 
os adultos do grupo C evidenciam hábitos de escrita em contexto profissional, o que pode 
explicar, em parte, esta diferença (ver quadro 15). 
Analisando cada um dos grupos separadamente, apresentamos os erros de cada um 
dos adultos do grupo A - grupo dos 18 aos 35 anos:  
 
 
Quadro 18 - Tipologia de Erros - Grupo A (valores absolutos) 
 
 A1 A2 A3 A4 A5 Total 
Ortografia 7 3 20 2 1 33 
Pontuação 42 11 32 15 23 123 
Acentuação 28 31 23 8 2 92 
Léxico 1 1 0 1 0 3 
Morfossintaxe 14 6 14 14 18 66 
Parágrafo 1 0 4 0 0 5 
Maiúsc/Minúsc 4 1 1 5 4 15 
Total 97 53 94 45 48 337 
 
 
Quadro 19 - Tipologia de Erros - Grupo A (percentagem) 
 
  A1 A2 A3 A4 A5 Grupo 
Ortografia 7,2 5,7 21,3 4,4 2,1 9,8 
Pontuação 43,3 20,8 34,0 33,3 47,9 36,5 
Acentuação 28,9 58,5 24,5 17,8 4,2 27,3 
Léxico 1,0 1,9 0,0 2,2 0,0 0,9 
Morfossintaxe 14,4 11,3 14,9 31,1 37,5 19,6 
Parágrafo 1,0 0,0 4,3 0,0 0,0 1,5 
Maiúsc/Minúsc 4,1 1,9 1,1 11,1 8,3 4,5 
































No grupo etário dos 18 aos 35 anos (Grupo A), que apresenta um total de 337 erros, o 
tipo de erro com mais expressão é o erro de pontuação, com 37%, logo seguido pelo erro 
de acentuação, com 27%. Em terceiro lugar surgem os erros morfossintáticos (19%) e em 
seguida os erros de ortografia (10%) e os de uso de maiúscula/minúscula (4%). Os 
restantes tipos de erro (abertura de parágrafo e léxico) têm menor expressão.  
 
Passando agora ao grupo B – grupo dos 36 aos 49 anos –, os dados são os expressos 
nas tabelas e gráfico seguintes: 
 
 
Quadro 20 - Tipologia de Erros - Grupo B (valores absolutos) 
 
  B1 B2 B3 B4 B5 Total 
Ortografia 2 3 1 2 3 11 
Pontuação 19 44 37 15 33 148 
Acentuação 1 18 18 11 18 66 
Léxico 0 0 0 0 2 2 
Morfossintaxe 6 28 29 9 19 91 
Parágrafo 0 3 3 0 1 7 
Maiúsc/Minúsc 5 1 2 0 2 10 






Quadro 21 - Tipologia de Erros - Grupo B (percentagem) 
 
  B1 B2 B3 B4 B5 Grupo 
Ortografia 6,1 3,1 1,1 5,4 3,8 3,3 
Pontuação 57,6 45,4 41,1 40,5 42,3 44,2 
Acentuação 3,0 18,6 20,0 29,7 23,1 19,7 
Léxico 0,0 0,0 0,0 0,0 2,6 0,6 
Morfossintaxe 18,2 28,9 32,2 24,3 24,4 27,2 
Parágrafo 0,0 3,1 3,3 0,0 1,3 2,1 
Maiúsc/Minúsc 15,2 1,0 2,2 0,0 2,6 3,0 






















Neste grupo, o erro que ocorre com mais frequência é também o de pontuação (44%), 
mas em segundo lugar surgem os erros morfossintáticos (27%) e só depois os erros de 
acentuação (20%). Os erros de ortografia, de uso de maiúscula/minúscula e abertura de 
parágrafo situam-se entre os 3% e os 2%, e os erros de léxico têm expressão pouco 
significativa. 
 
Passando agora ao grupo C – grupo dos adultos com idade superior aos 49 anos –, a 







Quadro 22 - Tipologia de Erros - Grupo C (valores absolutos) 
 
  C1 C2 C3 C4 C5 Total 
Ortografia 1 2 11 0 1 15 
Pontuação 26 18 34 17 10 105 
Acentuação 1 9 1 2 2 15 
Léxico 0 0 1 4 0 5 
Morfossintaxe 1 8 3 3 5 20 
Parágrafo 0 0 0 0 0 0 
Maiúsc/Minúsc 9 0 2 1 3 15 




Quadro 23 - Tipologia de Erros - Grupo C (percentagem) 
 
 
  C1 C2 C3 C4 C5 Grupo 
Ortografia 2,6 5,4 21,2 0,0 4,8 8,6 
Pontuação 68,4 48,6 65,4 63,0 47,6 60,0 
Acentuação 2,6 24,3 1,9 7,4 9,5 8,6 
Léxico 0,0 0,0 1,9 14,8 0,0 2,9 
Morfossintaxe 2,6 21,6 5,8 11,1 23,8 11,4 
Parágrafo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Maiúsc/Minúsc 23,7 0,0 3,8 3,7 14,3 8,6 



























Como podemos verificar, neste grupo, e à semelhança do que verificámos nos dois 
grupos anteriores, os erros mais expressivos são os de pontuação (60%). Tal como no 
grupo B, os erros morfossintáticos surgem em segundo lugar (11%), seguidos pelos erros 
de acentuação (9%). Próximos deste último valor estão os erros no uso de 
maiúscula/minúscula (8,6%) e os erros de ortografia (8,6%). Os erros de léxico e de 
abertura de parágrafo são pouco expressivos. 
 
As tabelas e gráfico seguintes permitem-nos fazer uma análise comparativa entre 
os três grupos: 
 
 
Quadro 24 - Tipologia de Erros – comparação de grupos (valores absolutos) 
 
 
  A B C Total 
Ortografia 33 11 15 59 
Pontuação 123 148 105 376 
Acentuação 92 66 15 173 
Léxico 3 2 5 10 
Morfossintaxe 66 91 20 177 
Parágrafo 5 7 0 12 
Maiúsc/Minúsc 15 10 15 40 





Quadro 25 - Tipologia de Erros – comparação de grupos (percentagem) 
 
 
  A B C Global 
Ortografia 9,8 3,3 8,6 7,0 
Pontuação 36,5 44,2 60,0 44,4 
Acentuação 27,3 19,7 8,6 20,4 
Léxico 0,9 0,6 2,9 1,2 
Morfossintaxe 19,6 27,2 11,4 20,9 
Parágrafo 1,5 2,1 0,0 1,4 
Maiúsc/Minúsc 4,5 3,0 8,6 4,7 





























Analisando o total de erros cometidos globalmente pelos 15 adultos, verificamos 
que o tipo de erro mais cometido é o de pontuação (44,4%), seguido dos de morfossintaxe 
(20,9%), de acentuação (20,4%), de ortografia (7%), de uso de maiúscula/minúsculas 
(4,7%), de abertura de parágrafo (1,4%) e de léxico (1,2%). Fazendo uma análise 
comparativa por grupo, constatamos que os erros com maior número de ocorrências nos 
três grupos são os de pontuação; nos grupos B e C, em segundo lugar ocorrem os erros 
de morfossintaxe e em terceiro lugar os de acentuação; no grupo A esta situação inverte-
se, com os erros de acentuação em segundo lugar e os erros de morfossintaxe em 
terceiro lugar. Nos três grupos, os erros de ortografia surgem em quarto lugar e os de uso 
de maiúscula/minúscula em quinto lugar. Os erros de abertura de parágrafo e lexicais têm 
pouca expressão nos três grupos. 
Cremos ser também pertinente uma leitura (horizontal) de cada um dos tipos de erro e 
o peso percentual comparativo em cada um dos grupos: 
 
 
Quadro 26 - Tipologia de Erros / Grupos (percentagem) 
 
 
  A B C Total 
Ortografia 55,9 18,6 25,4 100,0 
Pontuação 32,7 39,4 27,9 100,0 
Acentuação 53,2 38,2 8,7 100,0 
Léxico 30,0 20,0 50,0 100,0 
Morfossintaxe 37,3 51,4 11,3 100,0 
Parágrafo 41,7 58,3 0,0 100,0 



























Verificamos que, relativamente aos erros de ortografia, é no grupo A que se verifica o 
maior número de ocorrências (55,9%). Também no que respeita aos erros de acentuação, 
é no grupo A que se regista a percentagem mais elevada (53%), situação que pode ser 
explicada, em parte, pelo facto de estarmos perante adultos jovens, habituados desde 
pequenos às novas tecnologias, nomeadamente ao telemóvel e ao envio de mensagens 
escritas abreviadas por SMS (ver quadro 16). Os erros de pontuação, de morfossintaxe e 
de abertura de parágrafo apresentam uma expressão mais significativa nos adultos do 
grupo B (39,4%, 51,4% e 58,3%, respetivamente). Finalmente, são os adultos do grupo C 
que apresentam os valores mais elevados a nível de erros lexicais. Quanto ao uso 
inadequado de maiúsculas/minúsculas, os adultos dos grupos A e C registam os mesmos 
valores percentuais – 37,5%. 
 
 
4. Áreas de Melhoria: Propostas de Intervenção 
 
4.1. Pedagogia da Escrita 
 
Pelos dados apresentados ao longo deste estudo, podemos perceber que os 
candidatos de RVCC de nível secundário apresentam muitas deficiências a nível das 
competências de expressão escrita. Muitos destes candidatos abandonaram a escola há 
largos anos e a maioria não possui hábitos quotidianos significativos nem de leitura nem 




adquiridas em contexto escolar e torna mais complexa a tarefa de desenvolver uma 
História de Vida, tal como lhes é solicitado no processo de RVCC de nível secundário.  
Desenvolver uma História de Vida reflexiva é tarefa que não se faz sem dificuldades 
pelo caráter complexo que a escrita aqui assume. Face às dificuldades sentidas e perante 
situações tão frequentes de erro, como vimos anteriormente, é necessário encontrar 
espaço nas sessões de CLC para uma reflexão sobre a escrita e o erro. E para que esta 
pedagogia da escrita possa ser eficaz concorrem não apenas a intervenção profissional do 
formador de CLC mas também a atitude assumida pelo próprio candidato face à escrita e 
face ao erro. E neste último campo muitos problemas existem e há que criar condições 
para os ultrapassar – falta generalizada da consciência da importância das tarefas de 
revisão, insuficiente motivação ou perseverança numa rotina antiga, falta de autoconfiança 
nas próprias capacidades. Muitas vezes os formandos não têm consciência das suas 
deficiências ou não sabem como resolvê-las autonomamente., obstáculos que é preciso ir 
ultrapassando, de modo a construir gradualmente com eles um trabalho consciente e 
reflexivo sobre a produção escrita. 
Esta intervenção por parte do formador de CLC inscreve-se na componente da 
‘Formação Complementar’ que o processo de RVCC contempla e está diretamente ligada 
ao segundo critério de evidência do núcleo gerador ‘Saberes Fundamentais’, e que 
transcrevemos:  
 
“ Actuar face aos textos, identificando os seus elementos constituintes e organizativos e 
garantindo a correcta utilização do uso da língua portuguesa” (Gomes, 2006, p.77). 
 
No ‘CNO de Santa Maria’, é feito um acompanhamento sistemático e planeado dos 
formandos por parte do formador de CLC, tendo-se adotado estratégias e concebido 
instrumentos para potenciar esse acompanhamento.  
Após a leitura de uma primeira versão de História de Vida do candidato, o formador de 
CLC sinaliza os erros, socorrendo-se para esse fim de um código de correção que 
também é disponibilizado aos formandos (ver anexo 7). Posteriormente são agendadas 
sessões, individuais e coletivas, em número variável (de acordo com o que for 
considerado necessário em cada caso), nas quais são aplicados outros instrumentos que 
permitam ao adulto a identificação das suas dificuldades ao nível da expressão escrita 
(ver anexo 8 - Ficha de autoavaliação - Revisão de textos) e a resolução das mesmas 
(aqui o uso do dicionário, do prontuário e da gramática deve ser fomentado).  
As sessões individuais podem ter lugar em qualquer ponto do processo de 
textualização, sempre que se torne adequada a intervenção do formador (por iniciativa do 




texto produzido, as dificuldades encontradas no processo de textualização e as 
estratégias adotadas para as ultrapassar. É claro que as possibilidades de discussão e 
análise sobre o processo de escrita não se esgotam nas sessões individuais. Há sempre 
sessões coletivas, em pequenos grupos, ou com todo o grupo de formandos (cerca de 15 
adultos). Em situações coletivas é possível analisar e discutir aspetos gerais, comuns a 
todos os formandos, e da interação que se gera resultam aprendizagens claramente 
positivas, situação que vem reafirmar as potencialidades dos processos interativos. 
O objetivo destas sessões (quer individuais quer coletivas) e dos instrumentos 
adotados é o de consciencializar os formandos para a importância de correção linguística 
a nível da escrita, criar uma atitude positiva face à escrita e dotá-los de meios para 
procederem eles próprios à tarefa de revisão dos seus textos, promovendo assim uma 
aprendizagem autorregulada. 
Para poder regular o seu processo cognitivo aquando da produção do texto escrito, o 
formando deve ser capaz de o avaliar, deve refletir sobre a atividade mental que está a 
exercer ou que acaba de exercer. O desenvolvimento desta aitude metacognitiva levará o 
aluno a examinar o porquê dos seus erros e ao fazê-lo tentará localizar, identificar e 
retificar possíveis erros. E cabe ao formador orientar o aluno para a reflexão sobre os seus 
próprios processos cognitivos – aprender a pensar sobre o seu próprio pensamento. A 
consciência metalinguística não se limita a tornar explícito o conhecimento implícito, 
constitui um instrumento de autoavaliação, permitindo ao sujeito escrevente desenvolver 
as suas capacidades linguísticas. 
As componentes básicas de capacidade de revisão parecem estar ao alcance da 
maioria dos formandos. Com a orientação adequada por parte do formador, sendo 
fornecidos os elementos e o apoio necessários, os formandos são, na maior parte das 
vezes, bem sucedidos na avaliação de erros, detetando, diagnosticando problemas e 
fazendo alterações adequadas.  
Há erros que os alunos facilmente corrigirão sozinhos, outros que exigirão a 
intervenção mediadora do professor, em sessões individuais. Igualmente importante é o 
trabalho cooperativo com os outros formandos do grupo, pois a interação com os colegas 
é geradora de potencialidades de aprendizagem. 
Os formandos revelaram alguns progressos na sua expressão escrita, tendo 
demonstrado capacidade para melhorar alguns dos aspetos negativos identificados nas 
primeiras versões das Histórias de Vida. A melhoria que se verificou nos textos produzidos 
no final da intervenção manifestou-se nos seguintes aspetos: 
i) Aumento da extensão dos textos; 




iii) Construção sintática; 
iv) Utilização mais frequente e variada de conetores; 
v) Uso mais consciente da acentuação e dos sinais de pontuação;  
vi) Seleção mais criteriosa do vocabulário. 
É preciso, pois, que os formandos dediquem tempo à revisão das suas produções 
escritas, através de uma leitura crítica, deteção de incorreções e aperfeiçoamento dos 
textos que se traduzirá numa nova textualização. À medida que progridem no trabalho, 
esta tarefa de revisão é considerada como uma tarefa motivadora, os formandos sentem-
na como um desafio. 
Deixamos aqui os testemunhos de alguns adultos sobre as dificuldades inerentes ao 
processo de escrita e à tarefa de revisão e também o balanço positivo que resulta de todo 
o processo: 
 
 “Começado este desafio tenho dado conta de algumas dificuldades em relação à escrita, a 
pontuação e acentuação, se devo ou não mudar de linha, palavras que se escrevem com um ‘s’ ou 
com dois ‘ss’. Se calhar já tinha esta dificuldade à há mais tempo mas agora com este processo do 
RVCC tenho trabalhado mais a escrita e as dificuldades vão surgindo. Quando me é feita a 
correcção é que reparo que realmente essas dificuldades existiam, mas agora tenho tomado 
atenção à correcção do trabalho e certos erros tenho tido o cuidado de os emendar e não voltar a 
fazer” (A3). 
“Ainda hoje ao realizar este portefólio reflexivo de aprendizagem sinto que tenho muitas 
dificuldades na escrita, não tanto na redacção das palavras, porque dou poucos erros ao escrever, 
sei também que possuo um vocabulário alargado contribuindo para isso os livros que li e que vou 
lendo com menor ou maior regularidade ao longo da minha vida e ainda para mais temos este 
programa informático, o Word, que nos vai corrigindo á medida que vamos escrevendo, e quando 
dou algum erro tenho o cuidado de verificar no corrector do Word onde errei, para que mais tarde 
não cometa o mesmo erro. Mas, onde sinto que tenho mais dificuldade é na construção de frases e 
na pontuação, por vezes tenho de parar de escrever e reler o texto para me certificar que a 
pontuação está no lugar certo ou então de tentar encontrar novas palavras para me exprimir da 
melhor maneira, e em algumas situações chego mesmo a apagar parágrafos inteiros e voltar a 
escrever tudo novamente” (B2). 
 “Foi um grande desafio, trabalhoso. Sinto que desenvolvi a minha capacidade crítica e de 
reflexão, que a minha auto–estima sai reforçada, pois fui ultrapassando e realizando as tarefas 
mais ao menos dentro dos prazos estabelecidos, de uma forma de a não prejudicar a coordenação 
e o desenvolvimento do projecto. Obrigou-me a ter de pensar mais na maneira de escrever, a usar 
os acentos e as vírgulas, tentar coordenar melhor a maneira de escrever sem ser a de despejar a 
informação. Neste caminho de reflexão pude observar a forma de como fui crescendo, o caminho 




vida, ela descarrila tendo-me obrigado a rodopiar sobre mim própria no sentido de encontrar a tal 
linha imaginária” (B5). 
 “Foi com empenho, entusiasmo e por vezes alguma emoção, que desenvolvi a história da 
minha vida para o meu RVCC. Como seria de esperar fui sentindo vários tipos de dificuldade nos 
diversos patamares deste trabalho. Quando me sento para escrever um texto, a minha maior 
preocupação é de como irá soar ao leitor, será que conseguirei transmitir o que pretendo? A 
questão da pontuação é de longe o que mais me preocupa. Até porque, depois de pronto, releio o 
texto vezes sem conta, confesso que é raro não fazer alterações. Por vezes são tão profundas que 
altero por completo o sentido do texto. Tenho assumidamente um problema com a pontuação. 
Outra dificuldade que sinto são as palavras a utilizar. Sei que não escrevo como falo, a 
responsabilidade de um texto é muito maior, um texto compromete para sempre, deixa rasto. (…) 
Sempre que escrevo a “quente”, acabo muitas vezes por emendar o texto, geralmente no dia 
seguinte quando, já mais calmo, enfrento a situação de uma outra forma. Estou, também, atento à 
repetição de palavras na mesma frase, por vezes tenho alguma dificuldade em arranjar um 
sinónimo que me satisfaça. Tenho pena de não ter desenvolvido este gosto pela escrita, teria dado 
jeito para este desafio que agora termino” (C1). 
 
Face ao que ficou exposto, percebe-se que há que continuar a investir neste trabalho 
de acompanhamento dos adultos no desenvolvimento das suas competências de escrita, 
investimento esse que exige, da parte dos intervenientes – formador e Adulto - 
capacidade de organização e de rentabilização de tempo e recursos.  
 
 
4.2. Motivação para a Leitura 
 
A intervenção do formador de CLC junto dos formandos de RVCC não se deve esgotar 
no apoio ao desenvolvimento de competências de escrita. Há uma outra área de 
intervenção que é igualmente prioritária e que deve ser trabalhada em articulação com a 
da literacia da escrita – a leitura. Perante o cenário que traçámos relativamente aos 
hábitos de leitura dos adultos cujas Histórias de Vida foram analisadas, verificamos que 
possuem escassos hábitos de leitura (ver quadros 13, 13 e gráfico 4). E sendo a leitura 
um “indicador indireto de literacia”, consideramos imperativo investir também neste 
campo, procurando motivar para a leitura os adultos em processo RVCC. 
Este trabalho é já feito pelo formador de CLC nas sessões de formação complementar e 
nas sessões de explicitação dos referenciais de competência-chave e de desocultação de 
competências, ao promover dinâmicas de leitura integradas em diversas áreas temáticas 




e Sistemas Técnicos”, “Ambiente e Sustentabilidade”, “Saúde”, “Urbanismo e Mobilidade”), 
que depois são registadas e refletidas nos Portefólios Reflexivos de Aprendizagem. Deste 
modo, o formador de CLC procura incentivar a leitura e a descoberta do prazer de ler junto 
dos adultos, tornando a leitura um elemento central em diversos momentos do processo 
RVCC, suscitando situações propícias à leitura, em grupo ou individualmente. O formador 
de CLC procura recomendar leituras adequadas aos interesses, hábitos e competências 
dos adultos, pois referenciar e disponibilizar jornais, revistas, livros e páginas de internet é 
uma forma de fomentar uma cultura de leitura. Para além das propostas apresentadas 
pelo formador são igualmente valorizadas e incentivadas as propostas de leitura 
apresentadas pelos adultos.  
Com vista a promover os hábitos de leitura e de escrita nos seus candidatos, o ‘CNO de 
Santa Maria’ participou na 9ª edição da antologia de textos Olhares da Lua, iniciativa 
promovida pelo grupo de professores de Português da Escola Secundária de Santa Maria 
Cinco Adultos do processo RVCC de nível secundário participaram com textos pessoais, 
de índole vária (desde poesia a textos narrativos e de reflexão). Para divulgar esta 
iniciativa à comunidade, realizou-se no dia 8 de Julho de 2001, nas instalações da 
Biblioteca Escolar, uma Tertúlia Literária, na qual foram declamados poemas constantes 
da antologia e na qual participaram elementos do ‘CNO de Santa Maria’ (candidatos, 
profissionais e formadores), da escola (formandos e formadores de cursos EFA) e da 
comunidade (familiares e amigos) (ver anexo 9). 
De modo a consolidar e dar mais visibilidade a todo este trabalho de motivação para a 
leitura e para a escrita que tem vindo a desenvolver, o ‘CNO de Santa Maria’ integra, a 
partir de setembro de 2011, o Projecto “Novas Oportunidades a Ler+”, lançado em 
setembro de 2009, que resulta de uma parceria entre a Agência Nacional para a 
Qualificação (ANQ) e o Plano Nacional de Leitura (PNL), e que tem como objectivo 
principal apoiar o desenvolvimento do gosto pela leitura nos candidatos inscritos nos 
Centros Novas Oportunidades que desenvolvam processos de reconhecimento, validação 
e certificação de competências (RVCC), constituindo-se, assim, uma rede de centros cujas 
práticas ou linhas de intervenção se relacionam com a leitura.  
 As principais linhas orientadoras do projeto passam por: i) promover atividades e 
dinâmicas de leitura integradas nas diversas áreas dos referenciais de competências-
chave; ii) apoiar percursos pessoais de leitura; iii) criar um ambiente de leitura nos Centros 





É exatamente nestes últimos dois pontos que o Centro vai procurar investir no futuro, 
agora com a colaboração e os esforços conjuntos de todos os elementos que constituem a 
equipas técnico-pedagógicas.  
Um primeiro ponto visa proporcionar um ambiente de leitura no Centro Novas 
Oportunidades, que permita tornar a leitura presente desde o momento em que o adulto é 
acolhido pelo Centro, o que implica a criação de um ambiente generalizado de leitura 
extensível a todos os espaços do Centro, desde as zonas de espera e de acolhimento até 
às salas de formação. Nesse sentido está em negociação com a Direção da escola um 
projeto de reestruturação das instalações do CNO, de modo a criar espaços específicos 
de leitura. 
Para desenvolver competências que permitam a aquisição de hábitos de leitura é 
fundamental organizar visitas às bibliotecas e orientar os adultos na consulta e exploração 
dos documentos e materiais aí existentes. Estando o ‘CNO de Santa Maria’ sediado numa 
escola, é importante valorizar a Biblioteca Escolar como lugar privilegiado para 
proporcionar aos adultos o acesso a livros, jornais, revistas e informação variada, que 
constituirão um apoio ao trabalho de reconhecimento e validação de competências. 
O CNO poderá ainda apoiar-se nas Bibliotecas Públicas para promover o acesso dos 
adultos a muitos títulos correspondentes aos seus interesses. Nesse sentido, estão em 
ponderação parcerias com a Biblioteca Municipal de Sintra, instalada na Casa Mantero, e 
com os polos da Tapada das Mercês e de Rio de Mouro, áreas de maior abrangência dos 
candidatos deste centro. O uso da biblioteca deverá ser apresentado como uma mais-valia 
para os adultos, para criarem hábitos de leitura e desenvolverem competências de 
informação importantes para a formação ao longo da vida, para a realização de atividades 
de leitura e de tarefas formativas. 
Na vertente de uma literacia familiar que se deseja também reforçar, é importante 
realçar a importância de desenvolver atividades de leitura extensivas ao circulo de 
familiares e amigos dos candidatos, promovendo momentos de leitura com as crianças e 
jovens da família e dando sugestões de livros adequados às diferentes idades dos vários 
elementos da família.  
Todo este trabalho (já desenvolvido e a desenvolver) representa uma clara aposta em 
tornar a leitura transversal ao próprio processo de RVCC e nela nos empenharemos, 











O Trabalho de Projeto que desenvolvemos decorre da prática profissional e da 
experiência como formadora de Adultos. Encontra-se estruturado em três partes distintas: 
percurso profissional - reflexão crítica, fundamentação teórica, estudo de caso no âmbito 
do processo RVCC de nível secundário, no Centro Novas Oportunidades da Escola 
Secundária de Santa Maria, em Sintra. 
Na primeira parte apresentámos uma reflexão crítica sobre a experiência profissional, 
em particular no campo da educação e formação de adultos, a qual permite perceber a 
evolução que ocorreu na actuação como profissional na área da educação de adultos, 
particularmente no contexto do ensino da língua materna. 
Na segunda parte procedemos a uma análise da evolução da educação de adultos, 
em termos internacionais e nacionais, abordando ainda a problemática da literacia, da 
aprendizagem da escrita e o papel do erro, áreas importantes que permitem o 
enquadramento teórico do estudo apresentado.  
O trabalho empírico, que surge na terceira parte, teve como principal objetivo a análise 
das competências de escrita de Adultos que, no ‘CNO de Santa Maria’, frequentam o 
processo de RVCC de nível secundário e os meios encontrados pela equipa técnico-
pedagógica, em particular pelo formador de CLC, para, em conjunto com os adultos, 
ultrapassar as dificuldades encontradas neste campo. 
 
A escrita tem um papel importantíssimo na nossa sociedade; pese embora a forte 
concorrência dos meios audiovisuais, ela ainda continua a ser a linguagem do sucesso 
escolar, do poder e da afirmação social e os indivíduos deverão saber utilizá-la adequada 
e corretamente nos diversos contextos da sua vida: escola, trabalho, família.  
Em contexto escolar, cabe aos professores de língua materna o papel de preparar os 
alunos para a aquisição de competências de escrita sólidas e sedimentadas. De igual 
modo, no campo da educação e formação de adultos, mais concretamente no processo de 
RVCC, será o formador de CLC que terá de, sempre que se detete uma situação de 
deficiência no uso da competência de escrita por parte dos formandos, intervir 
pedagogicamente, implementando estratégias que permitam superar essas deficiências.  
A escrita é um processo complexo que envolve fases de natureza diferente e 




tipologia textual, seleção de vocabulário e construções sintáticas que melhor exprimam 
essa informação, controlo e revisão do produzido até à versão final. Os adultos, ao 
redigirem a sua História de Vida, devem estar conscientes da complexidade da tarefa a 
que se propuseram e munidos dos instrumentos que lhes permitam executá-la da maneira 
mais eficaz, nomeadamente no campo da revisão de texto. E cabe ao formador de CLC 
intervir no sentido de os apoiar em todo o processo e lhes facultar esses instrumentos.  
As conclusões a que chegámos a partir do estudo apresentado (e sem pretender 
generalizar os resultados) poderão ser sintetizadas em duas partes: uma relativa às 
competências de expressão escrita de candidatos inscritos no processo de RVCC de nível 
secundário no ‘CNO de Santa Maria’ e outra relativa às estratégias utilizadas pela equipa-
pedagógica, em particular pelo formador de CLC, para melhorar aquelas competências. 
A análise das Histórias de Vida dos 15 candidatos e o consequente levantamento e 
tratamento dos erros registados – objetivo principal deste estudo - permitiram concluir que, 
quanto às competências de expressão escrita: 
a) O peso da escolaridade só em parte é significativo na constituição dos padrões de 
literacia. No caso dos adultos cujas Histórias de Vida foram analisadas, podemos dizer 
que os níveis de escolaridade não são fatores inequívocos de literacia, pois não é linear a 
ligação entre nível de escolaridade e número de erros evidenciado pelos adultos 
b) A prática quotidiana de leitura e escrita, quer em contexto privado quer em contexto 
profissional, condiciona em grande parte as competências de literacia, verificando-se que  
c) Os erros que surgem com mais frequência são os erros de pontuação, seguidos pelos 
erros de morfossintaxe e acentuação; 
d) É nos candidatos mais jovens que se verifica o maior número de ocorrências quanto 
aos erros de ortografia e aos erros de acentuação, situação que pode ser explicada, em 
parte, pelo facto de estarmos perante adultos jovens, habituados desde pequenos às 
novas tecnologias, nomeadamente ao telemóvel e ao envio de mensagens escritas 
abreviadas por SMS; 
As conclusões a que chegámos vão, assim, ao encontro das expetativas/hipóteses 
que tínhamos antecipado, aproximando-se, em alguns pontos, dos resultados obtidos pelo 
Estudo Nacional de Literacia e de outros estudos na área da literacia e da pedagogia da 
escrita. 
Quanto às estratégias utilizadas pelo formador de CLC para melhorar as competências 
de produção escrita dos candidatos, pudemos concluir o seguinte: 
a) A análise dos erros revela-se extremamente útil num contexto de formação a nível da 





b) As estratégias de facilitação processual, nomeadamente aquelas a que recorremos de 
um modo sistemático (Ficha de autoavaliação - Revisão de textos, código de correção, 
fichas de exemplos), contribuem para a aprendizagem da expressão escrita, tornando 
possível a tarefa de revisão, que normalmente não é executada pelo adulto; 
c) O trabalho individualizado desenvolvido pelo formador junto de cada um dos formandos 
revela-se extremamente útil, contribuindo para uma tomada de consciência, por parte dos 
formandos, não só dos seus pontos fracos, aqueles em que têm necessidade de melhorar, 
mas também dos seus pontos fortes, o que é um ótimo potencializador da confiança e da 
autoestima dos sujeitos; 
d) O recurso ao trabalho cooperativo (de grupo, de pares) no processo de revisão de texto 
também se revela claramente eficaz; 
e) A capacidade de revisão está ao alcance da maioria dos adultos, desde que 
devidamente supervisionados pelo formador; os formandos passaram a realizar as tarefas 
de revisão com maior autonomia, solicitando cada vez menos a intervenção da formadora; 
Por tudo isto que ficou dito, podemos afirmar que é francamente positiva a 
intervenção do formador de CLC no sentido de levar os formandos a tomarem consciência 
da importância dos problemas inerentes ao processo de revisão e a refletirem em relação 
a certos procedimentos a adotar no processo de melhoria de um texto escrito. A 
consciência por parte dos alunos do seu controlo sobre o processo de pensamento e 
aprendizagem promove níveis mais altos de compromisso, persistência e empenho na 
própria aprendizagem.  
Como área de intervenção e de melhoria, propomos uma maior aposta no campo da 
motivação para a leitura, de modo a aumentar os níveis de literacia dos nossos Adultos, 
no que estamos em sintonia com as conclusões e propostas avançadas pelos autores do 
Estudo Nacional de Literacia, que apontam para a necessidade de um investimento 
sistematizado em práticas de leitura significativas por parte dos vários agentes e sistemas 
de educação e formação (escola, entidades formadoras, família, empresas...). 
Uma das iniciativas que visa cumprir esse mesmo propósito de incentivo à leitura, e que 
está já em fase de arranque no ‘CNO de Santa Maria’ é a participação no Projeto “Novas 
Oportunidades a Ler+” (parceria entre a ANQ e o PNL) e que tem como objectivo principal 
apoiar o desenvolvimento de atividades que explorem e potenciem o gosto pela leitura nos 
candidatos em Processo RVCC. A par de dinâmicas de leitura integradas nas diversas 
áreas dos referenciais de competências-chave, estão projetadas outras intervenções 
igualmente motivadoras: criar um ambiente de leitura no Centro e organizar um acesso 
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CSPOPE – Curso Secundário Predominantemente Orientado para o Prosseguimento de Estudos 
2 
CC - Ensino Liceal Complementar Nocturno 
3
 ESRUC – Ensino Secundário Recorrente por Unidades Capitalizáveis 
4
 NER – Ensino Secundário Recorrente por Módulos Capitalizáveis 
5
 EFA – Curso de Educação e Formação de Adultos 
6
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Anexo 2 - Penha de França 
 
Conforme o Decreto que deu lugar à sua criação (de 13 de Abril de 1913), dava-se 
então provimento às pretensões apresentadas por "diversos proprietários e moradores do 
aglomerado urbano do Alto do Pina, sito no 1.º Bairro de Lisboa, Freguesia do Beato". Para 
além deste pedido, muitas outras razões, de vária ordem, terão levado Sidónio Pais a assinar o 
referido Decreto. O mesmo diploma estabelecia ainda os limites territoriais da nova Freguesia 
"denominada da Penha de França", que abrangiam áreas hoje pertencentes a outras 
freguesias limítrofes (S. Jorge de Arroios, S. João, Santa Engrácia, Graça e Anjos).  
A partir dos anos 30, assiste-se à urbanização maciça e desordenada da freguesia, 
com a construção de vários bairros e de vilas operárias. 








Anexo 3 - Escola do Alto da Damaia 
 
O concelho e a freguesia 
O concelho da Amadora é de constituição muito recente (1979) e resulta do 
desmembramento do concelho de Oeiras devido ao grande aumento do afluxo demográfico 
ocorrido na segunda metade do século XX. 
A situação geográfica, na continuidade da cidade de Lisboa, o crescimento 
demográfico explosivo e os índices de urbanização muito elevados conferem ao concelho da 
Amadora e, em consequência, à freguesia da Damaia, características de suburbanismo 
acentuado, com problemas de integração das suas comunidades e mesmo formação de pré-
guetos. 
O crescimento da Freguesia da Damaia foi bastante lento, pois em 1911 tinha 179 
habitantes e mesmo em 1940 só havia 646. Só a partir dos anos 50 se dá a sua expansão 
demográfica, apresentando nesta altura uma população de cerca de 25 mil habitantes e com 
uma ocupação de solo quase exclusivamente urbana. O crescimento explosivo levou à 
formação de algumas ilhas de habitação clandestina e bairros degradados como, por exemplo, 
o Bairro 6 de Maio, o Estrela de África e a Estrada Militar do Alto da Damaia, e, ainda, 
envolvidos já noutras freguesias, o bairro da Cova da Moura, entre outros, o que levanta 
problemas de integração e de identidade social e territorial que se reflectem na Escola, pois é 
deles que provém uma grande parte dos seus alunos.  
A localização geográfica da escola implica que esta acabe por englobar uma 
comunidade escolar muito diversificada, a todos os níveis, nomeadamente cultural e étnico, 
social e económico. 
Em termos humanos a freguesia é caracterizada por uma população de 1ª e 2ª 
geração, isto é, famílias não nascidas na freguesia mas que se vieram instalar definitivamente 
nele. As suas origens variam em função do período de chegada. Até ao 25 de Abril de 1974 
provinham essencialmente de outras regiões do país, em especial dos concelhos próximos e 
do Alentejo. Após 74, os movimentos de chegada passam a ser preponderantemente 
originários dos PALOPs, especialmente de Cabo Verde. 
Trata-se de uma população ainda jovem, pois as comunidades recém-chegadas 
tendem a apresentar taxas de natalidade muito elevadas, se bem que a diminuir, não trazendo 
consigo os respectivos idosos. Começam a notar-se alguns sinais de envelhecimento que se 
podem atribuir à fracção dos chegados ao concelho nos anos 50 a 70 e, por outro lado, a uma 
diminuição da elevada taxa de natalidade das populações mais recentes. Por tudo isto, ao nível 
da organização familiar, é notória uma tendência para a diminuição do número de membros do 
agregado familiar e da sua ligação interna. 
Esta população apresenta também uma taxa de actividade muito elevada (46%) e, ao 
contrário do que seria de esperar, apresenta-se muito equilibrada na razão homens/mulheres, 




entre o sector secundário (1/3) e o terciário (2/3), sendo o primário praticamente inexistente. 
Isto deve-se à própria origem do concelho que começou por, nos anos 60 e 70, ser um pólo de 
atracção industrial, facto que ainda é visível nas freguesias adjacentes da Venda Nova e 
Buraca.  
A freguesia torna-se então uma zona de habitação barata e, portanto, muito atractiva 
para uma urbanização rápida e para os trabalhadores recém-entrados no sector terciário. 
Como reflexo de tudo isto, verifica-se que cerca de 90% são trabalhadores por conta de outrem 
e que a parte de origem africana trabalha essencialmente nos sectores da construção civil (os 
homens) e nos serviços domésticos (as mulheres). 
As habilitações literárias da população são, em geral, baixas, com a taxa de 
analfabetismo a situar-se pelos 10%, possuindo a maioria (60%) apenas o 6º ano e sendo mais 
uma vez os originários dos países africanos os que apresentam habilitações mais diminutas.  
Em termos de equipamento de lazer existem na freguesia ou nas suas imediações 
bibliotecas, cine-teatros, museus, piscinas, pavilhões gimno-desportivos, campos de futebol e 
associações culturais, desportivas e recreativas.  
Esta freguesia (como outras freguesias do concelho da Amadora) debate-se, no 
entanto, com um grave problema no que concerne às condições de habitabilidade, pois uma 
fracção muito importante da população habita em bairros clandestinos e/ou degradados. 
Nestes bairros as condições de vida são muito problemáticas ao nível do saneamento básico, 
da dimensão da habitação e de equipamento e serviços sociais deficientes ou mesmo 
inexistentes sendo, por isso, um terreno propício ao aumento da criminalidade, do consumo e 




Em 1983 é construída a Escola Secundária Dr. Azevedo Neves para suprir as 
necessidades da população da freguesia da Damaia e de outras freguesias do Concelho da 
Amadora (nomeadamente Reboleira, Brandoa, Alfragide, Buraca e Venda Nova). 
Adquiriu o seu actual nome em 1988, em homenagem ao Prof. Dr. João Alberto de 
Azevedo Neves, nascido em Angra do Heroísmo, médico licenciado em 1900 com uma tese 
sobre o estudo do ovário. Uma carreira notável levou-o a ocupar os cargos de professor de 
Medicina Legal na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, de Reitor da 
Universidade Técnica de Lisboa, de membro do Conselho Médico-Legal, de vogal do Conselho 
Superior de Instrução Pública e de Director da Associação Internacional de Estudo do Cancro, 
entre muitos outros, publicando também numerosos trabalhos de investigação médica.  






Anexo 4 – Escola nº 2 de Alverca 
 
O Concelho de Vila Franca de Xira 
Este concelho tem evoluído ao longo dos tempos, sendo de salientar no seu 
desenvolvimento, em 1856, a chegada do comboio, no âmbito da abertura do primeiro troço de 
linha férrea do país - de Lisboa ao Carregado. Já próximo do final do século XIX, a 
industrialização cresceu nesta faixa do caminho-de-ferro, com, por exemplo, a indústria de 
produtos químicos, conhecida por "Fábrica da Póvoa", duas fábricas têxteis em Alhandra, ou 
ainda a fábrica de cimentos, fundada que, após sucessivas transformações, daria origem à 
actual fábrica da Cimpor. Em Vila Franca de Xira, no virar de século instalou-se a moagem 
industrial e ainda uma fábrica de cintas. A Alverca chegou, em 1918, o Parque de Material 
Aeronáutico que originaria as actuais Oficinas Gerais de Material Aeronáutico (OGMA) e que, 
pela dimensão da sua implantação, haveria de condicionar o ordenamento futuro da vila. 
Contemporâneo da industrialização a que se assistiu no concelho de Vila Franca de 
Xira, em geral, e na freguesia de Alverca, em particular, foi um forte movimento cultural e 
associativo que se desenrolou na segunda metade do século XIX e que se viria a repercutir até 
à actualidade. Em 1874 era criada em Alverca a Sociedade Filarmónica de Recreio 
Alverquense. 
Populações com diversíssimas origens povoam hoje o actual concelho de Vila Franca 
de Xira. Os migrantes da era industrial vieram um pouco de todo o país, com especial 
incidência para as proveniências do alto Ribatejo, Alentejo, Beiras e, com menos 
expressividade, Trás-os-Montes. A estes novos operários viriam juntar-se nos anos mais 
recentes trabalhadores de serviços e jovens oriundos da capital, arrastados na expansão desta 
até à periferia. Numa segunda vaga é de acrescentar os emigrantes oriundos das ex-colónias 
portuguesas que abandonam os respectivos países, no rescaldo da guerra nos anos 80 e 90 
do século XX, em busca de melhores condições de vida. Na viragem de século, destacam-se 
os emigrantes de outros países, com grande evidência para os países de leste, que após o 
desmembramento da União Soviética e o término da "guerra fria” se deslocaram para o sul da 
Europa. 
A cidade de Alverca 
Alverca do Ribatejo é uma cidade com 22,503 km² de área e 29 086 habitantes (último 
censo de 2001). Alverca, demograficamente a mais populosa do concelho de Vila Franca de 
Xira, é uma cidade em desenvolvimento constante, designada "cidade verde" devido ao 
elevado número de espaços verdes e ruas arborizadas, cheia de novos atractivos.  
É um grande ponto de passagem a nível ferroviário e automóvel. Os grandes atractivos 
da cidade são o Museu do Ar e a Igreja dos Pastorinhos, que encerra o segundo maior 
carrilhão da Europa e o terceiro do mundo. Existe ainda outro património histórico a ter em 
consideração como: o Castelo, o Pelourinho, o Marco da Légua, o Monumento ao 25 de Abril e 




Uma das características de Alverca é a sua ligação à História da Aviação Portuguesa. 
Aí se instalou em 1919 o aeródromo militar e as Oficinas Gerais de Material Aeronáutico. 
Também foi em Alverca que funcionou o primeiro aeroporto internacional português, 
denominado Campo Internacional de Aterragem, que serviu Lisboa até à inauguração do 
Aeroporto da Portela em 1940. 
A proximidade relativa de Lisboa e o facto de ser encruzilhada de várias vias de 
comunicação (EN 10, Auto-Estrada do Norte, CREL, linha de caminho de ferro Lisboa - 
Azambuja e Norte) confere-lhe um papel polarizador de inúmeras actividades económicas, de 
onde tem resultado um imenso crescimento, traduzido também num acentuar de pressão 
demográfica que se reflecte, necessariamente, nas suas escolas. 
(Informação adaptada do site da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira: www.cm-vfxira.pt  







Anexo 5 – Sintra 
 
A vila de Sintra e o Concelho 
Sintra talvez seja das vilas portuguesas a que melhor vive enquadrada e integrada na 
Natureza. Serra e vila são indissociáveis, a Sinta de hoje acompanha a serra na base das 
encostas, nos vales, nos arvoredos, adaptando-se a uma paisagem única pela sua vegetação 
variada e densa, pelos seus montes e penhas de espectacular beleza. 
Sintra tem quase tudo para oferecer – dos vestígios pré-históricos ao castelo dos mouros, da 
imponente casa senhorial setecentista ao palácio real de concepção romântica, dos jardins aos 
luxuriantes parques naturais, dos panoramas soberbos e a perder de vista ao nevoeiro cerrado, 
da arquitectura conscientemente preservada (Sintra é Património da Humanidade desde 1995) 
à degradação e à ruína irreversíveis, dos passeios em charrette aos engarrafamentos de 
trânsito nos fins-de-semana de Verão, a sua gastronomia, os seus festivais de música e 
bailado, a sua feira de S. Pedro… 
Hoje, Sintra é vila e sede de concelho, na sua área há grandes núcleos populacionais, 
a leste (como Algueirão-Mem Martins, Mercês, Rio de Mouro, Agualva-Cacém, Queluz), uma 
vasta zona rural a norte e a oeste e um parque industrial considerável, nomeadamente no 
campo das indústrias gráfica, extractiva e de produtos químicos. 
De antiga estância de veraneio, a vila e arredores tem vindo a transformar-se, a pouco 
e pouco, em dormitório, um dos muitos que a macrocefalia da capital criou à sua volta e na sua 
dependência. Com ligação a Lisboa por uma via rápida e por caminho-de-ferro de intensa 
circulação, é esse o destino matinal diário da crescente população do concelho. Mas Sintra 
continua ainda a ser um local privilegiado, procurado pelo turismo devido às suas excepcionais 
características paisagísticas, históricas e às inúmeras iniciativas culturais que no seu seio de 
dinamizam: festivais de música, bailado e cinema, exposições e museologia, teatro, feiras. O 
Centro de Turismo, o Pelouro Cultural da Câmara Municipal, a Biblioteca e outros organismos 
públicos e privados têm-se vindo a revelar bastante activos, contribuindo para fazer de Sintra 






Matriz para tipo de erros de expressão escrita 
 
 
  1 2 3 4 5 Total 
Ortografia 
       
Pontuação 
       
Acentuação 
       
Léxico 
       
Morfossintaxe 
       
Parágrafo 
       
Maiúsc/Minúsc 
       







Matriz para tipo de erros de expressão escrita - Comparação entre grupos 
 
  A B C Total 
Ortografia 
     
Pontuação 
     
Acentuação 
     
Léxico 
     
Morfossintaxe 
     
Parágrafo 
     
Maiúsc/Minúsc 
     























Nós estáva-mos cansados… 
 





O meu pai, nunca esteve presente… 
 




















Já não me sentia bem num local ao qual tinha de 
estar fechado… 
 






Fui para a portela de sintra fazer o 10º ano… 
 
 





































MARIA JOSÉ A. FERREIRA 
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Quando eu envelhecer…fixarei o olhar no horizonte…             
Onde o sol desponta e a esperança se ilumina… 
 E hei-de sonhar ainda… amanhãs ensolarados… 
Guardarei um espaço branco… para as saudades…  
Mas terei em reserva…um bom espaço para os planos… 
Procurarei renovar-me… em cada dia que começa… 
Modernizar-me, saber dialogar com os mais novos…  
Ser o ponto de encontro no presente…entre o passado e o futuro... 
 Sentir-me integrada e actuar na sociedade…  
Ajudar voluntariamente…partilhar… 
Fazer-me respeitar…respeitando os outros e a mim própria… 
Continuar sempre a aprender… e a ensinar os meus saberes…  
Ambicionando apenas perpetuar algumas tradições… 
Com inovação e adaptação…aos novos tempos… 
Conseguir perceber a beleza as rugas… 
Sabendo que também foram marcadas por sorrisos… 
E quero sobretudo ter a certeza…que não passei  aqui por acaso, ou …inutilmente…                  
  
 





Chegou o Outono 
com ele a minha solidão, 
caem as folhas 
tristes de uma bela mansidão. 
Com o Outono vem a tristeza, 
a tristeza minha amiga, 
com seu olhar vago 
próprio da fadiga. 
Tristeza teu vestido é solidão, 
menina pequenina 
que habita meu coração. 
Outono é a mais bela 
de todas as estações 
que brilha na tela 
e nos nossos corações. 
As paisagens excitam 
os pintores e seus pincéis 
põem o coração no que pintam 
naqueles singelos papéis 
 
 





O Meu Pai 
 
Olhando a minha vida em retrospectiva, posso dizer que a pessoa mais importante que me 
acompanhou nesta caminhada foi o meu pai. 
Recordo com saudade os meus tempos de infância, em que fazia companhia ao meu pai nos 
passeios que ele dava ou nas deslocações que fazia para visitar familiares ou amigos. Vivíamos com 
dificuldades e nunca tivemos carro: andávamos sempre a pé e, nestes passeios, enquanto subíamos 
e descíamos montes, entre pinhais, vinhas e terras de cultivo, o meu pai ia-me contando histórias 
dos locais por onde passávamos. 
Aprendi muito com ele, pois o meu pai era um homem muito inteligente. Provinha de uma família 
humilde e só estudou até à 4ª classe, pois a vida no campo durante o tempo da ditadura era muito 
difícil e nem todos tinham oportunidade de andar na escola muitos anos. No entanto, a sua 
inteligência não dependia só dos estudos e uma das provas disso era as “invenções” que fazia lá 
por casa com os meios mais rudimentares que se possa imaginar. (…)  
Quando eu era criança passava muitas horas com o meu pai. Ele ensinou-me a conhecer as árvores 
e os seus frutos, a diferentes plantas e os animais. Não tínhamos posses, apenas algumas terras de 
família de onde provinham grande parte dos alimentos que comíamos em casa. Quando o meu pai 
ia cultivar a terra, eu era o seu pequeno ajudante e ele explicava-me sempre o porquê de todos os 
procedimentos que seguia, de modo a fazer despertar em mim a vontade de o imitar. Assim, fui 
aprendendo em que épocas se faziam as várias sementeiras, como se deveriam fazer e quando 
deviam ser feitas as colheitas. 
Para mim ainda era tudo uma brincadeira, mas os anos foram passando e o que de início não 
passava de uma brincadeira tornou-se em algo mais sério e passei mesmo a acompanhar sempre o 
meu pai nestes trabalhos. A agricultura deixou de ter segredos para mim, e de ajudante passei a ser 
um complemento do seu trabalho. Enquanto trabalhávamos juntos, havia sempre tema de 
conversa: o seu emprego, a minha escola, as dificuldades porque passávamos em casa… Falávamos 
de tudo, coisas boas e coisas más, mas no fim parecia que afinal tudo ficava mais simples. Foi deste 
modo que o meu pai me educou e me foi ensinando o que era a vida.  
Deixei de estar tão presente na sua vida quando vim morar para Lisboa, mas ia sempre a Coimbra 
nas férias e quando a disponibilidade permitia, e, nessas alturas, continuava a acompanhar o meu 
pai como sempre fiz – tanto de visita a familiares como para tratar da terra. Passávamos a maior 
parte do tempo juntos e conversávamos bastante na pequena adega da nossa casa, ao mesmo 
tempo que fazíamos vinho e jeropiga ou o ajudava em mais uma das suas “invenções” para arranjar 
uma fechadura, consertar uma torneira estragada ou um relógio. Quando os meus pais instalaram 
um telefone em casa passou a ser mais fácil comunicar com eles e estar a par das novidades, o que 
também ajudava a diminuir a distância e as saudades. Mas não havia nada como voltar a casa em 
Agosto! 
 







Memórias de uma família 
 
E eu era o mais velho de cada vez mais irmãos! Lá íamos, logo de manhã cedo, para o colégio, o 
Beiral, com o meu Pai. Naquele tempo não havia monovolumes fabricados em Palmela. O meu Pai 
tinha um carro americano, um Dodge, que, anos mais tarde, em 1974, daria muito jeito para 
armazenar gasolina durante aqueles anos conturbados em que tantos bens essenciais faltavam. 
Lembro-me de, num supermercado, estarmos numa fila, a minha Mãe e alguns de nós, cada um com 
um litro de leite na mão, é que “não se podia açambarcar”!  
No Beiral, as salas, chamadas quartos, têm as paredes às cores consoante as idades dos alunos. 
Andei no quarto amarelo e depois, antes da primária, no azul, que era o dos “grandes”. Tínhamos 
aulas de dança, com a Madame Xau (era assim que pronunciávamos o seu nome), aulas de ginástica, 
de música, com a Luísa e, no Verão, acesso  a  um  grande  tanque, a  piscina,  que  fazia  as  delícias  
de  todos  nós.  Nos intervalos, já na primária, era-nos disponibilizado material para construirmos as 
nossas cabanas. Havia verdadeiros feudos dos quais de um fui “senhor”, a minha cabana até telhado 
tinha! 
No princípio de cada ano lectivo, os novos alunos, assim que se sentiam como que abandonados 
pelos seus progenitores, desatavam numa berraria tal que durante a manhã ficávamos todos pelo 
recreio na tentativa de criar ambiente. Durante anos, houve sempre um irmão meu a entrar. Não 
chorávamos muito! 
Foi no Beiral que fiz a 1ª comunhão. Durante semanas, de flauta na mão, ensaiámos uma música 
para tocar na Missa. Eu era um bocadinho gago, menos do que alguns dos meus irmãos, mas, talvez 
por não controlar bem a respiração, a flauta não era o meu forte. Foi com tristeza que no dia da 1ª 
comunhão, ouvi os meus amigos tocarem a tal música. É verdade, não me deixaram tocar. 
 
 
Bernardo Teotónio Pereira, 50 anos, RVCC nível secundário, Grupo S28 
 
 
A menina senhora que queria saber amar 
 
Todos os dias a menina senhora passeava e caminhava pela praia, a areia e as ondas, que 
iam e vinham, eram a sua companhia. Ela caminhava, caminhava sem rumo, sem destino, mas com 
o grande pensamento de saber amar. Ela tinha tido tudo o que as outras meninas tinham, bonecas, 
vestidos e sapatinhos, casas de madeira príncipes e princesas. Só que isso não tinha sido suficiente, 
não chegava, ela queria mais, ela queria amor, queria saber amar.  
Observava e pensava, como o mar era grande, como ele impressionava e mostrava a sua 
grandeza, a sua sabedoria. Certo dia num dos seus passeios, viu e ouviu um grito solitário de uma 
gaivota que mergulhava ferozmente mar a dentro. Ela sentou-se e acompanhou, atenta, a facilidade 
desta pequena gaivota que entrava e saía do mar revolto. 
Depois de minutos nisto, a gaivota voa e pousa ao seu lado.  
“- Que fazes por aqui todos os dias sozinha? Perguntou a gaivota.” 
A menina senhora assustada mas corajosa respondeu. 
“- Tento aprender a amar! E tu porque mergulhas tanto e com tanta facilidade, como aprendes-te, 
quem te ensinou?” 
“- Foi o mar!” Respondeu a gaivota. 
 –“ Um dia o mar disse-me, que para viver, crescer e amar eu tinha que mergulhar, mesmo que me 
molhasse, tinha que o fazer. Tinha que apanhar peixe, e que mesmo tendo um peixe para carregar, 
a vida não era um fardo, mas sim vida e amor. Levei um tempo até perceber que, para viver e amar 
eu tinha que caçar.” 
A menina senhora pensou: 
”- É isso, vou pedir ajuda ao mar para aprender a amar.”  
A partir desse dia, sempre que ia à praia, em vez de caminhar sentava-se, olhava para a areia e 
escrevia o seu nome com a ponta do dedo. Imediatamente, o mar apagava com a sua espuma, ela 
olhava o horizonte e voltava os olhos para a areia, escrevia novamente, e este no mesmo instante 
apagava tudo. Seguiu-se este ritual por vários meses, ela, o mar e, a sua amiga gaivota.  
(…) 
 





































O Trabalho de Projeto que se apresenta foi desenvolvido no âmbito das Ciências 
da Educação/Formação de Adultos, e encontra-se estruturado em três partes distintas: 
Percurso profissional - Reflexão crítica, fundamentação teórica e estudo de caso no 
âmbito do processo RVCC de nível secundário, no Centro Novas Oportunidades da 
Escola Secundária de Santa Maria, em Sintra. 
Na primeira parte desenvolve-se uma reflexão crítica sobre experiência 
profissional, em particular no campo da educação e formação de adultos, a qual 
permite perceber a evolução que ocorreu na actuação como profissional na área da 
educação e formação de adultos, particularmente no contexto do ensino da língua 
materna. 
Na segunda parte, apresenta-se uma análise da evolução da educação de adultos, 
em termos internacionais e nacionais, abordando-se ainda a problemática da literacia, 
da aprendizagem da escrita e o papel do erro, áreas importantes que permitem o 
enquadramento teórico do estudo apresentado.  
O trabalho empírico, que surge na terceira parte, teve como principal objetivo a 
análise das competências de escrita de Adultos que, no ‘CNO de Santa Maria’, 
frequentam o processo de RVCC (Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências) de nível secundário e os meios encontrados pela equipa técnico-
pedagógica, em particular o formador de CLC, para, em conjunto com os adultos, 
ultrapassar as dificuldades encontradas neste campo. 
Foi feita a análise das Histórias de Vida de 15 adultos através do levantamento dos 
erros de expressão escrita, de acordo com uma tipologia de erros concebida 
estritamente para o estudo, tendo-se procurado perceber os mecanismos subjacentes 
ao processo de escrita e as estratégias que permitem colmatar as deficiências 
registadas. 
 
Palavras-Chave: Educação e Formação de Adultos; Formação ao Longo da Vida, 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC); Centro Novas 













This project was developed within the area of Education and Training of Adults, and 
it is structured in three main parts: professional autobiography, theoretical basis and a 
case study within the RVCC process (Recognition, Validation and Certification of 
Competences). 
The first part is a reflection on professional experience in the area of Education and 
Training of Adults which allows to understand the developments that have occurred in 
teaching performance as a teacher of Portuguese.   
The second part presents an analysis of the evolution of adult education, both at 
international and national levels, and focuses also on three main themes: literacy skills, 
writing learning and the error in written expression. 
Finally, in the third part the main purpose was to analyse the writing competences 
of adults who went through the RVCC process at Centro Novas Oportunidades da 
Escola Secundária de Santa Maria, in Sintra (‘CNO de Santa Maria’) and the means 
employed by the technical team and the adults to overcome the difficulties/errors in 
written expression. 
From a methodological point of view we developed a case study by analysing the 
‘Life Stories’ (Histórias de Vida) of 15 adults and their written errors (according to a 
specific typology) in order to try to understand the underlying mechanisms of writing 
competences and the best way to avoid written errors..   
 
Keywords: Education and Training of Adults; Lifelong Learning; Recognition, 
Validation and Certification of Competences (RVCC); Centro Novas Oportunidades 
(CNO); Writing and Reading Competences; Error. 
 
 
 
